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O município de Paranaguá, no litoral do Estado do Paraná, que se encontra na 
maior área continua de Mata Atlântica em bom estado de conservação do Brasil, 
apresenta um porto com intensa movimentação de cargas e concentra em sua área 
urbana praticamente metade da população de todo o litoral do estado. As questões 
geográficas e jurídico-ambientais tendem a limitar a expansão horizontal da área 
urbana do município. O Plano Diretor do município afirma que o adensamento 
populacional por verticalização das edificações seria a alternativa para atender a 
demanda por novas habitações. Edificações com até doze pavimentos estão 
previstas nos setores especiais de adensamento. Esses setores estão atrelados 
principalmente a presença da infra-estrutura urbana instalada nas principais vias de 
acesso rodoviário do município. No entanto, isso não é garantia de que o meio físico 
seja adequado para as pessoas viverem. Disso depreendeu-se a necessidade de se 
avaliar a potencialidade (limites e aptidões) de adensamento populacional por 
verticalização das edificações na área urbana do Município de Paranaguá, tendo 
como base os princípios da Ecologia e do Planejamento da Paisagem. O trabalho 
seguiu uma abordagem geográfica da Ciência da Paisagem e teve como base 
teórica a linha da Ecologia e do Planejamento da Paisagem, uma teoria do 
planejamento que incorpora os princípios ecológicos na avaliação das 
potencialidades (limites e aptidões) da natureza e da paisagem para acolher os usos 
humanos. O procedimento de avaliação consistiu na delimitação de Unidades de 
Paisagem, na construção de um quadro de correlações e na espacialização 
cartográfica dessas informações para destacar as restrições ao adensamento. Os 
resultados demonstraram que a densidade demográfica e o número de edificações 
com mais de quatro pavimentos são baixos na área de estudo. Estas informações 
valorizam a possibilidade de adensamento por verticalização. No entanto, as 
restrições relacionadas com a qualidade ambiental, com o uso das Áreas de 
Preservação Permanente, com as medidas para a proteção ao patrimônio de 
interesse cultural e turístico, com a presença de atividades com risco de explosão 
próximas das residências e com as deficiências na infra-estrutura para o 
esgotamento sanitário impossibilitam esse processo de adensamento. Considerou-
se que a ocorrência do adensamento na presença de pelo menos um desses 
critérios comprometeria a integridade do ambiente e de seus habitantes, concluindo-
se que todas as Unidades de Paisagem avaliadas, nas atuais condições, não 
possuem capacidade para suportar um processo de adensamento populacional. 
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Paranaguá is a city located on the coast of Paraná State and it is situated in the 
largest preserved continuous area of the Atlantic Forest in Brazil. Paranaguá has a 
port with an intensive cargo handling and it is a city which concentrates in its urban 
area almost half of the population of the coastal area of the state. The local 
geographic and environmental legal issues tend to limitate the horizontal expansion 
of the urban area. The municipality Master Plan claims that the population growth by 
verticalization of the buildings would be the alternative to meet the demand for new 
housing. Buildings up to twelve stories are planned for the specific population growth 
areas. These areas are specially linked to the urban infrastructure existing on the 
main access routes of the city. However, there is not a guarantee that people would 
live appropriately in a physical environment like this. Taking this into consideration, 
this study highlights the need of assessing the potential (suitability) of population 
growth by verticalization of the buildings in the urban area of Paranaguá, based on 
the Principles of Ecology and Landscape Planning. The study followed a geographic 
approach of the Landscape Science and considered as a theoretical basis the 
Ecology and Landscape Planning, which is a that incorporates the Principles of 
Ecology to evaluate the the potential (suitability) of nature and landscape to meet the 
human uses. The assessment procedure consisted of the delimitation of the 
Landscape Units, building a framework for correlations and cartographic 
spatialization of these pieces of information to highlight the population growth 
restricitions. The results have shown that the population density and the number of 
buildings with more than four stories are low in the study area. This information can 
add value to the possibility of population growth by verticalization. Nevertheless, the 
restrictions related to the environmental quality, to the land use in permanent 
preservation areas, to measures to protect the cultural and touristic heritage, to the 
activities presenting danger of explosion close to the residences and to the 
infrastructure  deficiences concerning the sewage, preclude this process of 
population growth. It was considered that the occurrence of population growth in the 
presence of at least one of these criteria would compromise the integrity of the 
environment and its inhabitants. Therefore, it was concluded that all the landscape 
units assessed, under current conditions, cannot afford a population growth process. 
 
Key-words: Paranaguá. Urban Environmental Quality. Landscape Planning. 
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 O crescimento populacional rápido associado ao aparato tecnológico dos 
centros urbanos tem provocado grandes mudanças na paisagem. O ambiente 
urbano é um ícone deste desenvolvimento humano. A paisagem é alterada com 
edificações, ruas e toda infra-estrutura associada. Ao longo deste processo ocorrem 
alterações da qualidade do ambiente, ou seja, em muitos locais a qualidade do ar, 
da água e do solo estão em condições inadequadas para suprir as necessidades do 
ser humano. A busca por medidas que minimizem os impactos nesse tipo de 
ambiente, passa pelo entendimento dos seus processos e pela elaboração de 
normas que regulem e limitem a exploração e o uso de seus recursos. 
 Desde a colonização do Brasil as planícies litorâneas são ambientes 
intensamente explorados e degradados, em parte pelo processo de urbanização. O 
que resultou na redução drástica da cobertura vegetal original. Atualmente os 
remanescentes desta formação vegetal, a Mata Atlântica, apresentam-se 
descontínuos ao longo da costa, tendo no geral, sua maior continuidade nos Estados 
de São Paulo e Paraná. No entanto, ainda são áreas carentes de estudos e 
consequentemente, pouco se sabe sobre sua dinâmica. 
 O litoral do Estado do Paraná possui a maior continuidade destes 
remanescentes da Mata Atlântica. Por isso, apresenta grande valor como patrimônio 
natural para a proteção da biodiversidade. Neste litoral, apresentam-se grandes 
áreas que são Unidades de Conservação (UC), Áreas de Preservação Permanente 
(APP) ou remanescentes florestais em bom estado de conservação, que coexistem 
com duas cidades portuárias, nos Municípios de Antonina e Paranaguá, com 
balneários urbanos, nos Municípios de Guaratuba, Matinhos e Pontal do Paraná e 







FIGURA 1 – Localização dos municípios no litoral do Paraná. 




 Paranaguá (FIGURA 2) destaca-se dos demais por apresentar a décima 
população do Estado, 133.559 habitantes (IBGE, 2007) concentrados na área 
urbana do Município. Este valor corresponde, praticamente, a metade da população 
do litoral do Estado do Paraná. Em 1970, comenta Estades (2003) a população do 
litoral era de 112.310 habitantes, passando para 235.840 habitantes em 2000. O 
Município de Paranaguá em 1970 apresentava uma taxa de urbanização de 84%. 
Em 2000 a taxa de urbanização chegou a 96%, enquanto que a taxa média de 
urbanização do Estado era de 81%. A taxa média de crescimento anual da 
população urbana de Paranaguá entre 1991 e 2000 foi de 2,6%, enquanto que a 
média estadual foi de 1,4% para o mesmo período. 
 O Município recebeu muitos migrantes de outras localidades do Estado, 
possivelmente atraídos pelo crescimento das atividades relacionadas com o Porto 
Dom Pedro II, também conhecido como Porto de Paranaguá. No entanto, as 
perspectivas de emprego e renda são limitadas, porque as atividades portuárias, nas 
últimas décadas, estiveram em processo crescente de tecnificação e 
consequentemente a demanda relativa de mão de obra tornou-se cada vez menor e 







FIGURA 2 – Mancha urbana do Município de Paranaguá. Nota-se pela imagem o 
comprimento alongado da parte continental da área urbanizada, que é dividida ao longo de 
toda a sua extensão pela rodovia BR-277 e limitada por dois rios, o Itiberê (sudeste) e o 
Emboguaçu (noroeste), pela Baía de Paranaguá (norte) e por manchas de vegetação por 
quase todos os lados que correspondem a Áreas de Preservação Permanente, manguezais, 
Unidades de Conservação da Natureza e a remanescentes da Floresta Ombrófila Densa 
das Terras Baixas em bom estado de conservação. 





FIGURA 3 – Detalhe da mancha urbana do Município de Paranaguá que abrange a área de estudo. A Ferrovia e a Av. Airton Senna da Silva 
(ao centro), são vias de acesso aos terminais do Porto D. Pedro II (norte) e ao Terminal de Inflamáveis de Paranaguá (noroeste) entre eles, 
encontra-se o Santuário de Nossa Senhora do Rocio. Acompanhando essas vias de acesso e nas proximidades do porto nota-se pela imagem 
a mudança no uso do solo. A Ilha dos Valadares se encontra a sudeste e não faz parte da área de estudo.  
FONTE: Prefeitura Municipal de Paranaguá (2006). 
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 O Município de Paranaguá atendeu a este crescimento populacional 
expandindo sua área urbana. Por razões espaciais e sócio-econômicas os espaços 
ocupados encontram-se principalmente nas margens das rodovias PR 407 e BR 
277. Porém, muitas habitações estão próximas ou sobre Áreas de Preservação 
Permanente (APPs), como as margens dos rios Itiberê, Emboguaçu e de 
manguezais da Baía de Paranaguá, que são áreas ambientalmente frágeis (FIGURA 
4 a e b) em função das suas características físicas e de seus processos ecológicos. 







FIGURA 4 - Expansão urbana sobre áreas ambientalmente frágeis: (a) Imagem 
aérea identificando a expansão urbana em Paranaguá ao longo das margens do rio 
Itiberê e; (b) Imagem aérea com o avanço de edificações e de infra-estrutura urbana 
sobre os manguezais da Baía de Paranaguá. 
FONTE: Arquivo pessoal de Paulo Abel de Lima (março/2005). 
 
 Muitas das franjas urbanas encontram-se próximas a Unidades de 
Conservação da Natureza - UCs, como o Parque Estadual do Palmito, a Área de 
Proteção Ambiental de Guaratuba e o Parque estadual Saint Hilaire Lange ou de 
áreas que não se enquadram em nenhuma das formas já citadas, mas, por 
apresentarem florestas em bom estado de conservação, também constituem 
restrições legais ao uso do solo. Desta maneira, percebe-se que a expansão da área 
urbana (crescimento horizontal) de Paranaguá encontra-se limitada por uma série de 
restrições, como destaca o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do 
Município (PDDIP, 2007) que no mapa de restrições legais, cita que apenas 4,9% da 
área total do Município está disponível para a antropização. 
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 Observações pessoais indicam que a expansão da área e das atividades 
relacionadas ao porto de Paranaguá provocam conflitos entre estas e os moradores 
locais, gerando uma pequena migração dos habitantes dos bairros próximos do 
porto para outros mais afastados. É provável que isso decorra da expansão da área 
de atuação das empresas ligadas ao porto de Paranaguá e de níveis elevados de 
poluição sonora, odor desagradável, poeira, zoonoses, tráfego de caminhões e 
riscos de acidentes. Destaca-se o acidente com o navio Vicuña em 15 de novembro 
de 2004, em um terminal de inflamáveis próximo ao local e durante as 
comemorações da maior festa religiosa da cidade. Essa migração em busca de 
melhores condições para viver aumenta a demanda por moradias e espaços 
urbanos para o lazer. Assim, isso colabora com a expansão horizontal da malha 
urbana do município.  
 Considerando que as restrições do meio físico, jurídico-ambientais e 
prováveis mudanças das políticas públicas limitem a expansão das fronteiras 
urbanas do Município de Paranaguá, a tendência será ocorrer um processo de 
adensamento populacional por verticalização das edificações para atender a 
demanda por moradias e serviços imposta pelo crescimento. 
 Essa observação também recebe destaque no Plano Diretor de 
Desenvolvimento Integrado de Paranaguá (PDDIP, 2007), que dá indicações de que 
o adensamento populacional por verticalização das edificações é uma estratégia 
adequada para atender essa demanda. Para o PDDIP (2007) os lotes com a frente 
(testada) para as principais vias de acesso rodoviário da área urbana do município 
constituem os setores especiais de adensamento. A delimitação desses setores esta 
atrelada principalmente a presença da infra-estrutura urbana instalada e podem ter 
edificações entre 6 e 12 pavimentos. A porção nordeste da área urbana do município 
que concentra a maior parte dos setores especiais de adensamento também é a 
área urbana mais consolidada e por isso foi escolhida para compor o recorte 
espacial da pesquisa. 
 A presença da infra-estrutura urbana (água, esgoto, energia elétrica, asfalto 
nas ruas) não é garantia de que a qualidade física do ambiente seja adequada para 
as pessoas viverem. Desta forma, outras características devem ser consideradas, 
como: a presença da vegetação, a oferta de espaços e opções de lazer, o baixo 
nível de ruídos, a viabilidade de deslocamento para pedestres e ciclistas, o risco de 
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inundações e acidentes, ou seja, a qualidade do ambiente também deve ser 
considerada em uma proposta de adensamento populacional e de edificações. 
A Lei Orgânica do Município de Paranaguá (art. 203), em consonância com a 
Constituição Federal, dispõe que sua política urbana deverá promover programas 
destinados a melhorar as condições ambientais das áreas urbanas e os níveis de 
saúde da população, (art. 211) para assegurar a todos os cidadãos o direito ao meio 
ambiente ecologicamente saudável e equilibrado, essencial à qualidade de vida 
(PARANAGUÁ, 1990). 
O Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de Paranaguá é o instrumento 
básico da política de desenvolvimento sob os aspectos físico, social, econômico e 
administrativo, visando a orientação da atuação do Poder Público e da iniciativa 
privada, bem como o atendimento às aspirações da comunidade, sendo a principal 
referência normatizadora das relações entre o cidadão, as instituições e o meio 
físico (art. 6). Um de seus princípios é a preservação, a recuperação e a valorização 
do ambiente e entre suas diretrizes e objetivos consta a elevação da qualidade do 
ambiente urbano (art. 16, i. IX) (PDDIP, 2007). 
Segundo o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de Paranaguá 
entende-se por meio ambiente “a interação dos fatores físicos, químicos e 
biológicos” (PDDIP, 2007, LC 68, art. 128, § 1). Desta forma, pode-se deduzir que 
melhorar a qualidade do ambiente urbano, em Paranaguá, significa melhorar as 
condições físicas, químicas e biológicas das áreas urbanas do Município. 
 Sabe-se que as alterações provocadas no meio físico podem reduzir a 
qualidade do ambiente e entende-se que cada local apresenta limites e aptidões 
para os usos humanos e que dependendo das características, um local pode 
suportar maior adensamento do que outros, antes que ocorram grandes alterações 
da qualidade do ambiente. 
Em princípio, não deve ocorrer adensamento populacional e de edificações 
em áreas urbanas que não possuam as características adequadas para suportar 
este evento.  





A ÁREA URBANA DO MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ NÃO APRESENTA 
POSSIBILIDADES DE ADENSAMENTO POPULACIONAL POR MEIO DE 
VERTICALIZAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES, CONSIDERANDO-SE OS PRINCÍPIOS 
DO PLANEJAMENTO DA PAISAGEM. 
 
Pelos motivos expostos até agora, acreditamos que o planejamento urbano 
do Município de Paranaguá apoiado no planejamento da paisagem (KIEMSTEDT e 
GUSTEDT, 1990; KIEMSTEDT, et al., 1998; WILKE, et al., 2002; HAAREN, et al., 
2008) que fornece base para as avaliações da qualidade ambiental urbana (NUCCI, 
1996, 2001 e 2008) e considera o planejamento restritivo do meio físico (McHARG, 
1971; GÓMEZ OREA,1978), pode contribuir para a manutenção das características 
adequadas para a vida humana. 
Desta forma, um estudo da qualidade ambiental, juntamente com outros 
critérios considerados como restritivos do adensamento populacional e do 
crescimento das edificações, da área urbanizada de Paranaguá, auxilia no 
reconhecimento e na indicação de locais que não suportariam maior adensamento, 
pois não haveria garantias da manutenção das características do meio físico para 
satisfazer as necessidades de seus moradores.  
Este trabalho, também auxilia na busca de soluções para melhorar as 
condições ambientais dos locais com situações desfavoráveis na cidade e no 
estabelecimento de critérios de avaliação da qualidade ambiental para permitir maior 
eficiência das políticas ambientais. 
Cabe destacar, neste momento, que a ecologia e planejamento da paisagem, 
de forma sintética, é uma teoria do planejamento que incorpora os princípios 
ecológicos na avaliação das potencialidades (limites e aptidões) da natureza e da 














 Avaliar as potencialidades (limites e aptidões) de adensamento populacional 
por verticalização das edificações em parte da área urbana do Município de 




- discutir o conceito de qualidade ambiental urbana; 
- selecionar e descrever os critérios para a determinação da qualidade ambiental 
urbana e seus respectivos parâmetros para o local de estudo; 
- compreender as vantagens e desvantagens da compactação urbana 
(verticalização) para o meio físico com base na teoria da Cidade Compacta; 
- revisar o escopo teórico e metodológico da ecologia e do planejamento da 
paisagem; 
- aplicar o método de avaliação da qualidade ambiental e utilizá-lo, conjuntamente 
com outros critérios restritivos na identificação das áreas não adensáveis no 
ambiente urbano no Município de Paranaguá. 
 
 Levando em conta estas considerações, este trabalho foi estruturado da 




FIGURA 5 – Fluxograma dos procedimentos para a elaboração do trabalho de pesquisa. 
FONTE: o autor (2011). Organizador: Emerson Luis Tonetti (2011). 
POTENCIALIDADE DE ADENSAMENTO POPULACIONAL POR VERTICALIZAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES E QUALIDADE 
AMBIENTAL URBANA NO MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ, PARANÁ, BRASIL  
BASE TEÓRICA 
Ecologia e Planejamento da paisagem 
Ecologia urbana 
Qualidade ambiental 
Observações pessoais preliminares 
Crescimento populacional, expansão das 
atividades e da área portuária. 
Lei Orgânica, Plano Diretor de Desenvolvimento 
Integrado de Paranaguá, Legislação Ambiental e as 
Unidades de Conservação 
1- conflito entre as atividades portuárias e os 
residentes locais; 2- perda da qualidade do 
ambiente; 3- migração intra-urbana dos residentes; 
4- expansão da área urbanizada sobre habitats 
naturais em bom estado de conservação. 
1- indicações para o adensamento por 
verticalização para atender a demanda; 
2- muitas APPs, UCs e florestas em bom 
estado de conservação. 
1- o alto índice de alterações do meio físico pode reduzir a 
qualidade ambiental; 2- além da infra-estrutura outras 
variáveis do meio são necessidades humanas; 3- o 
ambiente tem limites de exploração; 4- o planejamento 
restritivo pode auxiliar amanter a qualidade do ambiente. 
HIPÓTESE: Não há potencialidade para o adensamento por verticalização na área urbana do município, considerando os princípios do planejamento da paisagem. 
OBJETIVO: Avaliar a potencialidade de adensamento por verticalização tendo como base os princípios do planejamento da paisagem. 
Discutir o conceito de 
qualidade ambiental urbana e 
seus critérios como indicadores 
das necessidades humanas. 
Selecionar e descrever os critérios 
para a determinação da qualidade 
ambiental urbana e seus 
respectivos parâmetros. 
Discutir o modelo 
de Cidade Compacta 
e listar suas 
vantagens e  suas 
desvantagens. 
Revisar o escopo teórico e 
metodológico da ecologia e 
do planejamento da 
paisagem. 
Aplicar o método de avaliação 
da qualidade ambiental urbana 
e utilizá-lo, conjuntamente com 
outros critérios restritivos do 
adensamento, na identificação 
das áreas não adensáveis. 








PARCIAIS CONCLUSÕES PARCIAIS 
 28 
No primeiro capítulo discute-se o conceito de qualidade do ambiente urbano. 
Inicia-se focando na importância e no conceito de qualidade ambiental urbana. Em 
seguida, discorre-se brevemente sobre a qualidade ambiental no Brasil dentro das 
normatizações do nível federal e na identificação de grupos de estudos da qualidade 
ambiental urbana como parte da Ciência da Paisagem com base nos princípios do 
Planejamento da Paisagem. 
No segundo capítulo, discutem-se as características físicas, selecionadas 
para servirem como critérios do meio urbano para o estudo de caso, que são: (1) 
cobertura vegetal urbana – neste tópico do capítulo discute-se o conceito de 
cobertura vegetal urbana, considera-se sua importância e ressalta-se a arborização 
viária como um componente importante da cobertura vegetal; (2) alterações 
climáticas e poluição no meio urbano – neste tópico do trabalho são analisadas 
algumas das alterações do meio urbano que contribuem para as modificações do 
clima e que promovem a poluição nas áreas urbanizadas, principalmente em relação 
a poluição do ar e sonora; (3) espaços de uso público e livres de edificações – aqui 
discute-se a necessidade, a localização e quantidade destes espaços nas áreas 
urbanas como um fator gerador de benefícios para as pessoas e para o ambiente 
em que elas vivem; (4) verticalidade das edificações e adensamento – as 
consequências geradas pelo aumento da densidade demográfica por meio do 
aumento do número de edificações e de seus pavimentos são discutidas nesta parte 
do capítulo; (5) inundações frequentes no ambiente urbano – as alterações 
provocadas pelo uso do solo no ciclo hidrológico principalmente no que diz respeito 
a impermeabilização do solo e ao sistema de escoamento das águas superficiais 
são avaliados neste tópico do capítulo; (6) potencialidade para o deslocamento a pé 
ou de bicicleta no ambiente urbano – aqui propõe-se e discute-se a necessidade de 
considerar as formas de deslocamento não motorizadas e ativas como um critério do 
meio físico, gerador de benefícios ao ambiente e ao ser humano. 
O terceiro capítulo inicia-se com a construção da teoria da Cidade Compacta, 
Neste capítulo são discutidas as características de uma Cidade Compacta e as 
vantagens e as desvantagens da compactação urbana relacionadas, principalmente, 
com as questões sobre o consumo de energia, a qualidade do ambiente urbano, a 
perda dos habitats naturais e dos espaços de uso público livres de edificação e a 
utilização da infra-estrutura urbana instalada. E ainda, assumindo os pressupostos 
teóricos dos critérios discutidos no capítulo anterior deste trabalho, de que existem 
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parâmetros para orientar a exploração do meio físico urbano, são apresentadas, ao 
longo do capítulo, algumas indicações desses parâmetros nesta teoria de 
compactação do ambiente urbano. O foco da discussão é para o meio físico, mas 
algumas considerações sociais e econômicas são abordadas. Encerra-se o capítulo 
com dois exemplos de localidades que podem ser considerados modelos de Cidade 
Compacta.  
No capítulo 4 faz-se a revisão do escopo teórico e metodológico da ecologia e 
do planejamento da paisagem enquanto parte de um processo em construção da 
Ciência da Paisagem. Inicia-se com os aspectos históricos do conceito de paisagem, 
e Unidades de Paisagem, com foco nos trabalhos de Bertrand e Monteiro. No tópico 
seguinte deste capitulo apresenta-se um breve histórico das origens da Ecologia da 
Paisagem, do Planejamento da Paisagem e os princípios desse ramo da ciência. 
Segue-se discutindo sobre alguns autores e seus respectivos métodos que possuem 
características para serem enquadrados no campo do Planejamento da Paisagem. 
No fim do capítulo apresentam-se, sucintamente, alguns comentários sobre os 
estudos dos processos e princípios ecológicos e suas aplicações no meio urbano. 
 O capítulo 5 apresenta o estudo de caso, com a aplicação do método 
desenvolvido por Nucci (1996, 2001 e 2008) para a avaliação da qualidade do 
ambiente urbano no recorte espacial estabelecido no Município de Paranaguá. Esse 
método foi usado como um critério restritivo, dentro da proposta de planejamento 
restritivo do ambiente (McHARG, 1971; GÓMEZ-OREA, 1978), conjuntamente com 
outros critérios selecionados para indicarem em quais áreas urbanas não deve 
ocorrer o processo de adensamento populacional e de verticalização das edificações 
sob a pena de ocorrerem consequências prejudiciais para os habitantes. 
 Encerra-se o trabalho com as conclusões (capítulo 6), com as propostas para 
melhoria de cada Unidade de Paisagem e de cada elemento da paisagem do local 
de estudo (capítulo 7) e com as considerações finais, onde são apresentados os 
comentários sobre este trabalho, propostas para novas pesquisas e algumas 




1 - QUALIDADE AMBIENTAL URBANA 
 
1.1 – O CONCEITO DE QUALIDADE AMBIENTAL URBANA 
 
As áreas urbanizadas concentram a maior parte da população do planeta e 
representam a maior alteração provocada na paisagem pela ação humana. Estas 
ações promovem as mudanças dos processos físicos, químicos e biológicos que 
ocorrem no ambiente. 
No Brasil o crescimento rápido e desordenado das áreas urbanas, conduzido 
pelo viés econômico, onde os aspectos ambientais foram negligenciados, produziu 
um importante campo para os estudos da geografia física (MONTEIRO, 2009, p. 10). 
Os problemas ambientais que decorrem deste intenso crescimento populacional em 
associação com as questões sócio-econômicas resultam, frequentemente, em 
situações que comprometem a qualidade do meio com inundações, movimentos de 
massa e poluição. Os parâmetros ambientais da qualidade do ambiente não 
escapam a ação derivadora das transformações do ambiente urbanizado (DANNI-
OLIVEIRA, 2009, p. 155 e 156). 
É neste ambiente de contradições e de processos ecológicos desequilibrados 
que as forças da natureza causam desastres que interferem diretamente com a vida 
dos habitantes urbanos. É neste espaço que os problemas ambientais atingem 
maior amplitude, notando-se maior concentração de poluentes no ar, na água e 
degradação do solo e subsolo, em consequência do uso intenso do território pelas 
atividades urbanas (LOMBARDO, 1985, p. 15 e 18). 
Valaski (2008) ressalta que o ordenamento dos usos humanos na paisagem 
deve reconhecer e respeitar os limites do ambiente para explorar da melhor maneira 
possível suas aptidões, configurando-se como um caminho a ser seguido para um 
desenvolvimento que tenha como propósito minimizar os impactos negativos no 
ambiente. Por este motivo a qualidade ambiental urbana deve ser estudada e 
almejada nas cidades, de maneira a garantir uma evolução das estruturas urbanas 
que gerem cada vez menos impactos negativos ao meio natural. Tal situação influirá 
não somente na qualidade ambiental, mas também, na qualidade de vida das 
pessoas que vivem nos centros urbanos. 
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Segundo Monteiro (1987, p. 10) "(...) as pressões exercidas pela 
concentração da população e de atividades geradas pela urbanização e 
industrialização concorrem para acentuar as modificações do meio ambiente, com o 
comprometimento da qualidade de vida". Desta forma, comenta Nucci (2008) 
considera-se que as zonas urbanizadas são lugares que apresentam alterações 
significativas das condições físicas, químicas e biológicas. 
Buccheri-Filho (2006, p. 1) reforça esta afirmação dizendo que as cidades “em 
sua maioria, não são projetadas levando em consideração a preocupação com a 
qualidade do ambiente. Os cidadãos usufruem das inovações tecnológicas e seus 
confortos, porém, sofrem com a deterioração do ambiente devido à poluição, 
congestionamentos, ruídos, a falta de espaços livres públicos para o lazer e 
vegetação”. Continua o autor, “os fatores culturais e sociais são fundamentais para o 
bem-estar da sociedade humana, contudo os fatores do meio físico também 
possuem extrema importância, mas infelizmente, são esquecidos ou negligenciados 
no planejamento dos centros urbanos”. 
Esses fatores são os aspectos físicos, químicos e biológicos das áreas 
urbanizadas que influenciam a qualidade do ambiente. Se a qualidade é baixa, tais 
fatores podem limitar o adensamento populacional e o crescimento das edificações 
porque não atendem as necessidades humanas mínimas (NUCCI, 2008; TRICART, 
1977, p. 15). No entanto, o conceito de qualidade ambiental pode ser facilmente 
confundido com o de qualidade de vida e influenciar na escolha dos critérios e, 
consequentemente, gerar resultados confusos. 
As representações dos modelos teóricos (FIGURAS 6, 7 e 8) encontrados na 
revisão de conceitos realizada por Kamp et al. (2003) facilitam essa distinção entre 
os dois conceitos.  
Percebe-se que nos três modelos o ambiente e/ou seus recursos são 
elementos componentes do conceito de qualidade de vida. Esta observação inicial já 
delimita tremendamente a abrangência do primeiro e força a interpretação do 
conceito de ambiente e por extensão a sua qualidade. No segundo modelo teórico 
(FIGURA 7) há uma distinta separação entre os aspectos socioeconômicos e o 
ambiental. O que sugere uma interpretação de ambiente voltada aos aspectos 
físicos, químicos e biológicos. Esta interpretação pode ser estendida aos outros 
modelos apresentados (FIGURAS 6 e 8), com a consideração de que nestes 
demonstra-se mais claramente sua interação com os aspectos sociais e econômicos 
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na determinação da qualidade de vida. O primeiro modelo (FIGURA 6) ressalta esta 
observação por meio da sobreposição parcial dos elementos ambiente, comunidade 
e economia. Enquanto que no terceiro modelo (FIGURA 8) isto ocorre ao se 
demonstrar uma interface entre a qualidade do ambiente local e o status de saúde 
por meio do estilo de vida e ambos compondo a qualidade de vida. 
 
FIGURA 6: Modelo conceitual dos elementos da qualidade de vida. 









FIGURA 7: Modelo conceitual dos elementos da qualidade de vida. 






FIGURA 8: Modelo conceitual dos elementos da qualidade de vida. 

































ESTILO DE VIDA 
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O conceito de qualidade ambiental é abrangente, por este motivo, diferentes 
teorias ou diferentes áreas da ciência abordam aspectos diferentes da qualidade 
ambiental. Por isso, na literatura encontramos diferentes definições para esse 
conceito, como os citados por Kamp et al. (2003, p. 7): 
- “Um ambiente com alta qualidade transmite uma sensação de bem-estar e 
satisfação para a população por meio de características que podem ser físicas, 
sociais e simbólicos.” Lansing e Marans1 (1969); 
- “Qualidade ambiental é uma questão complexa que envolve percepções subjetivas, 
atitudes e valores que variam entre os grupos e indivíduos.” Porteous2 (1971); 
- “Qualidade ambiental é a resultante da composição das partes de uma 
determinada região, mas ainda superior à soma das partes, é a percepção de um 
local como um todo. As peças que compõem (natureza, espaço aberto, infra-
estruturas, ambiente construído, ambiente físico, amenidades e recursos naturais) 
cada uma das partes têm suas próprias características e qualidade parcial.” RMB3 
(1996); 
- “Qualidade ambiental pode ser definida como uma parte essencial do conceito 
mais amplo de qualidade de vida, as qualidades básicas como saúde e segurança 
em combinação com aspectos como o conforto e atratividade.” RIVM4 (2002). 
 
Usar uma definição é importante porque tanto o conceito quanto os 
procedimentos acabam sendo enquadrados em uma linha teórica e metodológica de 
trabalho. Porém, algumas vezes a definição é ampla e não delimita o conceito o 
suficiente para dar clareza ao desenvolvimento do trabalho, como nas definições 
citadas acima. Outras vezes a definição é tão específica que pode limitar a utilização 
das informações no trabalho. 
Uma forma de utilizar um conceito é por meio da sua delimitação, sem 
necessariamente gerar uma definição. Nucci (2008) procedeu desta forma, ao 
desenvolver um método para análise da qualidade ambiental urbana. Neste trabalho 
                                                
1
 LANSING end MARANS (1969). In: Marans, R.W.;Couper, M. Measuring the quality of community life: a 
program for longitudinal and comparative internatinonal research. In: Proceedings of the Second International 
Conference on Quality of Life in Cities, vol. Singapore, 2000. 
2
 PORTEOUS, J. D. Design with people: the quality of the urban environment. Environ. Behav. 3, 155-177, 1971. 
3 RMB. Raad voor het milieubeheer en Raad voor de Ruimtelijke Ordening. Gezamenlijk Advies; Duurzaam em 
leefbaar: over de onderlinge afstemming van ruimtelijk beleid em milieubeleid. Den Haag: RMB, 1996. 
4
 RIVM, 2002. In: BOUWMAN, A.; van KAMP, I. e van POLL, R. (Eds), Report 630950 00x Workshopverslag 
Leefomgevingskwaliteit II. Verslag Worksho, 18 December 2001, in press. 
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o autor não utiliza uma definição de qualidade ambiental urbana, porém tem-se a 
clareza do que significa este conceito em seu trabalho. Esta clareza foi obtida pela 
delimitação do conceito. 
Para este autor (op cit.), a qualidade ambiental urbana pode ser entendida da 
seguinte forma: 
- a qualidade do ambiente atende a condição biológica do ser humano, que 
necessita de água, ar, espaço para interagir e energia entre outras condições do 
ambiente para suprir suas necessidades fisiológicas. Exemplos de fatores físicos do 
ambiente que influenciam o estado fisiológico e psicológico das pessoas são citados 
por Jackson et al. (2003), tais como: a oportunidade de observação e a proximidade 
da vegetação, a exposição a luz natural e a ventilação, a possibilidade para realizar 
atividades físicas durante a realização das tarefas diárias; 
- os aspectos culturais, sociais e econômicos não são abordados nessa delimitação 
de conceito; 
- a qualidade implica na existência de uma amplitude de condições, valores ou 
variações qualitativas com mínimos e máximos, dos fatores ambientais para suprir 
as necessidades do ser humano biológico; 
- ambiente ou meio ambiente é constituído pelos aspectos físicos, químicos e 
biológicos do local estudado; 
- questões ambientais, sociais, econômicas, culturais e existenciais não podem ser 
analisadas cientificamente em conjunto, pelo menos no momento atual do 
desenvolvimento científico, pela falta de uma base teórica científica que dê conta de 
todas essas questões ao mesmo tempo. O que geralmente ocorre, são estudos 
científicos individualizados para cada um desses aspectos que poderão ser 
utilizados para uma síntese final, no âmbito da política, e não da ciência; 
- o estudo da qualidade ambiental é feito pelo lado da “oferta”, ou seja, o que o 
ambiente tem para oferecer para o ser humano e não o que o ser humano quer ou 
faz no ambiente em que vive ou trabalha. Dessa maneira, buscam-se as 
potencialidades em termos de limites e aptidões do ambiente para suprir as 
necessidades biológicas do ser humano; 
- esses estudos da qualidade ambiental urbana buscam as informações na literatura 
que indiquem quais seriam esses limites físicos, químicos e biológicos do ambiente 
que estariam dentro das condições adequadas à condição biológica do ser humano, 
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ou seja, buscam-se parâmetros dentro de critérios selecionados para a avaliação do 
ambiente de vida do ser humano; 
- toma-se o cuidado para não utilizar parâmetros muito restritivos, visto que estes 
inviabilizariam qualquer tentativa de colocar em prática qualquer medida de 
implantação pública na maioria das áreas urbanizadas do presente e, também, 
devido a falta de um maior conhecimento sobre a questão;  
- essas informações, dentre outras formas, são inferidas principalmente com base 
nos dados do uso e ocupação do solo, conforme orientações da Ecologia da 
Paisagem em áreas urbanizadas, ou Ecologia Urbana (BREUSTE, 2002), 
juntamente com a literatura que fornece o suporte para serem inferidas informações 
sobre a poluição (visual, sonora, do ar, da água, do solo), a quantidade mínima de 
cobertura vegetal, a densidade demográfica e o limite das edificações entre outros 
critérios utilizados para a construção da carta da qualidade ambiental do local 
estudado; portanto, as informações devem, preferencialmente, ser passíveis de 
mapeamento; 
- a composição das condições desfavoráveis ou dos parâmetros negativos dos 
critérios ambientais, caracteriza menor qualidade ambiental. Da ausência das 
condições desfavoráveis até a sobreposição do maior número de parâmetros 
negativos, tem-se uma perda potencial da qualidade ambiental; 
- a ausência de parâmetros negativos não significa que o local analisado apresenta 
boa qualidade ambiental, mas que ele não apresenta nenhuma das condições 
desfavoráveis estudadas, podendo apresentar outras condições que não foram 
analisados na pesquisa realizada. 
Uma contribuição ao estudo do conceito da qualidade ambiental urbana foi 
realizada por Buccheri-Filho (2006) ao observar que existem autores, como Zorzal 
(2000), que avaliaram a qualidade ambiental urbana atrelando este conceito ao 
estudo dos aspectos socioeconômicos e/ou a infra-estrutura urbana tal como 
segurança pública, transporte, educação, rede de telefonia, água e energia elétrica 
por exemplo. Outros autores, como Lombardo (1985), Lefebvre (1969) e Nucci (1996 
e 2008) associam a avaliação da qualidade ambiental com as condições do 
ambiente natural modificado, ou seja, com a presença do ar, da água, do solo e dos 
seres vivos entre outros recursos do ambiente, com qualidade e em quantidade 
adequadas às necessidades dos habitantes urbanos. 
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Para Buccheri-Filho (2006), esta diferenciação na avaliação do conceito 
acontece porque o conceito de “ambiente” passou por modificações ao longo do 
tempo. Antes da grande popularização das questões ambientais, ocorrida após a 
década de 1970, a palavra “ambiente” relacionava-se mais aos aspectos do meio 
físico. 
O autor (op cit.) afirma que quando se associa aspectos socioeconômicos 
com aspectos ambientais, pode ocorrer uma avaliação inadequada da qualidade, 
pois, uma localidade pode apresentar, por exemplo, segurança e boa infra-estrutura 
de água e esgoto, mas pode não apresentar vegetação e ter excesso de ruído. Isto 
quer dizer que segundo os aspectos socioeconômicos a qualidade seria boa, porém, 
segundo aspectos do meio físico a qualidade seria ruim. 
Ainda, há a possibilidade de inserir pesos para os indicadores e, assim, 
chegar a um índice de qualidade ambiental com base em médias aritméticas. Por 
exemplo, um bairro ganha nota dez por apresentar gás encanado, mas nota dois 
porque faltam áreas verdes, portanto, sua qualidade ambiental seria seis. Neste 
caso, a qualidade ambiental com valor seis não quer dizer muita coisa, pois esconde 
um déficit de áreas verdes, que é mascarado por outro critério, no caso o gás 
encanado, o qual está relacionado com a qualidade sócio-econômica do bairro e não 
com a qualidade ambiental (BUCCHERI-FILHO, 2006). 
Confusões como esta acontecem porque não há clareza no conceito de 
qualidade ambiental e qualidade de vida. Como afirmou Valaski (2008, p. 15): 
 
Os termos qualidade ambiental e qualidade de vida são usados, muitas 
vezes, indistintamente. Sugere-se, portanto, uma distinção entre os dois 
termos. Em um trabalho científico deve-se tomar o cuidado com as 
definições dos termos a serem utilizados. A mistura de critérios referentes à 
qualidade de vida e à qualidade ambiental pode ter como consequência um 
resultado confuso, em decorrência da mistura dos indicadores. 
 
Então, esta pesquisa considera o conceito de qualidade ambiental urbana 
como parte de um conceito muito mais abrangente que é o conceito de qualidade de 
vida, como demonstraram os modelos teóricos visualizados anteriormente. 
Dentro da linha de trabalho adotada nesta pesquisa, o conceito de qualidade 
ambiental urbana pode ser entendido como a amplitude de condições favoráveis do 
ambiente urbano, ou seja, dos aspectos físicos, químicos e biológicos do local de 
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estudo que suprem as necessidades fisiológicas e psicológicas do ser humano. 
Desta forma, a qualidade ambiental urbana tenta manter essas condições dentro de 
parâmetros aceitáveis para as necessidades humanas nas áreas urbanizadas. 
 
 
1.2 - A QUALIDADE AMBIENTAL URBANA NO BRASIL 
 
1.2.1 – Aspectos da legislação 
 
Na Constituição Federal de 1988 o conceito de Qualidade Ambiental aparece 
indiretamente no enunciado inicial do artigo 225 quando cita que “todos têm direito 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, (...)”. Da mesma forma que na discussão 
anterior, sobre o conceito de Qualidade Ambiental Urbana, a Constituição Federal 
valoriza as características físicas, químicas e biológicas do ambiente e as considera 
como prérequisito para a vida com qualidade, ou seja, a qualidade do ambiente é um 
componente importante da qualidade de vida. 
O inciso I do parágrafo 1º deste artigo da Constituição Federal cita que para 
assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público “preservar e 
restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das 
espécies e ecossistemas” (BRASIL, 1988). Neste item, percebe-se que o ser 
humano não pode se furtar de entender o ambiente para sua adequada exploração e 
consequente necessidade de manutenção para garantir seu funcionamento e a 
perpetuação de suas características para manter sua qualidade. Isto é fundamental 
para o adequado planejamento dos ambientes rurais e urbanos, dentro de uma 
perspectiva do Planejamento da Paisagem. 
A qualidade do ambiente também recebe destaque na Lei nº 6.938, de 1981, 
que em seu artigo 2º cita que a Política Nacional de Meio Ambiente “tem por objetivo 
a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia a vida, (...)”. 
A execução desta política deve atender os princípios da manutenção do equilíbrio 
ecológico, da racionalização do uso do solo, do subsolo, da água, do ar, o 
planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais, a proteção dos 
ecossistemas com a preservação das áreas representativas, controle e zoneamento 
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das atividades potencialmente ou efetivamente poluidoras, entre outros princípios 
(BRASIL, 1981). 
 A Lei nº 10.257, denominada de Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001), 
regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 1988, que tratam da 
execução da política urbana. Esta Lei estabelece normas de ordem pública e 
interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, 
da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. Nas 
diretrizes gerais do Estatuto da Cidade estão implícitas as questões relacionadas 
com a Qualidade Ambiental Urbana para garantir a boa qualidade de vida, 
expressas nos seguintes itens: planejar o desenvolvimento das cidades, da 
distribuição espacial da população e das atividades econômicas do Município e do 
território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente, por meio da 
ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar a deterioração das áreas 
urbanizadas, a poluição e a degradação do ambiente; adotar padrões de expansão 
urbana compatíveis com a sustentabilidade ambiental; proteger, preservar e 
recuperar o ambiente natural e construído; garantir o lazer, mediante a oferta de 
equipamentos urbanos e comunitários adequados aos interesses e necessidades da 
população. 
Os instrumentos utilizados para atingir as diretrizes gerais do Estatuto da 
Cidade são os planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e 
de desenvolvimento econômico e social, o planejamento das regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas e microrregiões e no nível municipal o plano diretor, a 
disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo, o zoneamento ambiental 
e o plano plurianual. 
De acordo com o Estatuto da Cidade o plano diretor é obrigatório para 
cidades com mais de vinte mil habitantes e deverá englobar o território do Município, 
aprovado por lei municipal. Este documento é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e expansão urbana, devendo o plano plurianual, as diretrizes 
orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele 
contidas. A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez 
anos. No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser 
elaborado um plano de transporte urbano integrado, compatível com o plano diretor 
ou nele inserido (BRASIL, 2001). 
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1.2.2 – O conjunto da pesquisa 
 
 Na geografia, a Ciência da Paisagem apresenta-se dividida em vários ramos 
ou escolas de estudos. Pode-se entender por “escola” de Ciência da Paisagem 
aquele núcleo formado por uma ou mais universidades e centros de investigação de 
uma ou mais cidades que estão dando origem a uma determinada direção dentro da 
indicada ciência, formulando novos problemas e criando novos métodos (BOLÓS, 
1992, p. 13). 
Configura-se no Brasil um ramo da Ciência da Paisagem que estuda a 
qualidade ambiental urbana e que possui suas bases teóricas nos estudos 
desenvolvidos pelas escolas germânicas e francesas, como será discutido no 
capítulo quatro deste trabalho.  
 No Brasil, os trabalhos sobre Qualidade Ambiental Urbana dentro da linha 
teórica e metodológica da Ecologia e do Planejamento da Paisagem apresentam na 
publicação da primeira edição do livro Qualidade Ambiental e Adensamento Urbano 
de 2001 um marco de seu desenvolvimento. Este livro resultou da elaboração da 
tese de doutoramento do professor João Carlos Nucci na Universidade de São 
Paulo, no departamento de Geografia em 1996, sob orientação do professor Dr. 
Felisberto Cavalheiro. Em suas aulas de acordo com os comentários de Fávero 
(2007, p. 60) o Professor Felisberto Cavalheiro, do Departamento de Geografia da 
FFLCH/USP (Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade 
de São Paulo), defendia a idéia de que primeiramente devemos aproveitar todas as 
oportunidades que a natureza pode nos oferecer antes de utilizar estratégias 
tecnológicas de exploração e conservação. Para o professor Felisberto Cavalheiro, 
complementa Fávero (opus cit.) a componente ambiental (ou da natureza) 
destacava-se como a base ou alicerce da satisfação das aspirações da sociedade. 
 Na mesma linha de trabalho, foram realizadas, em diversas cidades, 
pesquisas para a avaliação da qualidade do ambiente urbano. Podem ser 
destacados os trabalhos realizados por Schmidt et al. (2005) em São José dos 
Pinhais/PR, Buccheri-Filho (2006), Valaski (2008), Pereira (2007) e Schmidt (2009) 
em Curitiba/PR. No estado de São Paulo, nas cidades de Jales, Oswaldo Cruz, 
Presidente Prudente, Guararapes, São Bernardo do Campo e São Paulo, temos 
respectivamente os trabalhos de Ugeda-Junior (2007), Lima (2007 e 2009c), 
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Camargo (2005 e 2007), Minaki (2009), Bezerra (2008) e Moura (2010). Este último 
reavalia a qualidade ambiental urbana no bairro de Santa Cecília aproximadamente 
15 anos após a realização do primeiro levantamento de dados da qualidade 
ambiental urbana neste mesmo local, realizada por Nucci em 1996. 
 Alguns trabalhos publicados discutem o método de avaliação da qualidade 
ambiental urbana (NUCCI e CAVALHEIRO, 1998c; NUCCI, 1998, 1999b e NUCCI et 
al., 2005; SCHIMIDT et al., 2005; LIMA e AMORIM, 2005; MINAKI e AMORIM, 
2007a e 2007b e 2008; LIMA e AMORIM, 2009a e b; VALASKI, 2008). Outras 
pesquisas detalham e aperfeiçoam os critérios adotados na avaliação da qualidade 
do ambiente urbano. Destas, podemos destacar os trabalhos realizados sobre a 
presença da vegetação no ambiente urbano (CAVALHEIRO e DEL PICCHIA, (1992); 
LIMA, et al, (1994); AMORIM, 1997; CAVALHEIRO et al., 1999; NUCCI e 
CAVALHEIRO, 1999; QUAIATO e NUCCI, 1999; NUCCI, et al. 2000; AMORIM, 
2001; NUCCI et al. 2003; GALVÃO et al., 2003; ROCHA, 2005; DALBEM e NUCCI, 
2006; BUCCHERI-FILHO e NUCCI, 2006; MOLETTA e NUCCI, 2006; MOURA e 
NUCCI, 2005, 2007 e 2008; PUGLIELLI-NETO e NUCCI, 2007;  VALASKI, 
CARVALHO e NUCCI, 2008; NUNES, et al., 2008; PUGLIELLI-NETO, 2008; 
PUGLIELLI-NETO et al. 2009; BOVO e AMORIM, 2009a e 2009b; BOVO, 2007; 
BUITRON e FÁVERO, 2009; MURASAKI et al., 2009; VENTURA e FÁVERO, 2005; 
BEZERRA e ROCHA, 2009;), sobre a poluição e o clima urbano (BUCCHERI-FILHO, 
2006; LIMA e AMORIM, 2009; AMORIM, 2009; PINHEIRO e AMORIM, 2009; LIMA e 
AMORIM, 2007a e 2007b; TEODORO, SOUZA e AMORIM, 2007; PINHEIRO e 
AMORIM, 2007; MINAKI e AMORIM 2007a e 2007b), sobre os espaços livres de 
edificações (LIMA et al., 1994; NUCCI, 1997; NUCCI e CAVALHEIRO, 1998a e 
1998b; NUCCI e CAVALHEIRO, 1999; NUCCI e QUAIATO, 2002; UGEDA-JUNIOR, 
AMORIM e TOMMASELLI, 2005; BUCCHERI-FILHO e NUCCI, 2006b, MINAKI e 
AMORIM, 2006, 2007a e 2007b; MINAKI, 2007; BELLEM e NUCCI, 2008 e 2009; 
NUCCI e VALASKI, 2009; BOVO e AMORIM, 2009a e 2009b; NUCCI e PRESOTTO, 
2009) e sobre o adensamento urbano (NUCCI e CAVALHEIRO, 1997; NUCCI, 1999; 
BUCCHERI-FILHO e NUCCI, 2006b; BUCCHERI-FILHO, KRÖKER e NUCCI, 2006; 
MOURA e NUCCI, 2009). 
 Muitas propostas de pesquisa sobre a avaliação da qualidade ambiental 
urbana, o aperfeiçoamento do método e suas variações, bem como seus critérios e 
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parâmetros encontram-se em fase de desenvolvimento como demonstra o QUADRO 
1.  
Dos trabalhos em andamento, podem ser destacados aqueles desenvolvidos 
pelos grupos de pesquisa sob orientação do professor Dr. João Carlos Nucci na 
Universidade Federal do Paraná em Curitiba, da professora Dra. Margarete Cristina 
da Costa Trindade Amorim na Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita 
Filho em Presidente Prudente/SP, da professora Dra. Oriana Aparecida Fávero na 
Universidade Presbiteriana Mackenzie em São Paulo/SP e do professor Dr. Yuri 
Tavares Rocha na Universidade de São Paulo em São Paulo/SP. 
 Pelo volume e regularidade na produção de trabalhos científicos nesta linha 
de trabalho (QUADRO 1) pode-se considerar que se delineia a constituição de uma 
escola de estudos da qualidade ambiental urbana no Brasil que se fundamenta nos 
princípios da Ecologia e do Planejamento da Paisagem, ou Ecologia Urbana, que 






QUADRO 1: Relação temporal da produção acadêmica sobre qualidade ambiental 
urbana por núcleo de orientação e produção selecionados. 
 
 COM AVALIAÇÃO DA QUALIDADE 
AMBIENTAL URBANA POR NÚCLEO 
DE ORIENTAÇÃO/PRODUÇÃO 
RELACIONADOS COM OS CRITÉRIOS 
UTILIZADOS PARA AVALIAÇÃO DA 
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2009      1 
Trabalhos de iniciação 
Científica em andamento 
2008 
2009 





Fonte: Curriculum Lattes da Plataforma Lattes do professor Dr. João Carlos Nucci, 
da professora Dra. Margarete Cristina da Costa Trindade Amorim, da professora 
Dra. Oriana Aparecida Fávero e do professor Dr. Yuri Tavares Rocha até janeiro de 
2010. Organização: Emerson L. Tonetti, 2011. 
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1.3 – CONCLUSÕES DO CAPÍTULO 
 
A concentração da população e das edificações, as atividades geradas pela 
urbanização e pela industrialização promovem as mudanças dos processos físicos, 
químicos e biológicos que ocorrem no ambiente. Por este motivo a qualidade 
ambiental urbana deve ser estudada para subsidiar os usos humanos com 
parâmetros para que as potencialidades da paisagem sejam valorizadas e os efeitos 
negativos sejam minimizados. 
As características do ambiente para a avaliação da qualidade ambiental 
podem ser indiretamente avaliadas por meio das consequências resultantes do uso 
e da ocupação do solo urbano. A literatura pode dar o devido suporte teórico para 
indicar quais são os usos e a intensidade dessas modificações para estabelecer os 
parâmetros para averiguar se o critério encontra-se dentro do espectro considerado 
adequado para a condição biológica do ser humano. A espacialização e a 
sobreposição dos parâmetros não adequados e encontrados nas localidades podem 
indicar quais destes locais possuem menor qualidade ambiental dentro dos critérios 
selecionados. 
O conceito de qualidade ambiental é abrangente e muitas vezes, é confundido 
com o conceito de qualidade de vida. Por isso, na literatura encontramos diferentes 
definições que muitas vezes podem dificultar o desenvolvimento da pesquisa. Neste 
trabalho o conceito de qualidade ambiental é encarado como parte de um conceito 
mais abrangente que é o conceito de qualidade de vida e como a amplitude de 
condições favoráveis do ambiente, ou seja, dos aspectos físicos, químicos e 
biológicos do local de estudo que suprem as necessidades fisiológicas do ser 
humano. Desta maneira, os estudos da qualidade ambiental urbana nesta linha de 
trabalho buscam o que o ambiente oferece e não o que o ser humano quer ou faz no 
ambiente. 
 Tanto na Constituição Federal quanto na Política Nacional de Meio Ambiente 
e no Estatuto da Cidade consta que todos têm direito ao ambiente com qualidade, 
para ter a boa qualidade de vida. 
 A produção acadêmica sobre qualidade ambiental urbana no Brasil, 
fundamentada nos princípios da ecologia e do planejamento da paisagem, aumentou 
e difundiu-se nos últimos anos, principalmente em relação a presença da vegetação 
no meio urbano, a poluição, clima urbano, aos espaços livres e ao adensamento 
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urbano. Estes materiais podem ajudar na melhoria das condições físicas, químicas e 
biológicas das localidades urbanas por meio da utilização de medidas incorporadas 




2 – CRITÉRIOS PARA A AVALIAÇÃO DA QUALIDADE AMBIENTAL URBANA 
 
2.1 - COBERTURA VEGETAL 
 
A presença da vegetação no meio urbano é uma necessidade humana que 
ultrapassa o valor estético (MONTEIRO, 1976; SITTE, 1992) e traz inúmeros 
benefícios ambientais, conforme os estudos de vários autores (CAVALHEIRO, 1991; 
DALBEM e NUCCI, 2006; HOUGH, 1998; KIEMSTEDT et al.,1998; MARCUS e 
DETWYLER, 1972; MASCARÓ e MASCARÓ, 2001 e 2002; MOURA e NUCCI, 
2008; NUCCI, 2008; SPIRN, 1995; SUKOPP e WERNER, 1991 entre tantos outros). 
Ao contrário de muitos outros recursos físicos da cidade, a vegetação é relacionada 
pela maioria dos cidadãos mais como uma função de satisfação psicológica e 
cultural do que com funções físicas (NUCCI, 2008, p. 23). Para Nucci (2008) e 
Luchiari (2001), a presença e a distribuição da vegetação em áreas urbanas públicas 
e privadas constituem um indicador da qualidade ambiental desses espaços. 
Valaski (2008, p. 40) comenta que na dinâmica da urbanização é claramente 
perceptível a falta de importância que é atribuída à questão da presença de 
vegetação nas cidades. Valorizam-se os imóveis, o estilo arquitetônico, a 
localização, entre outros fatores, porém, não são feitas análises acerca da 
necessidade de se deixar no terreno espaços livres para o plantio de vegetação. 
Nucci, (2008, p. 23) segue afirmando que: 
 
Dentro da linha metodológica do Planejamento da Paisagem, quando se 
fala em planejar com a natureza, está se falando principalmente da 
vegetação. É a partir dela que muitos problemas serão amenizados ou 
resolvidos e, portanto, a cobertura vegetal, tanto em termo qualitativo como 
quantitativo e também sua distribuição espacial no ambiente urbano, deve 
ser cuidadosamente considerada na avaliação da qualidade ambiental. 
(NUCCI, 2008, p. 23) 
 
 Fávero (2007), Hough (1998), Palomo (2005), Nucci (2008), Sukopp e Werner 
(1991) e Spirn (1995) chamam a atenção para a necessidade e importância do 
planejamento integrado da cobertura vegetal em diferentes escalas. Como destaca 
Nucci (2008) ao escrever que: 
 
 47 
(...) um jardim de um edifício também pode assegurar algumas condições 
de bem-estar público. Entretanto (...) O paisagismo doméstico por si só não 
é suficiente para resolver os problemas ecológicos das metrópoles. Para 
isso seriam necessários grandes parques, a arborização das margens dos 
rios e, também, das vias públicas. (NUCCI, 2008, p. 28) 
 
 E ainda, de acordo com Sukopp e Werner (1991) essas áreas podem criar uma 
superfície de integração entre áreas com maior índice de cobertura vegetal, ou seja, 
podem atuar como corredores ecológicos para espécies da flora e da fauna que 
possuem facilidade para dispersão a pequenas distâncias. Mantendo-se dessa forma 
uma diversidade maior de espécies no conjunto pelo fluxo de organismos entre os 
fragmentos com maior e menor índice de cobertura vegetal, e do centro urbano com 
as áreas rurais circundantes. 
 No entanto, apesar da importância clara da cobertura vegetal para a qualidade 
ambiental, problemas com definição de termos associados com a quantificação dessa 
vegetação, dificultam a proposição de critérios e parâmetros mais adequados que 
ajudariam na elaboração de leis de defesa da qualidade ambiental urbana (NUCCI e 
CAVALHEIRO, 1999, p. 30). 
Por este motivo CAVALHEIRO et al. (1999, p. 7), após a revisão dos 
conceitos da literatura, definiram o conceito de cobertura vegetal como: 
 
“(...) projeção do verde em cartas planimétricas e pode ser identificada por 
meio de fotografias áreas, sem auxilio de estereoscopia. A escala da foto 
deve acompanhar os índices de cobertura vegetal; deve ser considerada a 
configuração das manchas (em mapas). Considera-se toda a cobertura 
vegetal existente nos três sistemas (espaços construídos, espaços livres e 
espaços de integração) e as encontradas nas Unidades de Conservação 
(que na sua maioria restringem o acesso ao público), inclusive na zona 
rural.” (CAVALHEIRO, et al. 1999, p. 7) 
 
Em termos de quantidade de superfície urbanizada coberta por vegetação, 
Nucci (2008, p. 24) e Buccheri-Filho (2006) trazem Oke5 (1973 apud LOMBARDO, 
1985) que afirma que um índice entorno de 30% seria o recomendado para 
superfícies urbanas e que abaixo de 5% o local adquire características semelhantes 
a um deserto. Para SUKOPP et al. (1979) as áreas centrais das cidades podem ser 
                                                
5 Oke, T.R. 1973. City size and the urban heat island. Atmospheric Environment, 7, 769-779. 
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consideradas como um “deserto de epífitas”, batizado por DOUGLAS (1983) como 
“deserto florístico”. Estes índices servem de parâmetros para que este critério seja 
utilizado na determinação da qualidade ambiental.  
Moura e Nucci (2005) comentam que o mapeamento e a classificação da 
cobertura vegetal são importantes, porque a quantidade e a distribuição da 
vegetação estão relacionadas com conforto térmico, com a qualidade do ar e com 
escoamento superficial, entre outros benefícios. 
Jim6 (1989 apud NUCCI e CAVALHEIRO, 1999, p. 31 e 32) realizou um 
estudo em Hong Kong e apresentou uma classificação dos diferentes tipos de 
manchas de cobertura vegetal arbórea com base na distribuição espacial e na forma 
(FIGURA 9), sendo elas: 
1 - Isolated: dominante em locais edificados, com ruas e superfícies impermeáveis 
que formam uma matriz contínua circundando as discretas e pequenas unidades de 
cobertura vegetal; as árvores estão localizadas principalmente em nichos 
espalhados e apertados as calçadas e ocasionalmente em pequenos jardins em 
lotes residenciais. Apresenta as seguintes variações: 
a - Dispersed: com pequenas unidades com dimensões semelhantes, principalmente 
árvores solitárias, sendo amplamente encontrada na matriz edificada. 
b - Clustered: árvores em pequenos grupos frequentemente misturadas com 
componentes das edificações. 
c - Clumped: agregação de árvores em grandes unidades nos quintais ou taludes. 
2 - Linear: apresenta justaposição de árvores em uma direção dominante em 
resposta a regimentação em alongados habitats. Tem como variantes: 
a - Rectilinear: estreito alinhamento ao longo das calçadas ou na periferia de lotes; 
esse modelo segue o plano em grade relativamente livre dos constrangimentos da 
topografia. 
b - Curvilinear: cinturões largos e meandrados com vertentes naturais ou 
modificadas adjacentes às ruas. 
c - .Annular: caso especial de variante curvilínea; as árvores formam um anel 
contínuo ao redor de pequenos morros e topos elevados por movimentação de terra. 
3.Connected: apresenta ampla cobertura vegetal e o maior grau de conectividade e 
contigüidade: as florestas remanescentes se estabeleceram antes da urbanização. 
                                                
6
 JIM, C. Y. - Tree-canopy characteristics and urban development in Hong Kong. Geographical Review, n. 2, v. 
79, Nova York, American Geographical Society, p. 210- 255,1989. 
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Estas parcelas estão localizadas em terrenos com alta declividade ou na periferia da 
cidade, apresentando as seguintes variáveis: 
a - Reticulate: rede alongada com meandros atravessando estreitos interstícios de 
vertentes não urbanizadas entre construções agrupadas. 
b - Ramified: apresenta mais de 50% da área com cobertura vegetal; copas 
entrelaçadas formam uma estrutura contínua que envolve lotes edificados 
separadamente. 
c - Continuous: mais de 75% da área apresenta cobertura vegetal; são florestas na 
periferia com um mínimo de intrusão da urbanização. A quase contínua cobertura 




FIGURA 9 – Esquema da classificação da cobertura vegetal arbórea, de acordo com 
sua forma e distribuição (JIM, 1989). 
FONTE: Nucci e Cavalheiro (1999, p. 31 e 32). 
 
De acordo com Buccheri-Filho (2006) este tipo de classificação pode auxiliar 
no planejamento e verificação de áreas com déficit de cobertura vegetal, 
favorecendo o planejamento. 
 50 
Os benefícios para a qualidade ambiental oriunda da presença da vegetação 
e a manutenção dos processos ecológicos podem ser notadas e experimentadas 
dentro da área urbana, como no exemplo dado por Kiemstedt et al. (1998) ao 
mostrar o antes e o depois na recuperação de um canal de água em um ambiente 






FIGURA 10 – Canal de água em ambiente urbano (a) antes, com o leito 
impermeabilizado e vegetação rasteira e (b) depois da reestruturação para a 
recuperação dos processos ecológicos do ambiente, com a remoção do material 
impermeabilizante e vegetação marginal em processo de recuperação com 
diferentes estágios sucessionais. 
FONTE: Kiemstedt et al. (1998, p.19) 
 
Nesta figura, percebe-se a vegetação com seus diferentes estratos e que 
suas diferentes fases sucessionais estão presentes, proporcionando todos os seus 
benefícios físicos. Há também os benefícios gerados pela ausência do material que 
impermeabilizava o fundo do canal do córrego, que contribui para a manutenção do 
ciclo hidrológico. Sob o ponto de vista do ambiente há um aumento de qualidade. 
Nas visões de Hough (1998) e Kiemsted (1998) estas são características que 
aproximam o ambiente urbano do ambiente natural em relação à manutenção dos 
processos ecológicos desses locais. Pode-se dizer que esses ambientes são 
planejados de acordo com os princípios ecológicos, que são fundamentais para o 
Planejamento da Paisagem. 
Nucci e Cavalheiro (1999) e Nucci (2008, p. 23 e 24), com base em vários 
autores, citam os inúmeros benefícios físicos que a vegetação pode trazer ao ser 
humano das cidades, dentre as quais pode-se destacar a redução da poeira, dos 
ruídos, do calor, do vento e o aumento da umidade do ar, da infiltração de água no 
solo e da renovação do ar. 
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 Por causa dos benefícios e das funções que a vegetação é capaz de realizar 
na cidade, seria interessante que todas as possibilidades de aumento da cobertura 
vegetal nas áreas urbanizadas fossem incentivadas (NUCCI, 2008, p. 24; SUKOPP 
e WERNER, 1991). Desta forma, mesmo nos centros densamente habitados e 
construídos alternativas como as presenças da vegetação nos telhados, nos muros 
e nas fachadas poderiam aumentar o contato do ser humano com a natureza e 
prover as melhorias na qualidade do ambiente. 
Sukopp e Werner (1991) sugerem que os edifícios que tivessem, por 
exemplo, um jardim, ou uma trepadeira no muro, ou uma árvore na calçada, ou 
telhado verde poderiam ter seu imposto municipal reduzido. Neste sentido, estudos 
realizados na Alemanha demonstram um interesse nesse aspecto, quando realizam-
se classificações dos tipos de áreas associando-se a elas um índice (“valor do 
biótopo”) que é utilizado nos cálculos do desconto no imposto urbano, como 
demonstra Valaski (2008, p. 58). Esta autora destaca, também, que cada edificação 
é avaliada em relação a quanto ela contribui para fechar os ciclos dos materiais 
envolvidos e produzir um mínimo de impacto nos ecossistemas. 
A arborização viária é parte integrante da cobertura vegetal do ambiente 
urbano. Destaca-se nesta paisagem porque se localiza entre as vias de tráfego de 
veículos, os pedestres e as edificações, desempenhando as inúmeras funções já 
atribuídas a elas e ainda, atuam como barreira física garantindo a segurança dos 
pedestres e ciclistas em seus deslocamentos diários. Por isso elas podem ser 
consideradas como um critério na determinação da qualidade do ambiente urbano. 
 
 
2.2 - ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E POLUIÇÃO 
 
 No ambiente urbanizado os tipos de usos do solo, a intensidade do uso, o 
desenho urbano em suas diferentes escalas e as atividades humanas são em parte 
responsáveis pelas condições climáticas e pela poluição, principalmente, em nível 
local. Podem ser verificadas diferenças climáticas, maiores ou menores, se 
comparado com o seu entorno rural. No que tange a poluição, entre outros casos, 
nas áreas urbanizadas pode ocorrer elevação dos níveis de gases e ruídos nocivos 
a saúde humana. 
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 Os ambientes urbanizados caracteristicamente apresentam grande área com 
elevada massa construída, muito verticalizada e impermeabilizada com concreto e 
asfalto e uma pequena área com reduzida massa vegetal e aquática. Nesse modelo 
urbano típico podem ser encontradas diferenças como maior temperatura, 
precipitação, nebulosidade e menor velocidade do vento, radiação e umidade 
relativa do ar do que no entorno rural, como demonstrado por Mota (1999, p. 35) e 
Sukopp e Werner (1991, p. 23). 
 Por causa das características de cada localidade as cidades apresentam-se 
compostas por um mosaico de microclimas diferentes, os quais são criados pelos 
mesmos processos que operam na escala geral da área urbanizada (SPIRN, 1995). 
A drenagem rápida da água, provocada pelo excesso de impermeabilização 
do solo que o torna mais seco, somada com a redução da cobertura vegetal e dos 
espelhos de água na cidade promovem a diminuição da quantidade de vapor d`água 
emitido e consequentemente da umidade relativa do ar tornando sua capacidade de 
refrigeração da superfície terrestre e da atmosfera menor do que no entorno rural. 
 Os locais com menor capacidade de resfriamento, maior incidência de raios 
solares, grande quantidade de concreto e outros materiais que absorvem o calor 
durante o dia e dissipam lentamente durante a noite em edificações com muitos 
pavimentos, são alguns dos principais componentes necessários para a formação 
das chamadas ilhas térmicas, neste caso uma ilha de calor (LOMBARDO, 1985). 
De acordo com Cavalheiro (1991) e Nucci (1999 e 2008), ao considerar esses 
fatores em uma grande metrópole uma das consequências da ilha de calor na 
cidade é a formação de uma circulação do ar característica, onde o ar pode ficar 
preso em um “domo de poluição” (MARCUS e DETWYLER, 1972), onde não ocorre 
sua renovação, reduzindo ainda mais a qualidade do ar no local. 
 Desta forma, inúmeras partículas e gases nocivos ao ser humano podem 
atingir níveis de toxicidade e ou a concentração desses poluentes pode levar grande 
parte da população a apresentar problemas de saúde, principalmente no inverno, 
quando as inversões térmicas são mais frequentes. Doenças respiratórias, 
cardiovasculares, oftalmológicas, dores de cabeça e mal estar são alguns desses 
problemas. Ocorre inclusive o aumento do número de mortes como consequência do 
agravamento de algumas dessas enfermidades (NUCCI, 2008, p. 15). 
 Mesmo sem a formação das cúpulas de poluentes ou das inversões térmicas, 
nas proximidades das rodovias o número de partículas poluentes como o monóxido 
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de carbono podem atingir níveis elevados e prejudicar a saúde humana, como 
demonstra Fellemberg (1980) ao relacionar o tempo de exposição, com a 
quantidade de poluentes e a capacidade respiratória da pessoa. Fellemberg (1980) 
afirma que aqueles que trabalham próximos a ruas movimentadas das grandes 
cidades são os mais afetados. 
 Spirn (1985, p. 85, 86 e 87) cita exemplos de poluentes que se dispersam de 
vias arteriais até a distância de 50m para ambos os lados a partir dos limites da via. 
A autora mostra o efeito da vegetação na redução da concentração dos poluentes 
no ar e recomenda que escolas, casas e áreas de lazer devem ser construídas a 
mais de 45m de distância da rua e preferencialmente separadas por um cinturão de 
árvores suficientemente espaçadas para permitir a circulação do ar sob suas copas. 
E, as hortas comunitárias devem ficar a mais de 15m das ruas com tráfego intenso. 
Por conta disso reforça-se a necessidade de avaliar a localização dos 
espaços de uso público e livres de edificações e mais, deve-se considerar a faixa 
etária que utiliza esses espaços livres, pois o nível de toxicidade é tanto maior 
quanto menor for a massa corporal dos indivíduos. 
 Jackson et al. (2003) corrobora estes comentários ao afirmar que nos centros 
urbanos os problemas respiratórios, como a asma, por exemplo, estão relacionados 
com o aumento dos níveis de poluentes emitidos pelos automóveis, principalmente 
em locais onde há muitos carros e o movimento é lento. Aquela autora cita 
pesquisas realizadas em centros urbanos onde uma redução no número de 
automóveis resultou em uma redução no número de internamentos por problemas 
respiratórios nos hospitais, sem que houvesse redução do número de internamentos 
ocasionados por outras doenças. 
Outros organismos também apresentam sensibilidade a variação da 
qualidade do ar urbano, alguns deles, liquens, por exemplo, podem atuar como 
bioindicadores da qualidade do ar. No entanto, como comenta Nucci (2008, p. 15) o 
melhor bioindicador da qualidade do ar pode ser o próprio ser humano, visto que o 
número de internações, e mortes relacionadas, aumenta com a redução da 
qualidade do ar. 
A vegetação, apesar de apresentar certa suscetibilidade a determinados 
poluentes, pode atuar como filtro, melhorando a qualidade do ar (NUCCI, 2008) ou 
pode atuar como isolante térmico, proporcionando inclusive redução nos gastos com 
energia (HOUGH, 1998). Este autor comenta que as copas das árvores de uma rua 
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podem absorver grandes quantidades de energia e reduzir a temperatura em até 6oC 
em relação a ruas não sombreadas. 
Outra consequência da urbanização que afeta a qualidade ambiental é a 
poluição sonora que, de acordo com Zorzal et al. (2004, p. 32), é atualmente uma 
das principais causas da degradação da qualidade das áreas urbanas. 
Para Fernandes (2002) poluição sonora pode ser definida como “um som 
indesejável que fisicamente é de grande complexidade, pois resulta da superposição 
desarmônica de sons provenientes de várias fontes”. 
Nas últimas décadas essa superposição de sons (ruídos) se transformou em 
uma das formas de poluição que afetam grande quantidade de pessoas, visto que, o 
uso misto do solo tornou-se gradativamente mais intenso, ultrapassando os limites 
da qualidade e da quantidade adequados, prejudicando o ambiente urbano local. 
O autor (opus cit.) comenta ainda, que conforme aumentamos a intensidade 
sonora o nosso ouvido fica cada vez menos sensível, sendo necessário aumentar a 
intensidade exponencialmente para que o ouvido seja estimulado pelo som. O que 
pode conduzir a perdas auditivas. 
Na legislação ambiental, poluição é definida no art. 3, III, da Lei 6.938/81, 
como a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que, direta ou 
indiretamente, prejudiquem a saúde, segurança e o bem estar da população; criem 
condições adversas às atividades sociais e econômicas; afetem desfavoravelmente 
a biota; afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; lancem 
matéria ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos 
(BRASIL, 1981). 
A Lei 9.605/98, que trata dos crimes ambientais, em seu artigo 54, diz que é 
crime “(...) causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou 
possam resultar danos à saúde humana (...)” (BRASIL, 1998), o que inclui a poluição 
sonora pelas consequências produzidas, como descreve Sirvinskas (2007). 
A Resolução 008/93 do CONAMA estabelece limites máximos de ruídos para 
vários tipos de veículos automotores (BRASIL, 1993). 
Nucci (2008) e Steingraber7 (2002 apud JACKSON, 2003) ponderam sobre o 
assunto da inclusão de indústrias no bairro, tais como oficinas de reparação de 
automóveis e serralherias entre outras, que incentivam a atividade de pedestres 
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 STEINGRABER, S. Exquisite communion: the body, landscape and toxic exposures. In: JOHNSON, B. R., 
HILL, k. (Eds.), Ecology e Design: frameworks for learning . Island Press, Washington, DC, 2002, pp. 192-202. 
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quando localizadas em zonas residenciais e aumentam a vitalidade econômica local. 
No entanto, os autores alertam sobre as excessivas emissões tóxicas e sonoras e 
posicionam-se contra esta categoria de pequenas empresas no desenho misto de 
uso da terra. 
Todos os bairros centrais de Curitiba apresentaram valores entre 61 e 86 dB 
que podem ser considerados críticos ou superiores aos níveis tolerados pela saúde 
humana (ZORZAL, 2003, p. 63). Nos cruzamentos de veículos analisados na cidade 
de Paranaguá por Teixeira e Tonetti (2008, p. 11) foram comuns leituras entre 83 e 
93 dB. 
 Este tipo de poluição pode trazer prejuízos para a saúde humana, como a 
perda gradativa da audição, a irritabilidade, a exaustão física, os distúrbios 
psíquicos, as perturbações do sistema nervoso central, as perturbações cardíacas e 
circulatórias (MOTA, 1999; NUCCI, 2008). 
Por isso, deve-se considerar o que está exposto na tabela de limites de 
tolerância para ruídos contínuos ou intermitentes das Normas Regulamentadoras 
número 15 (NR – 15) descrita na portaria 3.214 de 1978 (BRASIL, 1978). Nesta, 
considera-se o tempo máximo de exposição de um indivíduo a certo nível de 
intensidade de ruídos. Por exemplo, ao nível de ruído de 93 dB (A) a máxima 
exposição diária é de 2 horas e 40 minutos. Na portaria (op cit.), “(...) entende-se por 
Ruído Contínuo ou Intermitente, para os fins de aplicação de Limites de Tolerância, 
o ruído que não seja ruído de impacto”. Este é entendido como “aquele que 
apresenta picos de energia acústica de duração inferior a 1 (um) segundo, a 
intervalos superiores a 1 (um) segundo.” 
Desta forma, trabalhadores expostos frequentemente a altos níveis de ruídos 
e moradores, nas mesmas condições, que vivem, por exemplo, próximos das vias de 
tráfego intenso, podem ser os indivíduos mais afetados pela poluição sonora. O 
mesmo pode estar acontecendo em localidades que estão com o uso do solo acima 
do limite da sua capacidade, provocando alteração do bem estar humano pela falta 
de respeito aos limites físicos do ambiente local, visto que estes indivíduos estão 
sujeitos a um tempo de exposição maior do que os demais habitantes. 
Ao considerarmos as condições que estes trabalhadores se encontram elas 
podem ser enquadradas como insalubres como cita o artigo 189 da Lei 6.514/77 
(BRASIL, 1977): “Serão consideradas atividades ou operações insalubres aquelas 
que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os 
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empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em 
razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus 
efeitos.” 
Hough (1998), Nucci (2008), Palomo (2005) e Spirn (1995) citam que um dos 
benefícios que a vegetação pode trazer para o ser humano nas cidades é a redução 
dos ruídos, pois funciona como uma barreira para as ondas sonoras emitidas 
principalmente por automóveis. Tal barreira pode ter maior eficiência com o aumento 
do número de árvores e do número de estratos verticais da vegetação. A presença 
da vegetação e o baixo tráfego podem criar um ambiente com menor nível de ruído, 
favorecendo a qualidade do ambiente urbano. Como o discutido por Buccheri-Filho e 
Tonetti (2010), ao considerarem estas questões em determinadas ruas na cidade de 
Curitiba-PR. 
Estudar o mosaico de microambientes responsáveis pela constituição do 
clima e da poluição na escala local e em áreas densamente urbanizadas é muito 
difícil. No entanto, eles precisam ser entendidos porque cada um deles tem uma 
influência local e se somados criam condições muito diferentes das encontradas nos 
ambientes não urbanizados. Como isso é pouco considerado pelos responsáveis 
pelo planejamento urbano, a resultante é “uma enorme gama de edifícios, uns 
maiores do que os outros, dispostos de forma totalmente aleatória e com 
consequências ambientais que extrapolam a região verticalizada”, como avaliou 
Nucci (2008) ao considerar a cidade de São Paulo. 
 As pesquisas sobre os níveis de poluição podem servir de alerta para a 
comunidade e para o poder público, de que novos hábitos de vida e novas políticas 
públicas devam ser adotadas para melhoria da qualidade do ambiente urbano. 
 A redução do uso do carro próprio, o aumento do uso do transporte público, 
da bicicleta e da caminhada são opções para reduzir os níveis de alterações 
climáticas e de poluição, sendo que essas medidas estão diretamente relacionadas 
também com o planejamento da paisagem urbana. 
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2.3 - ESPAÇOS DE USO PÚBLICO LIVRES DE EDIFICAÇÕES 
 
Várias informações que ligam a saúde humana com a condição do ambiente 
local e com a localização da vegetação nas áreas urbanas são abordadas por 
Jacson et al. (2003), ao afirmar que a exposição dos habitantes à luz natural e a 
ventilação, as oportunidades de observação, contato e a proximidade de espaços 
com vegetação colaboram na restauração da saúde física e mental. No entanto, 
variáveis como a quantidade, a qualidade e a distribuição dos espaços livres que 
possam permitir o maior contato do cidadão com a natureza e possibilidades de 
socialização e expressão cultural não são, frequentemente, consideradas no 
planejamento urbano (NUCCI et al., 2005). 
Lima et al. (1994), Nucci e Cavalheiro, (1999, p. 29) e Nucci (2008, p. 28) 
comentam que um ponto muito discutido quando se fala sobre espaços não 
edificados com ou sem predomínio da vegetação no meio urbano é a questão dos 
termos e dos índices utilizados para demonstrar sua área de cobertura. Existe muita 
confusão por causa das inúmeras definições ou da ausência delas e dos métodos 
utilizados ou da ausência deles em relação ao conceito adotado. Isto dificulta a 
identificação, a classificação e sua quantificação que facilitaria sua valorização. 
Consequentemente, a escolha de índices adequados para satisfazer as 
necessidades biológicas e psicológicas humanas, para esclarecer a população ou 
para a comparação entre Municípios, entre Estados ou mesmo entre países a 
respeito da quantidade e do tipo de espaço livre é uma tarefa muito difícil. 
 Cavalheiro et al. (1999, p. 7) propõem a utilização das seguintes definições 
para os espaço livres com e sem predomínio da vegetação: 
 
Espaços livres de construção: constituem-se de espaços urbanos ao ar 
livre, destinados a todo tipo de utilização que se relacione com 
caminhadas, descanso, passeios, práticas de esportes e, em geral, a 
recreação e entretenimento em horas de ócio; os locais de passeios devem 
oferecer segurança e comodidade com separação total da calçada em 
relação aos veículos; os caminhos devem ser agradáveis, variados e 
pitorescos; os locais onde as pessoas se locomovem por meios 
motorizados não devem ser considerados como espaços livres. Os 
espaços livres podem ser privados, potencialmente coletivos ou públicos e 
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podem desempenhar, principalmente, funções estética, de lazer e 
ecológico-ambiental, entre outras.  
Áreas verdes são um tipo especial de espaços livres onde o elemento 
fundamental de composição é a vegetação. Elas devem satisfazer três 
objetivos principais: ecológico-ambiental, estético e de lazer. Vegetação e 
solo permeável (sem laje) devem ocupar, pelo menos, 70% da área; devem 
servir a população, propiciando um uso e condições para recreação. 
Canteiros, pequenos jardins de ornamentação, rotatórias e arborização não 
podem ser considerados áreas verdes, mas sim “verde de 
acompanhamento viário”, que com as calçadas (sem separação total em 
relação aos veículos) pertencem à categoria de espaços construídos ou 
espaços de integração urbana. 
 
Buccheri-Filho (2010, p. 20) comenta que todos esses espaços são de uso 
público e por isso dá outra conotação ao termo. Esse autor (opus cit.) simplifica a 
confusão de termos, ao propor a utilização de “espaços de uso público, livres de 
edificação com e sem vegetação” e sugere a sigla EUPLEV para a primeira.  
As propostas dos planejadores públicos geralmente não se preocupam com a 
distribuição dessas áreas na cidade, sua localização em relação a poluição, seu 
tamanho mínimo, a faixa etária de demanda entre outras características que devem 
ser consideradas (NUCCI, 2008, p. 31). No entanto, muitos estudos recentes 
(BELEM e NUCCI, 2008; BUCCHERI-FILHO, 2006 e 2010; MOURA, 2010; NUCCI, 
2008; SCHMIDT, 2009, entre outros) destacam a importância dos espaços livres. 
A relação da quantidade, qualidade e estética dos espaços livres com as 
edificações é apontada por Sitte (1992, p. 130) como um princípio básico para o uso 
do solo urbano. 
Sukopp e Werner (1991, p. 80) afirmam que no meio urbano necessita-se de 
mais áreas verdes até se conseguir uma rede que cubra a área completa em um 
gradiente de diferentes intensidades de uso. Uma área verde contínua, inclusa em 
unidades pequenas, pode aumentar a capacidade de suporte e estabilizar o sistema 
urbano em seu conjunto. Continuam os autores afirmando que a existência de áreas 
verdes uniformemente distribuídas parece ser mais útil, sobretudo se levarmos em 
conta que mais de 70% do tempo livre se investe em locais situados nas cercanias 
das moradias. As áreas com vegetação urbana de cada cidade deveriam criar e 
manter as condições para a manutenção da diversidade da flora regional (SUKOPP 
e WERNER, 1991, p. 81). 
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Nucci (2008, p.34) destaca a importância da qualidade dos espaços livres em 
relação às questões de tamanho, manutenção, localização em relação ao tráfego e a 
distância da residência entre outras questões que devem ser consideradas para 
garantir a função e o valor social destas áreas. Com base nestas observações o 
autor comenta: 
 
Esse é um procedimento muito importante, pois não basta ter a área à 
disposição da população. Às vezes a área verde não apresenta condições 
de uso, portanto, após a qualificação das áreas verdes dever-se-ia 
recalcular o índice e, assim, trabalhar com dois índices: um indicando a 
quantidade total de áreas verdes e outro indicando a quantidade de áreas 
verdes utilizáveis pela comunidade de acordo com suas qualificações. 
(NUCCI, 2008, p.35). 
 
O autor (op cit.) cita um exemplo de 976 praças estudadas no Estado de São 
Paulo com um total de 5,8 milhões de metros quadrados. Destes, 11% não são 
arborizadas, 31,5% não têm plantas rasteiras e apenas 13% contam com playground 
ou tanque de areia. 
Sukopp e Werner (1991, p. 37) reforçam os comentários citados acima ao 
afirmarem que a importância dos espaços livres urbanos se reduz significativamente, 
pelo alto nível de tensão (ruído, contaminação) e agressões (pisoteio, cortes) a que 
estão submetidos, impondo um nível de tensão substancial a todas essas áreas, 
porém especialmente aos situados no centro das cidades, ao longo das rodovias e 
das zonas industriais emissoras de fumaça. 
Buccheri-Filho (2006) comenta que os espaços livres com predomínio de 
vegetação apresentam funções como de higiene, saneamento, estética, social, 
econômica e de qualidade ambiental. Mesmo com algumas discrepâncias sobre as 
funções que eles podem exercer, tão importante quanto uma conceituação ou 
classificação é a necessidade da existência destes espaços dentro das cidades, e 
que estes estejam em número suficiente para os moradores da localidade em 
questão e com a qualidade necessária para serem utilizados e servirem para a 
saúde e a recreação da população. 
Infelizmente nossa realidade é outra, pois nem espaços livres públicos para a 
recreação temos em número e qualidade suficientes (Nucci, 2008, p. 28). 
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Hough, (1998, p. 143 e 144) comenta que espaços como linhas de ferrovia 
abandonadas, cemitérios e outros podem ser transformados em espaços produtivos 
para o lazer, jogos ou como jardim da comunidade. 
A disponibilidade dos espaços livres com qualidade e nas proximidades das 
residências além de desempenharem funções de lazer, mesmo que restrita a 
determinadas faixas etárias da população podem desempenhar funções ecológicas 
importantes, mesmo que não contenham a vegetação com seus papeis físicos e 
ecológicos como foi discutido anteriormente. Locais como as praças, largos de 
igrejas, campos de jogos de areia, por exemplo, podem atuar na infiltração da água 
no solo e se projetados podem reter temporariamente a água das chuvas reduzindo 
o volume de água escoado superficialmente e, consequentemente, reduzir as 
chances de inundações.  
A multifuncionalidade dos espaços urbanos é um ponto importante na 
discussão do trabalho de Hough (1998). Cada um destes locais atenderia a 
demanda de certos segmentos da população. Os campos de jogos e os 
playgrounds, por exemplo, atenderiam mais adolescentes e crianças, 
respectivamente. Daí a importância da diversidade desses espaços para atender 
todos os segmentos da população, além das questões relacionadas com a qualidade 
e a distância da residência. 
Pequenos espaços não edificados, como canteiros e rotatórias de rodovias, 
mesmo que não atendam a função de lazer podem apresentar funções ecológicas. 
Essas afirmações podem ser atribuídas aos espaços livres de edificações e 
áreas verdes privadas.  
Desta maneira, pode-se considerar que quanto mais um espaço não edificado 
desempenha funções (estética, ecológica ou lazer), mais ele contribui por unidade 
de área, para a elevação da qualidade ambiental da localidade. 
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2.4 - VERTICALIDADE DAS EDIFICAÇÕES E ADENSAMENTO 
 
Com o aumento do número e da verticalização das edificações pode ocorrer 
também um aumento da densidade populacional que se ultrapassar certo limite pode 
provocar a queda da qualidade ambiental. Um sinal de que o limite foi transposto 
pode ser a constatação qualitativa do aumento de ruídos, cheiros, aglomerações, 
gases tóxicos entre outras condições do local. 
Assim, o grande problema é o aumento do número de edifícios de 
apartamentos com muitos pavimentos que ocupam todo o espaço possível e que 
substituem a paisagem menos verticalizada nas áreas urbanizadas (NUCCI, 2008, p. 
40). Este processo resulta em um aumento da população e, portanto, das 
necessidades de espaços livres. Além disso, provoca-se a sobrecarga da infra-
estrutura urbana instalada com os efeitos negativos no ar, no solo e na água que 
resultam em menor qualidade do ambiente (NUCCI, 2008), como discutido 
anteriormente. 
Desta forma, percebe-se a importância dos estudos sobre a organização do 
uso do solo urbano (NUCCI, 2008, p. 25) e sobre a quantidade e a qualidade dos 
espaços de uso público livres de edificações. 
Além da problemática do aumento da demanda por espaços livres, a 
verticalização das edificações pode ser apontada também como o fator 
preponderante na alteração do clima local entre outras consequências para a 
qualidade do ambiente. Este tipo de verticalização e as alterações climáticas 
aparecem nos comentários de diversos autores (BUCCHERI-FILHO, 2006; DANNI-
OLIVEIRA et al., 2000; LOMBARDO, 1985; MACEDO, 1987, MOTA, 1999; NUCCI, 
2008; SUKOPP et al., 1979) ao referirem-se as alterações na velocidade dos ventos, 
na insolação, na temperatura e na precipitação provocadas pelo aumento da massa 
edificada em uma determinada área. 
Estas alterações da qualidade ambiental geralmente não são levadas em 
conta pelos administradores públicos. Para o adensamento, a infra-estrutura básica 
(redes de água, luz, esgoto, telefone e gás encanado) supostamente subutilizada é o 
principal fator considerado por eles nas propostas de aumento da densidade 
populacional nas potenciais zonas adensáveis (NUCCI et al., 2005 e NUCCI, 2008, 
p. 41). 
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Segundo Nucci (2008, p. 43) qualquer verticalização acima de 4 pavimentos 
acarreta uma crescente pressão sobre os espaços livres, pois na medida em que o 
edifício vai ganhando altura o espaço construído vai se tornando cada vez maior em 
relação ao espaço livre, sem um ganho substancial de espaços livres de edificação. 
Outro motivo para evitar edificações com muitos pavimentos é a baixa atividade 
física das pessoas que moram nos andares superiores e os problemas de saúde 
relacionados, inclusive em crianças, como relatam Jackson (2003), Lötsch (1984) e 
Nucci (2008, p. 42). Também, o consumo de energia deve ser considerado na busca 
de ambientes urbanos mais sustentáveis, visto que construções com poucos 
pavimentos não requerem o uso de elevadores. Como prevê o projeto da cidade de 
Dongtan, na China (PLANETA SUSTENTÁVEL, 2008, p. 1). 
Por essas e outras razões Nucci et al. (2005, p. 3) consideram que as 
edificações acima de 4 pavimentos promovem a intensificação do uso e ocupação 
do solo com impactos negativos na água, no solo e no ar.  
Nucci (2008 p. 46) e Schmidt et al. (2005) comentam que os impactos no 
ambiente gerados pela verticalização vão de aspectos facilmente identificáveis, 
como impermeabilização do solo, aumento da densidade demográfica, diminuição 
do espaço livre, diminuição da insolação, aumento do volume construído, até as 
consequências mais complicadas de serem estudadas, como a alteração na 
dinâmica dos ventos e criação de microclimas alterando o conforto térmico da 




FIGURA 11 – Fluxograma das consequências da verticalização e do adensamento 
populacional urbano. 
FONTE - Nucci (2008, p. 47). 
 
Encontrar os limites de crescimento e densidade de uma cidade não é tarefa 
fácil. Para Knight (1996, p. 116-119) esse equilíbrio tem que ser atingido entre a 
necessidade por desenvolvimento e os interesses da conservação, sem o sacrifício 
de espaços livres de edificações que todas as localidades e cidades precisam. 
Scoffham e Vale (1996, p. 72) afirmam que essa capacidade variará de lugar para 
lugar porque cada cidade tem suas próprias características. Por isso cada uma 
necessita desenvolver suas próprias estratégias para encontrar seus limites. 
Novos desenvolvimentos e mais intensificação não podem ser processados 
se não há espaço físico para acomodá-los (KNIGHT, 1996, p. 116-119). Essa 
afirmação torna-se evidente ao lermos o editorial do jornal Folha de S. Paulo de 
14.03.95 citado por (NUCCI, 2008 p. 49) quando faz uma crítica a administração 
paulistana e diz que: 
 
A aventura do ir e vir que tanto os paulistanos pobres como os ricos 
enfrentam transcorrida a jornada de trabalho. (...) vem despejando rios de 
dinheiro público em obras viárias que, se tudo correr bem, permitirão que, 
daqui a dois ou três anos, a caótica situação permaneça exatamente como 
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está (...) não se pode haver equilíbrio numa equação em que um dos 
elementos (o número de carros) cresce continuamente ao passo que os 
outros (o espaço físico da cidade e os recursos disponíveis) são 
necessariamente limitados. 
 
 Encontrar os limites do adensamento de uma cidade não é tarefa fácil, 
principalmente porque não existem valores ideais. Os valores mais adequados 
devem ser avaliados com base nas características específicas de cada paisagem. 
Existem parâmetros fornecidos pela literatura que podem ser utilizados para nortear 
o trabalho de planejamento urbano e que devem ser confrontados com as 
informações locais. No entanto, um monitoramento constante é necessário, pois os 
parâmetros podem mudar com o tempo por inúmeros motivos, como o uso de novas 
tecnologias, por exemplo. 
 
 
2.5 – INUNDAÇÕES FREQUENTES 
 
 A manutenção do ciclo hidrológico é essencial em todos os ambientes. No 
entanto, o uso intensivo e muitas vezes inadequado do solo urbanizado, juntamente 
com a falta de uma visão sistêmica, entre outras questões, provoca alterações neste 
ciclo que por sua vez acarreta inúmeros problemas sociais, econômicos e 
ambientais. 
O conhecimento das características do ciclo da água e a sua utilização na 
gestão do uso do solo são fundamentais para garantir as diversas atividades 
humanas e prevenir os problemas que com frequência ocorrem nas cidades. 
 Mota (1999, p. 41) comenta que toda a água de que dispomos faz parte do 
ciclo hidrológico, no qual este líquido circula através do ar, da superfície do solo e do 
sub-solo, compreendendo os processos de: precipitação, infiltração, escoamento 
superficial (“runoff”), escoamento subterrâneo, evaporação e evapotranspiração. O 
processo de urbanização provoca inúmeras alterações na intensidade destes 
processos, como descrevem e comentam diversos autores (MOTA, 1999, p. 42; 
LOMBARDO, 1985; NUCCI, 2008; VALASKI, 2008; BUCCHERI-FILHO, 2006; 
HOUGH, 1998; SPIRN, 1995), dos quais destacam-se os seguintes aspectos: 
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- aumento da precipitação por causa do aumento do número de núcleos de 
condensação decorrentes da poluição e do maior desenvolvimento e intensificação 
de convecção nos locais de maior temperatura da ilha de calor, entre outros fatores; 
- diminuição da evapotranspiração, como consequência da redução da vegetação; 
- diminuição da infiltração da água, devido à impermeabilização e compactação do 
solo; 
- aumento do volume de líquido escoado decorrente do aumento da superfície 
pavimentada e edificada e da redução da “trama” de raízes da vegetação no nível do 
solo; 
- consumo de água superficial e subterrânea, para abastecimento público, usos 
industriais e outros; 
- mudanças no nível do lençol freático, podendo ocorrer redução ou esgotamento do 
mesmo; 
- maior erosão do solo e, consequentemente, um aumento do processo de 
assoreamento de rios e lagos; 
- aumento da ocorrência de inundações como consequência do aumento do runoff, 
do assoreamento e da degradação do sistema de escoamento, da maior 
precipitação e muitas vezes da concentração temporal da precipitação; 
- poluição de águas superficiais e subterrâneas provocando alterações e ou redução 
da biota e o aumento de casos de doenças nos seres humanos. 
Outro fator importante que deve ser considerado é a ocupação da várzea dos 
rios que funcionam como área de reserva dos rios que reduzem a magnitude das 
cheias à jusante, estendendo e igualando os fluxos durante um longo período de 
tempo (HOUGH, 1998 e SPIRN, 1995). Quando residências e casas comerciais 
ocupam as várzeas, não só correm o risco de destruição, mas também 
comprometem sua capacidade de conter as águas das cheias (SPIRN, 1995, p. 
148). Com a impermeabilização do solo, consequências desagradáveis para toda a 
cidade, por exemplo, “as avenidas construídas nos fundos de vale também ficam 
inundadas com uma chuva forte, (...) e essas inundações acabam atingindo toda a 
cidade, trazendo congestionamentos, perda de mobília, estragos em automóveis, 
ferimentos e mortes.” (NUCCI, 2008, p. 18). 
 Por esses motivos, os solos urbanos deveriam ser menos impermeabilizados 
e os córregos e rios deveriam receber de volta suas várzeas posto que, além de 
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conterem inundações poderiam desempenhar inúmeras funções ecológicas, 
estéticas e de lazer, como sugere Bolund (1999). 
A cidade de Denver nos Estados Unidos, citada por Spirn (1995, p. 172 e 
179), chegou a conclusão de que seria mais viável comprar as terras da planície de 
inundação do rio e realocar a população para áreas que não oferecessem esse 
risco, do que investir em obras de engenharia para conter o rio em seu leito. Isto, 
após estudos que cobriam toda bacia hidrográfica e das formas de contenção das 
enchentes do Rio Platte. Um trecho de 16 km deste rio na cidade foi transformado 
em parque, que atende o lazer da população e evita enchentes. Ao longo de todo o 
rio foram criados 18 parques (o Caminho Verde do rio Platte) que cobrem 40 km rio 
acima e 32 km rio abaixo. 
 Outras formas de reduzir os problemas com as enchentes são citadas pela 
autora (opus cit.) e por Hough (1998), por exemplo, estacionamentos e praças 
podem ser projetados para reter e absorver a água pluvial, edifícios novos e 
reformados podem reter a água das chuvas temporária ou permanentemente (para 
usos na jardinagem, por exemplo) nos telhados ou em reservatórios no solo. 
Todos esses mecanismos serviriam para reduzir o escoamento superficial da 
água e aumentar sua infiltração no solo, visto que, o aumento do runoff é a principal 
causa dos alagamentos em muitas cidades (HOUGH, 1998; MOTA, 1999, p. 43; 
NUCCI, 2008; SPIRN, 1995). Esta afirmação é facilmente entendida ao analisarmos 
a FIGURA 12 que demonstra a alteração provocada na taxa de escoamento 
superficial após a urbanização. Percebe-se que o escoamento superficial passa a 
atingir maior volume em menos tempo, o que agrava as inundações e retarda a 
recarga dos aquíferos. 
O sistema de drenagem da cidade que recebe rapidamente este grande 
volume de água, pode não ter capacidade suficiente de vazão, o que pode provocar 
alagamento local ou contribuir com a enchente em algum ponto a jusante. Spirn 
(1995, p. 147) salienta ao dizer que os “sistemas de drenagem transportam a água 




FIGURA 12 - Taxa de escoamento superficial antes e após a urbanização. Após a 
urbanização o escoamento superficial passa a atingir maior volume em menos 
tempo, o que favorece a ocorrência das inundações e diminui a capacidade de 
recarga dos aquíferos. 
FONTE - Terrene Institute, adaptado por Mota (1999, p. 45). 
 
 Outra questão que deve ser considerada no planejamento do uso do solo 
urbano é o clima regional e seu padrão sazonal de precipitações. Nucci (2008) 
comenta o exemplo da cidade de São Paulo que possui um regime de chuva 
concentrado em um período do ano, geralmente no mais quente, ainda, muitas 
vezes nesse período pode ocorrer em algumas horas precipitações de grande 
intensidade que contribuem para a elevação do risco de inundação. Devido a 
questões como essa, inerentes à natureza da região é que seria necessário 
repensar a forma de ocupação e utilização do solo das cidades (NUCCI, 2008). 
O desenvolvimento urbano deve integrar-se ao funcionamento dos sistemas 
naturais (HOUGH, 1998, p. 80). Assim, simulando o que acontece em ambientes 
naturais, a estratégia para prevenir as inundações e minimizar a destruição que elas 
provocam é estocar as águas pluviais até o pico das precipitações e eliminar os 
obstáculos das águas nas várzeas (SPIRN, 1995, p. 162). Este comentário é 
corroborado por Hough (1998, p. 48) ao dizer que “o armazenamento temporário 
resulta útil em situações ou instalações que podem acomodar diferentes funções no 
mesmo espaço” e “as planícies de inundação dos rios e riachos funcionam com esse 
princípio, liberando o excesso de água lentamente e suavizando os fluxos altos”. 
O efeito do sistema de drenagem das águas pluviais não se limita ao risco de 
inundação, pois ele também pode aumentar a poluição. A quantidade e variedade de 
poluentes presentes nessas águas pode acarretar diversos efeitos negativos sobre a 
saúde humana, pois essas águas podem atingir rios e córregos ou infiltrarem-se no 
terreno até alcançar a água subterrânea (MOTA, 1999). É comum a presença de 
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resíduos sólidos, de detritos de animais, metais pesados e outros materiais tóxicos, 
de óleo, graxa e outras impurezas na superfície do solo, contribuindo para uma 
péssima qualidade das águas do escoamento, atingindo o nível da contaminação 
bacteriológica de um esgoto diluído e, frequentemente, excedendo as concentrações 
consideradas seguras (HOUGH, 1998, p. 42; MOTA, 1999 e SPIRN, 1995). Mota 
(1999) ressalta que os momentos iniciais da precipitação são os de maior 
preocupação quanto a esses poluentes. 
O autor (op cit.) ainda salienta que a concentração de impurezas, depende, 
dentre vários fatores, principalmente do uso do solo (residencial, comercial, industrial 
ou outros); das atividades desenvolvidas na área (como construções, tráfego de 
veículos, etc.); de fatores relacionados com a duração, quantidade e frequência da 
precipitação pluvial; e, das características do ambiente físico do local (área 
pavimentada, tipo de pavimentação, estrutura e composição do solo, etc.). 
Em muitas cidades, segundo Sukopp e Werner (1991, p. 28), se tem adotado 
um sistema combinado que canaliza, por meio de um sistema geral de escoamento, 
tanto as águas residuais como das chuvas. O sistema apresenta a vantagem de 
submeter tratamento a ambas, coisa que não ocorre quando se utilizam sistemas 
independentes, onde só são tratadas as águas residuais. Porém, de acordo com 
HOUGH, (1998, p. 42) e SPIRN (1995, p. 150) quando sistemas de esgoto e de 
águas pluviais são combinados, como nas cidades mais antigas, a quantidade de 
água das chuvas, após uma precipitação maior, ultrapassa a capacidade das 
estações de tratamento de esgoto, de forma que tanto a água da chuva como o 
esgoto não-tratado são lançados diretamente nos corpos d’água contribuindo para a 
Demanda Biológica de Oxigênio (DBO) e, consequentemente, para a alteração da 
comunidade de organismos aquáticos, geralmente ocorrendo a redução da 
biodiversidade dos rios e lagos. 
 Uma solução para esse problema foi encontrada pela cidade de Chicago, nos 
Estados Unidos que conta com um sistema combinado de águas pluviais e de 
esgotos e usa bacias de contenção das águas pluviais, localizadas em várzeas por 
toda a cidade, para armazenar as águas das chuvas antes que elas atinjam os 
esgotos, preservando-se a capacidade de tratamento do sistema de águas (SPIRN, 
1995, p.167). Se o sistema de tratamento de águas residuais estiver conectado a 
plantas depuradoras de água pode-se obter inúmeras vantagens ecológicas e 
econômicas (HOUGH, 1998 e SUKOPP e WERNER, 1991, p. 28). 
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De acordo com Hough (1998, p. 48), um modo de restaurar o balanço 
hidrológico, ecológico e prevenir inundações é considerar as oportunidades que 
surgem no desenho urbano de cada localidade, como a adoção das seguintes 
estratégias: lagos ou tanques para retenção temporária ou permanente da água; 
áreas de recarga da água subterrânea. 
 A pavimentação e o sistema de escoamento reduzem a infiltração e baixam o 
nível da água no solo. As atividades humanas e sua localização, a forma urbana e 
seus materiais influenciam o nível das inundações e sua localização, o grau de 
poluição e o local em que se concentra e a quantidade de água consumida (SPIRN, 
1995, p. 146). Consequentemente, todas estas alterações no ciclo hidrológico 
podem resultar em condições muito prejudiciais para os habitantes de uma área 
urbana. Portanto, estes aspectos devem ser considerados na ocupação do solo, 
visando minimizar seus efeitos negativos. 
 
 
2.6 - DESLOCAMENTO NÃO MOTORIZADO NO AMBIENTE URBANO 
 
As populações urbanas de maneira geral sofrem com a falta de atividade 
física. Inúmeras doenças são atribuídas aos hábitos sedentários, como aqueles 
associados ao uso excessivo do automóvel. A mobilidade ativa ou deslocamento 
não motorizado nas atividades diárias pode ser uma forma de reduzir os efeitos 
físicos negativos da inatividade no ser humano, bem como melhorar a qualidade 
ambiental das áreas urbanas. 
Entende-se por mobilidade ativa ou deslocamento não motorizado como a 
forma de deslocamento em que o indivíduo usa o próprio corpo para a locomoção ou 
para impulsionar um veículo para poder se locomover. A caminhada e o ciclismo são 
os exemplos mais conhecidos para este conceito. 
A inatividade física tornou-se um problema de grandes proporções no mundo 
contemporâneo, sendo observado tanto em países desenvolvidos quanto em países 
em desenvolvimento (MALAVASI et al., 2007). O aumento de doenças crônicas 
como diabetes, a obesidade e os cardiovasculares e suas consequências, inclusive 
em crianças e adolescentes estão, em grande parte, relacionados a pouca ou 
nenhuma prática de atividades físicas. Em certos países, a inatividade física 
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configura-se como uma epidemia, devendo, portanto, ser combatida (JACKSON, 
2003; SILVA e LOPES, 2008; REIS, 2008; ZEKCER, 2008). 
Na correria do dia-a-dia, as pessoas dificilmente encontram tempo e 
condições econômicas para praticar uma atividade física. Alguns pesquisadores 
acreditam que isso seria resolvido em grande parte simplesmente com a presença 
de infra-estrutura que permitisse mais mobilidade ativa, ou seja, a presença de 
equipamentos públicos em quantidade, com qualidade em ambientes que favorecem 
a caminhada e o uso da bicicleta nas atividades diárias (JACKSON, 2003; SILVA e 
LOPES, 2008; REIS, 2008; ZEKCER, 2008). 
Saelens et al.8 (2003 apud MALAVASI et al., 2007) realizaram pesquisas para 
avaliar o ambiente comunitário e as variáveis que poderiam contribuir para a prática 
da atividade física. Os resultados mostraram que os locais com alto índice de 
mobilidade são aqueles caracterizados pela constante presença de transeuntes, 
onde existe uma percepção de acesso aos locais para a prática de atividades 
físicas, facilidades para caminhar e andar de bicicleta e segurança em relação ao 
tráfego e aos crimes. Jackson (2003) complementa esses resultados ao afirmar que 
no desenho urbano dos bairros, a qualidade do ambiente, baseada na distribuição 
de serviços, facilidades públicas e privadas, espaços livres, luminosidade, ruído, 
entre outros aspectos, podem promover o bem estar físico e mental do ser humano 
pelo estímulo a mobilidade ativa nas atividades diárias. 
No entanto, ao observar a realidade da maioria das cidades brasileiras, nos 
deparamos com condições antagônicas para se deslocar: lugares com boa infra-
estrutura para a mobilidade ativa e outros sem quaisquer condições para realizá-la. 
Na maioria das vezes, pedestres e ciclistas disputam espaço com os veículos nas 
ruas, dificultando a caminhada ou o uso da bicicleta e, consequentemente, os 
benefícios para a saúde que ela pode proporcionar. 
Entre outras questões, a presença, a qualidade e a continuidade da infra-
estrutura para o deslocamento não motorizado tornam a caminhada e o uso da 
bicicleta elementos importantes para a integração com o transporte público coletivo 
dentro de um modelo urbano que busca maior sustentabilidade e qualidade 
ambiental, visto que favorece a redução do uso do carro particular, as emissões de 
poluentes, os ruídos e reduz os riscos de acidentes. 
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 SAELENS B.E., SALLIS J.F., FRANK L.D. Environmental correlates of walking and cycling: findings from the 
transportation, urban design, and planning literature. Ann. Behav. Med. 2003; 25: 80-91. 
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Para Ferreira (2007) uma das causas da baixa potencialidade para o 
deslocamento a pé ou de bicicleta é o fato das cidades serem planejadas para o 
automóvel, ignorando ou não dando o devido valor aos modos de deslocamento não 
motorizados. Assim, na visão do autor (opus cit.), temos no campo do planejamento 
e infra-estrutura de transporte, um avanço significativo na implementação de túneis, 
vias expressas, pontes, etc., o que denota um avanço de capacidade tecnológica e o 
descaso ou a incapacidade de prover a infra-estrutura mínima para pessoas que não 
desejam ou não podem fazer uso de veículos automotores. 
No Brasil, outra causa que dificulta o avanço da implantação da infra-
estrutura para a mobilidade ativa e a sua integração com os outros meios de 
transporte é que a atual legislação não tem em seu conjunto normatizações para o 
planejamento e ordenamento do uso do solo voltados a esta questão. Alguns 
programas avançam no cenário nacional com objetivos que buscam a mobilidade 
ativa na cidade como alternativa de manutenção da qualidade de vida e ambiental, 
que devem ser praticadas em nível local, pelo município. Neste sentido, tramita entre 
as “casas” do legislativo nacional o Projeto de lei 1.687/2007, que propõe reformas 
regulatórias no sistema de transporte coletivo que envolve a mobilidade urbana 
visando a equidade social e a sustentabilidade socioeconômica e ambiental das 
cidades brasileiras (BRASIL, 2007). 
As questões sobre a mobilidade urbana local devem estar presentes no 
planejamento urbano municipal, previsto nos Planos Diretores Municipais. O 
Estatuto da Cidade reafirmou a obrigatoriedade de Planos Diretores para municípios 
com mais de 20 mil habitantes. O desenvolvimento do Plano Diretor deve ser 
participativo e contemplar questões sobre a saúde, bem estar, manutenção 
ambiental e o direito a cidade com acessibilidade para a mobilidade urbana 
motorizada e não motorizada. Contudo, apenas para cidades com mais de 500 mil 
habitantes é obrigatória a inclusão, nos planos diretores, do planejamento integrado 
entre os meios de transporte motorizados e não motorizados (BRASIL, 2001a). 
Recentemente, em alguns países ou cidades do mundo, os meios de 
transporte estão recebendo mais importância como formas de melhorar as 
condições do ambiente e a saúde da população. Nestes países, o incentivo ao 
deslocamento não motorizado passa, entre outras formas, por condições como a 
adequada infra-estrutura para caminhada e para ciclismo, a prioridade para o 
pedestre e para o ciclista em muitas ruas e bairros das cidades; pela restrição ou o 
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impedimento do tráfego de automóveis particulares em áreas residenciais e centrais; 
pela integração entre os meios de transporte não motorizados e os motorizados, 
principalmente em relação ao uso da bicicleta e do trem nos grandes centros 
urbanos. Assim, a caminhada e o uso da bicicleta teriam uma função de 
alimentadora do trem, garantindo ao sistema ferroviário um bom número de clientes 
(AQUINO e ANDRADE, 2007; CORREIA e CAMPOS, 2007; COSTA, 2007, 
FERREIRA, 2007; PAIVA, 2003; SILVEIRA e BALACIANO, 2003; ZEKCER, 2008). 
Não poluente, silenciosa, econômica, discreta e acessível a todos os 
membros da família, a bicicleta é o meio de transporte mais rápido e eficiente nos 
trajetos urbanos curtos. Em países como Holanda, Suíça, Alemanha, a bicicleta é o 
principal meio de transporte e são responsáveis por 20 a 30 por cento de todas as 
viagens (ZEKCER, 2008), já na Ásia, principalmente China e Índia, é tido como 
principal modo de deslocamento. Algumas cidades latino-americanas também têm o 
uso generalizado da bicicleta, como por exemplo, Bogotá na Colômbia (COSTA, 
2007). 
Um exemplo de estacionamento eficiente e seguro de bicicletas é o 
encontrado na Holanda. Na capital, Amsterdã, há 5.000 bicicletas estacionadas 
diariamente no entorno da estação central. Pesquisa feita em 1991 demonstrou que 
44% dos usuários da estação ferroviária chegavam de bicicleta à estação de origem 
e 14% partiam da estação de destino também de bicicleta (SEBBAN9, 2003 apud 
AQUINO e ANDRADE, 2007). 
No Brasil existem alguns exemplos que promovem o incentivo ao uso da 
bicicleta e da caminhada: 
- o "Programa Brasileiro de Mobilidade por Bicicleta - Bicicleta Brasil", lançado pelo 
Ministério das Cidades em 2004, com o objetivo de investir R$ 62 milhões na 
implantação de sistemas cicloviários no País (ZEKCER, 2008); 
- a lei de incentivo ao transporte cicloviário da cidade de São Paulo aprovada com o 
intuito de fazer com que a bicicleta seja considerada um modo efetivo de transporte 
para atividades do cotidiano para melhorar a mobilidade da população (AQUINO E 
ANDRADE, 2007); 
                                                
9
 SEBBAN, A.-C. La Complementarité entre le Vélo et les Transports Public - De la Cohabitation à l’Intermodalité. 
Tese de Doutorado. Institut d’Aménagement Régional. Aix-en-Provence, 2003. 
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- Rio de Janeiro e São Paulo, estabeleceram medidas como a criação de 
bicicletários e acesso nos trens de metrô aos finais de semana para aumentar o 
número de ciclistas em trânsito (ZEKCER, 2008 e PAIVA, 2003). 
O conceito da intermodalidade entre a bicicleta e o transporte público é ainda 
novo no Brasil, sendo provável que com sua divulgação e com os primeiros 
resultados, outros centros urbanos do Brasil passem a adotar esse conceito nas 
estratégias de reorganização do sistema de transporte e com isso obtenham os 
benefícios de saúde e ambientais esperados. 
Desta forma, questões como o desenho urbano, a mobilidade ativa e o 
modelo de transporte de uma cidade têm implicações diretas na qualidade do 
ambiente urbano e consequentemente para a saúde física e mental de seus 
habitantes. 
Assim, considera-se que a existência da estrutura física para as pessoas 
deslocarem-se de forma ativa (a pé ou de bicicleta) de um ponto qualquer para outro 
dentro de uma área urbanizada pode ser considerada como a potencialidade para o 
deslocamento a pé ou de bicicleta que existe na localidade. Isto não significa que as 
pessoas obrigatoriamente irão se deslocar dessas formas. Significa que o ambiente 
em que a pessoa vive proporciona a possibilidade de deslocamento e se ela o fizer 
poderá desfrutar das vantagens que esse atributo pode trazer para a condição 
biológica humana e para seu ambiente. Por esta razão a potencialidade de 
deslocamento a pé ou de bicicleta deve ser considerada como um critério do meio 
físico em trabalhos de pesquisa para avaliar a qualidade ambiental de certa 
localidade. 
A presença da estrutura física não significa que o deslocamento a pé ou de 
bicicleta seja para a prática esportiva. Pode ser para isso também, mas 
principalmente para que as pessoas em suas atividades diárias tenham a 







2.7 – CONCLUSÕES DO CAPÍTULO 
 
A presença da vegetação constitui um indicador da qualidade do ambiente 
urbano porque a sua presença traz inúmeros benefícios ambientais. No entanto, 
problemas com definição de termos e métodos de quantificação dificultam a 
proposição e a comparação de parâmetros mais adequados que ajudariam na 
elaboração de normatizações que melhorariam e ou manteriam a qualidade do 
ambiente urbano. O valor de 5% é o parâmetro menos restritivo encontrado na 
literatura. Abaixo desse valor, é forte a pressão para a redução da qualidade do 
ambiente. 
A arborização viária faz parte da cobertura vegetal de uma cidade e está em 
destaque na paisagem urbana porque se localiza entre as vias de tráfego de 
veículos, os pedestres e as edificações, desempenhando inúmeras funções e 
contribuindo para o estabelecimento da conectividade entre as manchas com 
vegetação do meio urbano e deste com o rural. Por isso ela pode ser considerada 
como um critério da qualidade do ambiente urbano. 
O planejamento integrado e em diferentes escalas da cobertura vegetal 
urbana é uma necessidade para que os resultados sejam satisfatórios. Mesmo nos 
centros densamente habitados e construídos, alternativas como o reverdecimento de 
telhados, muros e fachadas poderiam aumentar o contato do ser humano com a 
natureza e prover as melhorias na qualidade do ambiente. 
O clima e a poluição de certa localidade urbana estão relacionados com os 
tipos de usos do solo, a intensidade do uso, o desenho urbano em suas diferentes 
escalas. Esta constituição local precisa ser estudada e entendida porque cada um 
desses microambientes se somados criam condições muito diferentes das 
encontradas no entorno rural circundante, gerando ilhas térmicas, aumento da 
precipitação e aumento da concentração de substâncias tóxicas, por exemplo. 
O planejamento urbano deve incluir os espaços de uso público livres de 
edificações pela sua importância na determinação da qualidade ambiental. No 
entanto, a falta de uniformidade do conceito gera confusões. Assim, a escolha de 
parâmetros adequados para satisfazer as necessidades humanas é uma tarefa 
difícil, mas que deve ser explorada. 
A localização, a quantidade e a qualidade destes espaços livres são requisitos 
importantes na determinação da qualidade ambiental. A importância destes 
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requisitos é potencializada ao considerarmos que a maior parte do nosso tempo livre 
é investida em locais situados nas proximidades das nossas habitações. 
Espaços livres desprovidos de vegetação e o verde de acompanhamento 
viário mesmo que não atendam as funções de lazer podem desempenhar 
importantes funções ecológicas como a manutenção do ciclo hidrológico no 
ambiente urbanizado. 
Considerando-se que acima de quatro pavimentos o ganho de espaços livres 
é negligenciável, as edificações com mais de quatro pavimentos promovem a 
sobrecarga da infra-estrutura urbana instalada e, consequentemente, a perda da 
qualidade ambiental pela intensificação do uso e ocupação do solo com impactos 
negativos na água, no solo e no ar. Soma-se a isso, a redução da atividade física e o 
aumento dos problemas de saúde relacionados com as pessoas que moram nos 
andares superiores de grandes edifícios. 
O planejamento do uso do solo deve considerar os processos envolvidos no 
ciclo da água para evitar problemas relacionados com as inundações, com a 
diminuição e a contaminação da água superficial e subterrânea. 
As inundações estão relacionadas com o uso do solo, o sistema de drenagem 
e com o regime de chuvas da região entre outras questões. Medidas de prevenção e 
contensão das inundações que consideram o comportamento das águas do meio 
urbano semelhante ao de um ambiente natural podem ter mais sucesso do que 
elaboradas e dispendiosas obras de engenharia. 
O raio de ação da caminhada e da bicicleta os torna elementos importantes 
para a integração com o transporte público coletivo, principalmente com o trem. No 
entanto, o desenho urbano baseado no automóvel, a falta de segurança e o péssimo 
estado de manutenção das calçadas, ciclovias quando existem, são causas 
importantes da baixa potencialidade para o deslocamento não motorizado das 
nossas cidades. 
A existência da estrutura física para as pessoas deslocarem-se por meios não 
motorizados de um ponto qualquer para outro dentro de uma área urbanizada pode 
ser considerada como uma potencialidade do ambiente para o ser humano, ou seja, 
o ambiente em que a pessoa vive proporciona a possibilidade de deslocamento e se 
ela o fizer poderá desfrutar das vantagens que esse atributo pode trazer para sua 
condição biológica e para seu ambiente. Por essa razão a potencialidade de 
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deslocamento não motorizado deve ser considerada como um critério do meio físico 
em trabalhos de pesquisa para avaliar a qualidade ambiental de certa localidade. 
Com base nas informações expostas, podemos considerar que é amplamente 
aceito que a bicicleta e o modo a pé são atividades saudáveis. E se essa atividade 
física estiver associada aos compromissos diários pode-se melhorar a condição de 
saúde pelos benefícios que a atividade física proporciona a condição biológica 
humana e pela melhoria da qualidade do ambiente urbano por meio da redução do 
número de viagens de automóveis particulares e das suas consequências. 
Assim, a ocupação do solo urbano baseada na qualidade do ambiente, ou 
seja, na presença da vegetação, no controle do uso misto do solo, na presença de 
espaços de uso público e livres de edificações em quantidade e qualidade 
adequadas, no controle do adensamento e das inundações, nos princípios da 
mobilidade ativa integrada aos modos de transporte público, aos princípios da 
ecologia e do planejamento da paisagem, pode ser o caminho para a maior 





3 - A CIDADE COMPACTA 
 
O crescimento da população mundial e a sua taxa de urbanização acima de 
50%, associados às questões da sustentabilidade ambiental, têm levado ao debate 
sobre a forma e a escala urbana que as cidades devem ter no futuro. 
Há em muitos países uma tendência ao crescimento horizontal das cidades. 
Em muitos deles ocorre um aumento da taxa de expansão da área urbana maior que 
a taxa de crescimento da população. A teoria da Cidade Compacta tem surgido 
como uma resposta aos problemas sociais, econômicos e ambientais gerados por 
esse tipo de crescimento. 
Essa problemática gera a seguinte questão: existe uma forma de crescimento 
da área urbana mais adequada ao meio físico e que atenda as necessidades 
humanas? A literatura mostra um debate polarizado entre o crescimento vertical e o 
horizontal. As discussões ocorrem principalmente sobre as questões do consumo de 
energia, da qualidade do ambiente urbano, da perda das áreas agricultáveis ou 
naturais e da utilização da infra-estrutura urbana instalada. 
Entende-se neste texto “crescimento horizontal” como sendo o tipo de 
crescimento da área urbanizada que ocorre na direção horizontal, expandindo-se por 
sobre a área rural. E o “crescimento vertical” é aquele que cresce na direção vertical 
(tanto para cima quanto para baixo) das edificações, com aumento do volume 
edificado e, na maioria das vezes, com aumento da densidade demográfica. 
O conceito de “Cidade Compacta” discutido aqui se refere, entre outras 
coisas, a verticalização do meio urbano para o adensamento populacional, ou seja, o 
aumento da densidade demográfica. Assim, no contexto deste trabalho a discussão 
teórica da Cidade Compacta é importante para o processo de desenvolvimento do 
município de Paranaguá, porque no município há muitas restrições para expansão 
horizontal da área urbanizada, como foi discutido na introdução deste trabalho, que 
limitam e conduzem de certa forma o seu crescimento para um modelo verticalizado, 
que poderá ou não estar dentro da linha teórica da Cidade Compacta. 
Não há dúvida da necessidade de um modelo de desenvolvimento que 
apresente equilíbrio entre as questões econômicas, sociais e ambientais, ou seja, 
um modelo mais sustentável. Há tempos os governantes de diferentes partes do 
mundo endossam essa proposta por causa do imperativo ambiental expresso no 
aquecimento global e nas consequências do aumento do consumo dos recursos não 
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renováveis. Agora, tem-se uma forte tendência para agir especificamente em relação 
as cidades, porque elas são vistas como as principais contribuintes da 
insustentabilidade e são os locais onde soluções significantes podem e devem ser 
encontradas (JENKS, WILLIAMS e BURTON, 1996, p. 341). 
 
 
3.1 – CONCEITO, VANTAGENS E DESVANTAGENS DA CIDADE COMPACTA 
 
Nos últimos anos os planejadores das áreas urbanas e os responsáveis 
públicos têm procurado projetar uma cidade mais compacta, a fim de alcançar uma 
forma urbana mais sustentável. Provavelmente, isto ocorra porque nas últimas 
décadas houve uma tendência ao crescimento horizontal rápido da área urbanizada 
de muitas cidades por todo o mundo como, por exemplo, em Los Angeles, Detroit, 
Toronto, Montreal, Londres e Manchester entre outras, que cresceram muito 
horizontalmente. Uma das principais causas foi a popularização dos chamados 
subúrbios, que nessas localidades caracterizam-se pela baixa densidade 
demográfica, pela presença de residências unifamiliares em lotes amplos. Esse tipo 
de habitação vem ganhando popularidade também no Brasil, como discutido por 
Valaski (2008), ao avaliar a qualidade ambiental dos condomínios residenciais 
horizontais no Município de Curitiba-PR. 
No entanto, nos países em desenvolvimento principalmente, o crescimento 
horizontal rápido e descontrolado resultou em geral na formação de subúrbios que 
se caracterizam como áreas urbanizadas sem planejamento, com pouca ou 
nenhuma infra-estrutura urbana, podendo ter alta densidade demográfica, e com 
baixa qualidade ambiental. Nesses casos, é comum a formação de conurbações, 
como nas Regiões Metropolitanas de São Paulo e do Rio de Janeiro, que dificultam 
ainda mais o planejamento urbano e a manutenção ou a obtenção das condições 
mínimas de qualidade do ambiente, necessárias para a vida humana. Isto porque, 
entre outras causas, a administração de um só município não é suficiente para 
gerenciar as relações urbanas que se estabelecem entre eles. 
No caso da Austrália, como é relatado por Troy (1996), o crescimento dos 
subúrbios, o declínio do tamanho da família e consequentemente das matrículas 
escolares e a subutilização da estrutura instalada levaram os governantes a buscar 
soluções para reduzir a pressão nos fundos públicos para o investimento em infra-
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estrutura na suburbanização. A solução foi introduzir uma política de 
desenvolvimento da Cidade Compacta que reduziria essa demanda. 
Outro aspecto a ser considerado em relação a infra-estrutura urbana é que 
ela atua como uma forte barreira à adoção de novas tecnologias por causa da 
inércia espacial da construção instalada associada a um longo ciclo de vida. Desta 
forma, uma vez que a infra-estrutura está construída ela dificilmente poderá ser 
alterada e existirá por um longo período, principalmente em áreas históricas. Assim, 
tecnologias que promovem mudanças lentas ou em pequena escala podem ter 
maior chance de ocorrer no território urbano do que tecnologias que imprimem 
mudanças radicais da infra-estrutura do solo (NIJKAMP e RIENSTRA, 1996, p. 193). 
Diante deste quadro percebe-se a necessidade de uma teoria que considere a 
necessidade do crescimento vertical e a importância da qualidade do ambiente 
urbano na vida humana. A teoria da Cidade Compacta envolve a promoção da 
regeneração urbana, a revitalização dos centros das cidades, a retenção do 
crescimento horizontal sobre as zonas rurais, maior densidade demográfica, uso 
misto do solo, a promoção dos transportes públicos e a concentração do 
desenvolvimento urbano em “nós” do transporte público com o suprimento de 
serviços e facilidades nas localidades como hospitais, agencias bancárias, parques, 
escolas e lazer (CROOKSTON, CLARKE e AVERLEY, 1996, p. 136; FULFORD, 
1996, p. 130; JENKS, BURTON, e WILLIAMS, 1996b, p. 99; MASCARÓ e 
MASCARÓ, 2001, p. 3; PEBBU, 2008; PRATT e LARKHAM, 1996, p. 280; 
SCOFFHAM e VALE, 1996, p. 69; SMYTH, 1996, p. 104,105 e 106; THOMAS e 
COUSINS, 1996a, p. 57; THOMAS e COUSINS, 1996b, p. 329; WILLIANS, 
BURTON e JENKS, 1996, p 83;). Ainda, a forma e a escala da compactação devem 
ser apropriadas para caminhadas, andar de bicicleta e encorajar a interação social 
(JENKS, BURTON, e WILLIAMS, 1996a, p. 5). 
Estes nós de transporte público prevêem os pontos em torno dos quais os 
bairros se desenvolvem. A Cidade Compacta seria constituída por uma rede de 
bairros, cada um com seu próprio parque e espaços públicos e acomodando uma 
diversidade de atividades particulares e públicas sobrepostas (PEBBU, 2008). Esse 
conceito tem sido denominado na literatura de concentração descentralizada. Que, 
de acordo com Santos (1998, p. 24) é uma forma de ocupação do solo baseada em 
núcleos urbanos com elevadas densidades e relativamente próximos uns dos outros 
de modo a permitir uma relativa acessibilidade e complementaridade funcional entre 
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eles. A dimensão destes núcleos depende das características locais, porém deve 
favorecer maior eficiência no uso dos recursos naturais para obter ganhos na 
qualidade ambiental. 
Cabe ressaltar, neste momento, que neste trabalho, os “nós” de transporte 
público onde se concentram os serviços e as facilidades nas localidades são 
denominados de centros de bairros. A unidade constituída pelo centro de bairro e os 
bairros residenciais que se desenvolvem no entorno é denominada de núcleo de 
bairros. Assim, o conceito de uso misto do solo urbano, neste trabalho, é 
interpretado como a presença de serviços e facilidades concentrados nos centros de 
bairros, próximos o bastante das residências para favorecer o uso da bicicleta ou da 
caminhada para a realização das atividades diárias e suficientemente distantes para 
não gerar conflitos com o uso residencial.  
Entende-se que a sustentabilidade depende da combinação das questões 
econômica, social e ambiental, sendo assim, a Cidade Compacta deve mostrar 
melhorias nesses três domínios. 
A Cidade Compacta aborda estas questões, uma vez que há muitos 
benefícios propostos, que incluem: menor dependência do automóvel, diminuindo as 
emissões; redução do consumo de energia; melhoria dos serviços de transporte 
público; aumento da acessibilidade geral; reutilização de terrenos e de infra-
estruturas previamente desenvolvidas; regeneração da vitalidade econômica e social 
de zonas urbanas existentes; preservação dos espaços livres de uso público de 
edificações; criação de meios para o reforço das facilidades locais; contenção do 
desenvolvimento dentro de áreas urbanas para a prevenção de perdas de terras 
agrícolas e habitats naturais (CROOKSTON, CLARKE e AVERLEY, 1996, p. 134; 
FALCÓN, 2007, p. 23; FULFORD, 1996, p. 123; MASCARÓ e MASCARÓ, 2001, p. 
3; PEBBU, 2008; PRATT e LARKHAM, 1996, p. 285; SCOFFHAM e VALE, 1996, p. 
69; THOMAS e COUSINS, 1996a, p. 56; THOMAS e COUSINS, 1996b, p. 328; 
WILLIANS, BURTON e JENKS, 1996, p 83). Desta forma, cada localidade teria mais 
autonomia. Este termo, segundo SCOFFHAM e VALE (1996, p. 73 e 74), no 
contexto da sustentabilidade, seria o mais adequado para representar o maior 
controle sobre as questões social, econômica e ambiental, porque representaria 
maior independência dos fatores externos da localidade. 
Para Thomas e Cousins (1996a, p. 57) a principal vantagem citada da 
concentração descentralizada para a sustentabilidade é a capacidade para reduzir a 
 81 
dependência do carro e do uso de combustíveis, por meio da compactação e de 
centros periféricos com corredores de transporte público eficientes no uso da 
energia. 
O modelo de Cidade Compacta tem sido defendido por muitos como a forma 
mais sustentável de desenvolvimento. Porém, muito da teoria não foi validada por 
pesquisas empíricas e alguns argumentos que a apóiam permanecem controversos. 
Para muitos há contra argumentos ou conflitos no nível local (BURTON, WILLIAMS e 
JENKS, 1996, p. 231). Por exemplo, a perda da qualidade urbana com o 
congestionamento do tráfego, poluição, redução do espaço aberto urbano e a 
superlotação (JOHNSON, 1996, p. 318) ou podem simplesmente não representar o 
tipo de ambiente no qual a maioria das pessoas querem viver se elas puderem 
escolher (JENKS, BURTON, e WILLIAMS, 1996a, p. 5). 
Esses autores comentam ainda, que para alcançar a alta qualidade ambiental 
nos centros compactos deve-se requerer incentivos de mercado, fornecimento de 
serviços de alta qualidade, bons planejamentos de desenvolvimento e de transporte, 
(JENKS, BURTON, e WILLIAMS, 1996b, p. 99). 
Tomando o centro de Londres como exemplo da implantação do modelo de 
concentração descentralizada, Thomas e Cousins acreditam que com a proliferação 
de novos empregos e da economia há o potencial para re-direcionar o balanço entre 
a habitação e os empregos e reduzir o número de viagens diárias, reduzir os custos 
dos empregos e aumentar o tempo de lazer das pessoas (THOMAS e COUSINS, 
1996b, p. 335). E segundo eles, as pesquisas têm mostrado que a concentração 
descentralizada pode prover um padrão de desenvolvimento que é mais sustentável 
ambientalmente e também pode atender a demanda econômica e, 






3.2 – A QUALIDADE DO AMBIENTE NA CIDADE COMPACTA 
 
3.2.1 – Consumo de energia e poluição 
 
A manutenção das características naturais do ambiente urbano requer a 
conservação dos recursos, dos processos ecológicos e a redução da poluição. 
Considerando o meio urbano, estes itens referem-se principalmente a eficiência 
energética nas viagens, nas habitações, nas construções e na preservação dos 
habitats naturais (THOMAS E COUSINS, 1996a, p. 55) 
A literatura sugere que a forma urbana horizontal e contínua agrava o 
problema do transporte e que a cidade pode ter uma forma e uma escala apropriada 
para favorecer a eficiência e o uso do transporte público, a caminhada e o ciclismo. 
O transporte é o ponto alto dos argumentos para atingir a alta qualidade do 
ambiente na alta densidade demográfica. Um importante potencial das localidades e 
cidades é sua habilidade para prover os deslocamentos das pessoas sem ser 
essencialmente com o carro, o que é difícil nos subúrbios e nas localidades rurais 
(CROOKSTON, CLARKE e AVERLEY, 1996, p. 137). 
Em relação ao consumo de energia o transporte é o principal argumento para 
relacionar com a forma urbana (JENKS, BURTON, e WILLIAMS, 1996c, p. 169). A 
teoria da Cidade Compacta tem como premissa o refreamento do crescimento 
urbano no sentido horizontal, para promover a compactação com o uso misto do 
solo (JENKS, BURTON, e WILLIAMS, 1996a, p. 5), cuja vantagem mais citada para 
a sustentabilidade é a capacidade para reduzir a dependência do carro e do uso de 
combustíveis, por meio da compactação e de centros periféricos interligados por 
meio de corredores de transporte público (THOMAS e COUSINS, 1996a, p. 57). E 
que favorecem meios mais eficientes no uso de energia como a caminhada e 
ciclismo (WILLIANS, BURTON e JENKS, 1996b, p. 91). 
Segundo essa lógica, a forma compacta reduz a necessidade de 
deslocamento por automóvel, porque as jornadas tornam-se curtas e fáceis, há mais 
demanda para o transporte público e maior indução para a caminhada e para o 
ciclismo. Dessa forma, com a redução do uso dos combustíveis ocorrerá a redução 
da emissão dos gases de aquecimento. Esse argumento reflete a importância da 
contribuição do crescimento do transporte para a emissão de CO2 e outros poluentes 
(BREHENY, 1996, p. 20). Além da redução do consumo de combustíveis fósseis, 
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Hillman (1996, p. 42) acredita que os residentes urbanos podem desfrutar dentre 
outras coisas, da redução do tempo de transporte. 
Um ponto de apoio a essa teoria é o trabalho de Newman e Kenworthy10 
(1989 apud KNIGHT, 1996, p. 124). A análise deles em dez cidades dos Estados 
Unidos, em relação a densidade urbana, mostrou que a relativa intensidade do uso 
da terra estava claramente correlacionado com o uso da gasolina. Eles sugerem que 
a estrutura urbana dentro da cidade é fundamental para o consumo de gasolina, 
concluindo que o consumo de combustível cresce à medida que a densidade cai. 
Thomas e Cousins (1996, p. 57) comentam que os fatores críticos que atuam 
sobre a dependência do carro e o consumo de petróleo são a densidade, a 
centralidade, o suprimento de rodovias e a provisão de estacionamento para carros. 
Porém para Barret (1996, p. 172), a densidade residencial é o mais importante uso 
da terra que influencia no comportamento individual para viajar. 
O QUADRO 2 apresenta alguma evidência da relação entre densidade e 
comportamento de viagens no Reino Unido. Densidades mais elevadas parecem ser 
fortemente associadas com baixos níveis de viagem total e com o aumento de 
outros modos de transporte que não seja o carro. 
 
QUADRO 2 - Densidade e distância viajada por pessoa por semana por modo em 





Trem A pé Outros 
< 1 77,2 2,5 4,3 1,9 13,9 
1 – 4,9 77,0 4,0 4,7 2,5 11,5 
5 – 14,9 74,7 4,8 6,9 2,4 10,3 
15 – 29,9 69,1 6,3 6,7 4,3 13,5 
30 – 49,9 70,1 6,9 7,5 4,4 10,3 
50 ou > 61,8 9,2 11,7 5,2 11,9 
FONTE: National Travel Survey, adaptado de Barret (1996, p. 172). 
* habitantes por hectare 
 
Em termos gerais está claro que os residentes das grandes áreas urbanas 
tendem a viajar menos de carro e a fazer mais uso do transporte público e da 
caminhada, do que aqueles que vivem em pequenas localidades, especialmente nas 
                                                
10 NEWMAN, P. e KENWORTHY, J. Cities and automobile dependence: an international sourcebook . Gower 
Technical, Aldershot, 1989. 
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áreas rurais. Isto não é somente um reflexo dos efeitos da densidade. Outros 
fatores, também estão associados a esta mudança, tais como: a amplitude de 
oportunidades e das facilidades que as áreas podem prover, assim como sua 
capacidade de suporte do transporte público ou do uso do carro (BARRET, 1996, p. 
173). 
Fulford (1996, p. 124 e 125) cita críticas a esses estudos, por subestimarem a 
importância das viagens que não são de trabalho e refere-se a outras pesquisas que 
produziram resultados similares aos de Newman e Kenworthy (1989), ou seja, 
encontraram uma correlação direta entre a escala de desenvolvimento urbano e o 
consumo de energia relacionada com o transporte, mesmo em análises mais 
empíricas. 
Contudo, a energia poupada pela compactação urbana pode ser baixa em 
uma grande cidade porque com frequência pode ocorrer congestionamento, assim, a 
eficiência dos combustíveis é reduzida pelo aumento do tempo de viagem e pela 
baixa velocidade do tráfego (THOMAS e COUSINS, 1996a, p. 57). 
Isto origina outras preocupações como a maior poluição sonora e do ar e 
também a perda dos benefícios advindos da redução das viagens. Esses benefícios 
podem ser perdidos por causa dos efeitos adversos do congestionamento na rota 
dos veículos e nas condições de operação do tráfego. Seus efeitos podem se 
concentrar nessas áreas, afetando adversamente as pessoas (BARRET, 1996, p. 
179). Assim, é importante entender a relação entre a dispersão da poluição e a 
forma urbana. Visto que a geometria de uma cidade contribui para a determinação 
do seu próprio clima, na escala da cidade e da rua (NÍ RIAN, et al., 1996, p. 259). 
Desta forma, fica claro que minimizar estes efeitos depende das ações para 
aumentar a atratividade do transporte público (THOMAS e COUSINS, 1996, p. 57), 
reduzir o uso do carro particular e aumentar o uso da bicicleta e da caminhada. 
Algumas das principais vantagens dos modos coletivos de transporte em 
relação ao carro particular, de acordo com Nijkamp e Rienstra (1996, p.191 e 192), 
são as seguintes: a utilização do espaço e da energia é mais eficiente; são mais 
seguros e têm menores custos sociais; há menos poluição sonora e atmosférica, 
principalmente se utilizada a eletricidade em vez de combustíveis fósseis, sendo 
esta vantagem especialmente importante em áreas urbanas. 
A maior desvantagem do transporte público nas áreas urbanas está no tempo 
de espera; por causa das curtas distâncias envolvidas, o tempo de viagem está 
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muito dependente do tempo de espera. A posição competitiva inferior do transporte 
público em relação ao carro próprio pode ser mostrada, por exemplo, na Holanda: 
40% de todas as viagens de carro são para distâncias menores que 5 km, isto 
representa 16% de todas as viagens do transporte público. Assim, a frequência dos 
veículos do transporte público é muito importante para fazer o sistema competitivo 
com carro, mas para isso é necessário um alto nível de demanda para a 
lucratividade (NIJKAMP e RIENSTRA, 1996, p. 193 e 194). 
Outro modo de distinção do transporte público do particular é que o primeiro é 
intermodal por natureza, enquanto o segundo é de “porto a porto”. O primeiro fica 
dependente do sistema de transporte suplementar (caminhada, ciclismo ou carro) 
para os pontos centrais. Coordenar os problemas entre esses diferentes modos 
pode ser um importante fator a ser considerado em relação ao transporte coletivo 
(NIJKAMP e RIENSTRA, 1996, p. 194). 
Na Cidade Compacta, onde volumosos fluxos de transporte ocorrem entre o 
centro e seus subcentros, a coordenação dos modos de transporte público pode ser 
uma pré condição para o seu sucesso (NIJKAMP e RIENSTRA, 1996, p. 194). 
Atualmente há políticas de transporte em muitos países, especialmente em 
algumas cidades como Frankfurt ou Londres, que focam no estímulo ao transporte 
público, e na redução do uso do carro e na demanda por viagem, assim como para 
redução das consequências ambientais negativas e do congestionamento. Desta 
forma a Cidade Compacta pode ser bem sucedida no suporte dos modos coletivos 
de transporte e na redução da demanda urbana de viagem (NIJKAMP e RIENSTRA, 
1996, p.191). 
No Brasil, existem algumas tentativas para reduzir o uso do automóvel. Por 
exemplo, a construção de bicicletários nas proximidades dos terminais dos metrôs 
em São Paulo ou o aumento do número de ciclovias em Curitiba (PR), como citam 
Lima e Pereira (2008, p. 100 e 101). Outras medidas podem ser adotadas, como: 
maior integração do transporte público com o uso da bicicleta, vias exclusivas para 
carros com passageiros, o pedágio e o rodízio de carros, flexibilizar os horários de 
entrada e saída dos empregos nas empresas para pulverizar os horários de pico e 
incentivar o trabalho em casa, comunicando-se pela internet ou por teleconferência, 
dizem Lima et al. (2008, p. 106-110). 
A densidade e o tamanho da área urbana não são as únicas características 
do uso do solo com influência no comportamento das viagens. Sabe-se que a 
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localização das facilidades públicas e comerciais, a localização dos locais de 
trabalho, a centralização das facilidades também influenciam no tamanho e no 
número de viagens. 
No planejamento do bairro, a integração da habitação com a provisão de 
serviços e facilidades é uma forma de reduzir a demanda por viagens e encorajar a 
caminhada e o ciclismo que são formas de deslocamentos ambientalmente mais 
corretas. Esta questão é importante também por causa das viagens de não trabalho 
feitas para tais facilidades (FARTHING, WINTER, e COOMBES, 1996, p. 181). 
Scoffham e Vale (1996, p. 69 e 72) reforçam essa idéia afirmando que em um 
padrão de vizinhança interativa com um conjunto de facilidades locais como escola, 
espaços para recreações, mercado e até algumas indústrias “limpas”, com no 
máximo 10 minutos de caminhada da casa mais distante para a escola ou para o 
ponto de transporte público mais distante, encoraja-se a caminhada. 
Hillman, Henderson e Whalley11 (1976 apud FARTHING, WINTER, e 
COOMBES, 1996, p. 181) encontraram que a provisão local de facilidades (medidas 
em termos de 10 minutos de caminhada) foi associada com a maior probabilidade da 
ocorrência da caminhada para certo tipo de facilidade. Facilidades como correios e 
farmácias foram sempre visitadas quando eram fornecidas; outras facilidades como 
playgrounds e parques foram muito mais visitadas quando eram providas 
localmente. Esta oferta teve um impacto diferencial nos modelos das viagens, na 
distância da viagem e na frequência do uso para as diferentes facilidades. 
Se uma facilidade em particular, um correio, por exemplo, é sempre 
procurada pelos habitantes onde quer que ela esteja localizada em relação às 
casas, então é neste tipo de facilidade que se deve concentrar a atenção. As 
viagens que potencialmente terão que ser feitas, poderão ser reduzidas em 
comprimento e poderão ser encorajadas para serem feitas a pé (FARTHING, 
WINTER, e COOMBES, 1996, p. 183) ou de bicicleta. 
Contudo, salienta Smyth (1996, p. 106), uma razão comum que as pessoas 
apresentam para sair do centro da cidade para o subúrbio é que o centro não é 
seguro e não é um ambiente apropriado para levar crianças. Poluição e segurança 
são abordados no conceito de Cidade Compacta. Isto deixa a educação e os 
                                                
11 HILLMAN, M; HENDERSON, I. and WHALLEY, A. Transport realities and planning policy: studies of friction and 
freedon in daily travel, PEP, London, 1976. 
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edifícios escolares como uma significante peça de infra-estrutura física e um 
importante ambiente social que tem que ser abordado. 
Mesmo que a implantação de facilidades não resulte em uma significante 
troca do número de viagens de carro por caminhadas, a oferta no local ajuda a 
reduzir o comprimento das jornadas de carro para estas facilidades (FARTHING, 
WINTER, e COOMBES, 1996, p. 183).  
Para Nijkamp e Rienstra (1996, p. 192) a questão de maior importância para 
gerar os benefícios ambientais e energéticos nas cidades compactas são as viagens 
para o trabalho. Barret (1996, p. 174) comenta que a localização dos empregos nas 
proximidades das residências tem efeito semelhante ao descrito para a localização 
das facilidades. 
O desenvolvimento dos meios de comunicação possibilitou o surgimento de 
novas profissões e da realização de antigas profissões em casa, bem como a 
possibilidade de efetuar diferentes serviços, como os bancários sem sair de casa. 
Para Troy (1996, p. 207) isso tende a reduzir a necessidade das viagens diárias. 
Atualmente mais habitantes têm carros particulares, assim a vida para 
pedestres, ciclistas e até para o transporte público tornou-se mais difícil 
(SHERLOCK, 1996, p. 291). Por isso, um sistema de transporte público eficiente e 
limpo, que vai onde as pessoas querem e mais barato que o carro é fundamental 
para as pessoas não usarem o carro (SCOFFHAN e VALE, 1996, p. 71). 
Mesmo que o número de carros não diminua, o seu uso pode ser reduzido. 
Um exemplo interessante é o da Alemanha, onde o número de carros particulares é 
maior do que na Inglaterra, porém os carros são menos usados, especialmente nas 
cidades onde o sistema de transporte público disponível é barato, limpo e eficiente 
(SHERLOCK, 1996, p. 295). 
Pelo exposto, uma resposta a soma de energia consumida pelo transporte 
seria tentar remodelar a demanda pela realocação dos destinos, desenvolvendo 
conjuntos de centros de bairros conectados por um sistema de transporte público 
(não necessariamente o trem). E a descentralização da venda no varejo e a 
administração pública podem necessitar ser acompanhadas por uma política que 
assegure o investimento na cultura e nas facilidades recreacionais que deveriam ser 
desenvolvidas em cada um desses centros (TROY, 1996, p.207). 
Situação diferente foi encontrada em São Paulo, como cita Nucci (2008, p. 
76), onde ocorre uma especialização do comércio em certas ruas da cidade. Esse 
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tipo de centralização de acordo com a teoria exposta promoveria maior número de 
jornadas longas porque as pessoas teriam que se deslocar para pontos diferentes 
da cidade para poderem encontrar o que procuram. Casos semelhantes podem ser 
observados em outras cidades do Brasil. 
Se os habitantes podem satisfazer suas necessidades por mobilidade pela 
organização da distribuição das suas destinações eles podem ter ampla escolha nos 
empregos, no comércio, na cultura e nas atividades recreacionais exatamente onde 
eles vivem, eles podem ter menor necessidade para viajar (TROY, 1996, p.208). 
É claro que os ganhos com a redução do consumo de energia pelo uso misto 
do solo e pela realocação dos destinos das viagens não justificam a implantação de 
usos com alta capacidade de causar poluição, nem as consequências da 
aglomeração de usos específicos que tenham menor capacidade de causar 
poluição. 
Existem outras questões que também podem contribuir para a redução do uso 
de energia no meio urbano. A atividade do setor de construção é uma das que mais 
contribuem para o consumo de energia e para a emissão de CO2 (TROY, 1996, p. 
204). Principalmente, em relação aos materiais utilizados, ao processo e ao 
desperdício durante a construção. 
Há meios de reduzir a quantidade de energia com a utilização de materiais 
com menor quantidade de energia incorporada. Por exemplo, as paredes de madeira 
apresentam 1/6 da energia das paredes com tijolos. Também, pode-se encorajar e 
desenvolver processos de construção que minimizem o desperdício de materiais e 
energia (TROY, 1996, p. 204 e 205). 
Valaski (2008) apresenta uma série de informações sobre como o 
planejamento da paisagem que segue os princípios ecológicos e tira proveito dos 
recursos naturais que conseguem a redução do consumo de energia nas 
habitações. Entre outros casos, a autora cita o aproveitamento da luz solar para a 
iluminação do interior da edificação, o uso de placas fotovoltaicas, o aquecimento 
solar de água, o telhado verde e a vegetação nas fachadas para o conforto térmico. 
A demolição de edifícios que teriam uma vida física mais longa pode ser 
considerada como uma atividade ambiental infrutífera no contexto da energia 
incorporada e no resultado da emissão de CO2 (TROY, 1996, p.205). Desta forma, 
os custos devem ser ponderados e podem conduzir a uma reavaliação do processo 
de demolição e reconstrução (STRETTON, 1996, p. 48). 
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Em edifícios ou em grandes blocos de apartamentos, ou até mesmo em 
habitações geminadas, melhores programas de gerenciamento de energia para a 
edificação como um todo, podem levar a uma economia significativa de energia e da 
emissão de gases (TROY, 1996, p.205). Hough (1998) cita alguns exemplos de 
construções que podem ser planejadas aproveitando as potencialidades do 
ambiente para o controle do ambiente interno e a menor dependência do uso da 
energia. 
Além da redução de energia e de gases de aquecimento provenientes do uso 
mais eficiente, dos esquemas de força e aquecimento combinados, de construções 
eficientes, a mudança de comportamento das pessoas, a introdução de novas 
tecnologias ambientalmente mais “amigáveis” e desenvolvimento da energia 
renovável poderiam, também, desempenhar um grande papel na questão do 
consumo de energia do meio urbano (JENKS, BURTON, e WILLIAMS, 1996a, p. 5 e 
170). 
Outro benefício resultante do adensamento urbano na cidade compacta é que 
se pode promover a vitalidade (BREHENY, 1996, p. 21). As construções podem 
contribuir para a coerência da estrutura urbana, assim como, para que o re-uso e a 
restauração tenham um efeito positivo na imagem da cidade. Consequentemente, ao 
trazer mais pessoas para a cidade pode torná-la mais vibrante e encorajar o 
desenvolvimento de atividades culturais e facilidades.  
Desta forma, a imagem da cidade será ativada, tornando-a mais atrativa para 
residentes e visitantes e também mais seguras, e com apoio para serviços e 
negócios locais e com maior igualdade social e assim, com mais autonomia 
(WILLIANS, BURTON e JENKS, 1996). 
Jacobs12 (1962) citada por Breheny (1996, p. 19) defendia que a densidade 
cria a diversidade urbana e que a diversidade cria a riqueza urbana. Ela é 
considerada uma das precursoras da corrente da redescoberta do valor do viver 
urbano. Para Welbank (1996, p. 77) e Fulford (1996, p. 123) esta corrente pode ter 
se originado das deficiências da periferia que é marcada pela ausência da vida 
pública, pela pobreza cultural, pela monotonia visual e pelo tempo gasto em viagens 
para o trabalho. A cidade compacta, por outro lado, por virtude da sua densidade é 
vista como oferecendo um estilo de vida que é variado e culturalmente rico 
                                                
12 JACOBS, J. The dead and life of great amerian cities. Jonathan Cape, London, 1962. 
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(FULFORD, 1996, p. 123), eficiente no uso do tempo e da energia e com a chance 
de restaurar a rica arquitetura inerente do passado (WELBANK, 1996, p. 77). 
Willians, Burton e Jenks (1996, p. 90) comentam que a intensificação das 
áreas urbanas pode gerar mais segurança, maior coesão social e principalmente, 
elas podem ser socialmente igualitárias, porque os serviços e facilidades podem ser 
acessados facilmente por qualquer pessoa, com ou sem carro. Esta provisão só é 
possível a partir de certa densidade populacional na Cidade Compacta. Como 
Pacione13 (1989) disse, a acessibilidade das pessoas para os serviços e facilidades 
é a componente chave da qualidade para viver no nível intra-urbano (apud 
WILLIANS, BURTON e JENKS, 1996, p. 90) ou o fator guia do desenvolvimento das 
formas urbanas mais sustentáveis (THOMAS e COUSINS, 1996b, p. 328). 
Willians, Burton e Jenks (1996, p. 93) citam casos em que as cidades tiveram 
benefícios com a compactação, especialmente onde novos empreendimentos foram 
implantados e o aumento da densidade conduziu a um modo de vida mais vibrante e 
variado. Porém, há cidades ou partes de cidades, que são percebidas como super-
lotadas, por seus residentes, onde vários espaços livres foram perdidos, o tráfego é 
congestionado, o barulho e a poluição têm efeito degradante na qualidade do meio 
em que se vive. 
Para manter a qualidade ambiental adequada para existência humana é 
necessário haver controle contínuo sobre a localização, o tipo e a intensidade dos 
usos potencialmente geradores de poluição, assim como sobre o número de 
pessoas em determinada área. 
 
 
3.2.2 – Adensamento, verticalidade das edificações e espaços livres de edificações 
na Cidade Compacta 
 
Cada cidade tem sua força e peculiaridade, cada uma com suas próprias 
características, cultura e estilo de vida, cada uma necessita de liberdade para 
desenvolver suas próprias estratégias para a formação de uma cidade mais 
compacta (SCOFFHAM e VALE, 1996, p. 72). 
                                                
13 PACIONE, M. Access to urban services – the case of secondary schools in Glasgow. Scottish Geographical 
Magazine, 1989, vol. 105, n. 3, p. 309-333. 
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A Cidade Compacta é um recurso finito, havendo então, um limite para o qual 
as áreas urbanas podem acomodar crescimento, um limite além do qual os 
problemas de saúde e segurança, congestionamento e poluição ambiental tornam-
se progressivamente agudos e é provável que a área se degrade. Mais crescimento 
e mais intensificação não podem ser processados se não há espaço físico para 
acomodá-los. Se for alcançado o equilíbrio entre a qualidade e quantidade deve 
existir um limite de densidade que pode ser atingido na cidade compacta. Essa 
capacidade variará de lugar para lugar. Esse balanço tem que ser atingido sem o 
sacrifício de espaços livres de edificações que todas as localidades e cidades 
precisam para lazer e amenidades (KNIGHT, 1996, p. 116-119) e para a 
manutenção de suas características físicas e de seus processos ecológicos.  
Densidades com até 494 habitantes por hectare (hab/ha) foram propostas 
para Londres após a segunda guerra mundial. A média era de 1.000 hab/ha em 
Singapura na década de 1970 e a atual densidade da parte central de Kowloon, 
Hong Kong está em torno de 5.000 hab/ha (SCOFFHAN e VALE, 1996, p. 67). Na 
zona urbana de São Paulo em 1972 a densidade média era de 104,3 hab/ha. Porém, 
como a distribuição da população não era homogênea, alguns distritos chegavam a 
ter 290 hab/h e algumas quadras poderiam alcançar 2.000 hab/ha (NUCCI, 2008, p. 
90 e 91). Por isso, esse autor chama a atenção para o cuidado ao se considerar as 
médias de grandes áreas; muitas vezes faz-se necessária uma verificação mais 
localizada, chegando até o nível da quadra. 
É geralmente aceito por organizações como Friends of the Earth que uma 
rede residencial de densidade de cerca de 300 hab/ha seja sustentável (FULFORD, 
1996, p. 129). Nucci (2008, p. 45) cita que o padrão recomendado pela Associação 
Norte-Americana de Saúde Pública é 312,5 hab/ha. Na mesma página, o autor 
mostra uma relação entre a densidade populacional com os custos de infra-
estrutura, demonstrando que os limites estão entre 200 e 450 hab/ha, ou seja, que 
abaixo de 200 hab/ha o custo de manutenção da infra-estrutura fica oneroso e acima 
de 450 não fica mais barato. De acordo com Campos Filho14 (1972 apud NUCCI, 
2008, p. 45) é possível desenvolver formas urbanas ambientalmente adequados e 
estilos de vida relacionados com densidades em torno de 400 a 500 hab/ha. 
                                                
14 CAMPOS FILHO, C. M. Corredor metropolitano como estrutura aberta para a Grande São Paulo. Tese de 
Doutorado. FAU-USP, 1972. 
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A compactação urbana não significa necessariamente o uso do modelo de 
blocos de edifícios com todos os efeitos negativos que podem ser atribuídos a esse 
tipo de construção, como os que foram descritos por Nucci et al. (2005, p. 3 e 2008, 
p. 43) ao afirmar que além de quatro pavimentos os ganhos com espaços livres de 
edificações são proporcionalmente menores do que os ganhos com a altura e isto 
não compensa as perdas ambientais decorrentes do aumento populacional e da 
intensificação do uso do solo que geram impactos negativos no ar, no solo e na 
água. Para controlar a demanda de energia a cidade de Dongtan na China, limitou 
em até seis o número de pavimentos das edificações da cidade (PLANETA 
SUSTENTÁVEL, 2008, p.1). 
Certamente a compactação não poderá nos prover com as características 
típicas da casa suburbana, mas, ela pode, por exemplo, prover um equivalente 
moderno das Ruas Georgian e Vitorian, que, de acordo com SHERLOCK (1996, p. 
292), após a segunda guerra mundial, foram demolidas e no local, foram erguidos 
blocos de edifícios que praticamente davam a mesma densidade e espaço ocupado 
por essas ruas, aproximadamente 360 hab/h. 
A FIGURA 13 mostra uma variação hipotética de um terraço Georgian. Ele 
provê habitação para duas famílias. Pode incluir estacionamento na calçada e 
mostra que é possível acomodar um carro por família na densidade de 360 hab/h 




FIGURA 13 – Proposta de habitações em ruas com tráfego lento e reduzido, com 
presença da vegetação, de espaço para lazer com capacidade para uma densidade 
populacional de 360 hab/ha e que não segue o padrão de bloco de torres. 
FONTE: Cities are good for Us, retirado de SHERLOCK (1996, p. 294). 
 
Para acomodar os carros, a rua é mais ampla que o normal e poderia ser 
usada como jardim de frente. Mas ela é desenhada como uma rua para se viver, 
com árvores e arbustos, não somente para minimizar o impacto dos carros 
estacionados, mas também para reduzir a velocidade à equivalente ao de uma 
caminhada (SHERLOCK, 1996, p. 292). Burton e Matson (1996, p. 300), 
complementam, afirmando que as famílias podem até ter jardim, ruas arborizadas 
podem ser protegidas e, se a imensa área de ruas para carros for reduzida, pode-se 
ter um espaço extra para promover a “rua ambiental”. 
Os holandeses desenvolveram um tipo especial de rua ambiental, a woonerf 
(pátio residencial) que acentua o papel social e ambiental da rua. Nessas ruas os 
carros passam em baixa velocidade pela presença de obstáculos, canteiros e 
árvores. Algumas cidades alemãs e americanas implementaram esse conceito de 
rua e obtiveram benefícios marcantes da qualidade do ar local. 
Essas ruas com residências, facilidades e amenidades podem se tornar locais 
com maior qualidade ambiental do que uma rua com tráfego intenso. No entanto, 
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esse modelo de rua é apropriado apenas onde a maioria dos carros tem destinação 
local e o tráfego é inferior a trezentos carros por hora. Qualquer técnica que reduza 
a velocidade do tráfego nas vias principais servirá apenas para exacerbar a poluição 
(SPIRN, 1995, p. 89 e SHERLOCK, 1996, p. 296). 
 O tráfego reduzido de veículos característico das ruas ambientais urbanas 
pode favorecer o contato social como o encontrado por Buccheri-Filho (2006, p. 58) 
em certas ruas do bairro Alto da XV em Curitiba-PR. Outros trechos de ruas desta 
cidade, também podem ser enquadradas nesta categoria, como por exemplo na rua 
Paraguassu no bairro Juvevê e na Avenida Sete de Setembro e adjacências, entre 
os bairros Cristo Rei e Alto da XV, que além de possuírem limitações para o tráfego 
de automóveis, possuem espaços de uso público e livres de edificações que 
apresentam a potencialidade para promover o lazer e a mobilidade ativa 
(BUCCHERI-FILHO e TONETTI, 2010). 
Outro benefício da compactação urbana é a redução da pressão de ocupação 
dos espaços rurais. Visto que, as cidades colocam um enorme peso no campo, 
demandam terra, água, agregam construções e produzem muitos resíduos 
(BURTON e MATSON, 1996, p. 298). Porém, de acordo com Hillman, o que não é 
aceitável é o modelo de suburbanização que gera as grandes perdas das terras 
agrícolas e dos habitats naturais (HILLMAN, 1996, p. 31). 
Por causa desse modelo, ocorre um crescimento da área urbana maior do 
que o do crescimento da população. Provocando a perda de espécies nativas 
diretamente pela expansão das áreas urbanizadas e indiretamente pela mudança do 
habitat, pela poluição e pela competição com espécies exóticas que acompanham o 
meio urbano (FULFORD, 1996, p. 124). 
Com a compactação do meio urbano há o risco de ocorrerem perdas dos 
espaços de uso público e livres de edificações, se não for dado o devido valor a 
esses espaços e o respeito aos limites do meio físico considerado. Isto pode 
acontecer, porque tradicionalmente com maior densidade demográfica e 
intensificação do uso misto do solo ocorre a destruição dos ambientes naturais das 
áreas urbanizadas. 
Contudo, é possível, até certo ponto, tornar melhor o uso das nossas cidades 
sem construir sobre os espaços de uso público e livres de edificações. Um caminho 
é traçado por KNIGHT (1996, p. 119) quando afirma que há a necessidade de se 
estabelecer uma nova visão das cidades e da vida urbana e um compromisso para 
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dirigir investimentos nessas áreas, para a reciclagem da terra que está desocupada 
ou subutilizada e para acentuar a vitalidade e viabilidade dos centros locais e das 
cidades, melhorando a qualidade das áreas urbanas para atrair pessoas para morar 
e trabalhar. Isto pode necessitar o fornecimento de espaços abertos em vez de 
construções. Adicionar verde as áreas urbanas deve ser parte da manutenção e 
acentuação de sua atratividade. 
Visão semelhante é compartilhada por Willians, Burton e Jenks (1996, p. 85) 
quando reafirmam que há necessidade para a otimização do uso solo urbano, para o 
desenvolvimento e proteção dos espaços livres de edificações. 
 
 
3.3 – EXEMPLO DE CIDADE COMPACTA 
 
JOHNSON (1996, p. 318-326) apresenta dois estudos de caso de 
gerenciamento local em duas localidades da Escócia que possuem as 
características apresentadas no modelo da Cidade Compacta. Uma destas 
localidades é Dennistoun em Glasgow e a outra é Old Town em Edinburgh (FIGURA 
14). 
Estas localidades são constituídas por prédios típicos do século XVI ao XIX, 
com 4, 5 ou 9 pavimentos, com uma densidade potencial de 400 pph.  
FIGURA 14 – Área de Old Town em Edinburgh. As edificações têm poucos 
pavimentos; as calçadas são amplas e bem conservadas, permitindo um 
deslocamento contínuo e seguro; e existem diferentes usos comerciais no nível da 
rua.  
FONTE: Guia de Edimburgo, 2009.  
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As duas áreas estudadas são um sucesso, porque são bons locais para viver, 
e onde se encontra muitos critérios para a sustentabilidade, que são: bom transporte 
público (ônibus e trem), acesso para trabalho, uso misto com predomínio do 
comércio turístico, conservação da energia por causa da forma das habitações 
(podendo ser ampliada com o aumento da insolação, aquecimento e força 
combinados), espaços livres de edificação de uso público representados pelos 
pátios centrais dos prédios antigos onde foram construídos playgrounds e plantas 
foram introduzidas, a fiscalização das ruas é feita pela própria comunidade, 
proximidade do entretenimento, educação e oportunidade cultural. Seus problemas 
como tráfego, poluição, fragilidade do comércio e distúrbios locais a noite podem ser 
parcialmente resolvidos no nível nacional e local de gerenciamento. 
Esses locais são tidos como bons exemplos de gerenciamento urbano. Não 
são resultados do acaso e sim da dedicada organização do gerenciamento local, de 
seus programas de implementação e da participação ativa e criativa dos membros 
dessas comunidades.  
Os estudos de caso demonstram que a alta densidade de áreas com uso 
misto pode ser popular e sustentável, mas requer intensivo gerenciamento local. 
 Um contraponto com esses exemplos de cidades consideradas compactas 
pode ser feito com o modelo de compactação urbana comumente encontrada nos 
centros urbanos das grandes cidades, como São Paulo. 
A alta densidade demográfica e das edificações não significa que esses 
centros urbanos podem ser considerados exemplos de compactação de acordo com 
a teoria da Cidade Compacta. Os centros urbanos das grandes cidades apesar de 
terem alta densidade demográfica, apresentarem distâncias mais curtas entre os 
pontos e maior oferta de atividades culturais, possuem características que os 
distinguem da teoria discutida, tais como: (1) possuem edificações com muitos 
pavimentos que exigem alto consumo de energia e sobrecarregam a infra-estrutura 
urbana instalada, promovendo a intensificação do uso e ocupação do solo com 
impactos negativos na água, no solo e no ar; (2) apresentam ineficiência no uso do 
automóvel particular ou do transporte público devido aos constantes 
congestionamentos e consequentemente demandam alto consumo de energia e 
emitem muitos ruídos e gases poluentes; (3) as calçadas geralmente são estreitas e 
sem segurança e não há ciclovias, assim, não favorecem a troca do automóvel pela 
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caminhada ou pela bicicleta nem a interação social; (4) a presença de espaços livres 
de uso público geralmente é reduzida ou de péssima qualidade por causa do estado 
de conservação ou por estar muito próximo a ruas com tráfego intenso de veículos, 
o que caracteriza déficit de espaços livres; (5) a presença da vegetação é reduzida 
constituindo verdadeiros “desertos florísticos”. 
Ainda, apesar de toda essa verticalização das áreas centrais, o crescimento 
horizontal nos subúrbios continua aumentando e consumindo os habitats rurais. 
Assim, de certa maneira, esse modelo de compactação demonstra a ausência de 
preocupação com as questões do meio físico. 
O exemplo de Cidade Compacta citado acima, de certa forma sintetiza as 




QUADRO 3 – Resumo esquemático da teoria da Cidade Compacta: 
CARACTERÍSTICA VANTAGEM RISCO 
Distância curta entre os pontos Menor uso de combustíveis, 
maior uso da bicicleta e de 
caminhada 
Congestionamento e a 
consequente poluição sonora e 
do ar 
Núcleos de bairros – 
concentração dos serviços e 
facilidades com baixo potencial 
para causar poluição, em certos 
locais (centro de bairros) 
entorno dos quais se 
desenvolvem os bairros 
residenciais. 
Oferta de empregos e 
facilidades que estimulam o 
comércio a caminhada, o uso 
da bicicleta e o lazer na 
localidade  
Perder o controle sobre a 
localização, a intensidade e o 
tipo de uso nos núcleos de 
bairros. 
Alta densidade demográfica e 
verticalização das edificações 
com limite de pavimentos 
Não sobrecarrega a infra-
estrutura urbana e viabiliza sua 
manutenção. 
Vitalidade social e econômica. 
Redução do uso de terras 
agrícolas e de habitats naturais. 
Ultrapassar o limite da 
quantidade em relação a 
qualidade com consequências 
para o ambiente. 
Foco no transporte público 
eficiente, limpo, barato e 
frequente 
Menor uso do carro particular e 
de suas consequências 
Não ocorrer a troca do 
automóvel particular pelo 
transporte público. 
Concentração descentralizada Maior autonomia porque obtém-
se maior independência dos 
fatores externos da localidade e 
maior controle sobre as 
questões social, econômica e 
ambiental 
Não alcançar a autonomia 
pelas dificuldades inerentes ao 
processo. 
Edificações planejadas para o 
aproveitamento dos benefícios 
dos recursos naturais 
Redução do consumo de 
energia pela iluminação e pela 
ventilação natural, maior 
conforto térmico, captação da 
energia solar para aquecimento 
da água e geração de energia 
elétrica. 
 
Reutilização de terrenos, 
edificações e da infra-estrutura 
previamente desenvolvida 
Crescimento urbano até o limite 
físico da localidade e redução 
das perdas das áreas rurais 
Não respeitar os limites físicos 
da localidade e utilizar os 
espaços livres de edificação do 
local. 
FONTE: Jenks, Burton, e Williams, 1996. 




3.4 – CONCLUSÕES DO CAPÍTULO 
 
 O modelo de “Cidade Compacta” surgiu como uma resposta a questões como 
o elevado consumo de energia, o excesso de poluição, a perda dos espaços livres 
urbanos e áreas rurais. Esse conceito envolve: núcleos de bairros com certa 
autonomia e complementaridade, interligados por um transporte público frequente, 
rápido, barato e eficiente em energia (concentração descentralizada); edificações 
com um número de pavimentos que não exija o uso de elevadores; densidade 
demográfica em torno de 400 pessoas por hectare; uso misto do solo, não poluidor e 
concentrado em determinadas ruas entorno das quais encontram-se as residências, 
em uma distância equivalente a no máximo 10 minutos de caminhada; acesso a 
facilidades locais em ruas (centro de bairros) que favorecem a interação social, a 
caminhada e o uso da bicicleta, interligados aos meios de transporte público.  
 Com base nesse modelo de compactação urbana as distâncias serão curtas, 
a necessidade do uso do carro particular será menor, favorecendo o uso da bicicleta 
e da caminhada e consequentemente será menor o uso de combustíveis e a 
emissão de ruídos, gases e resíduos sólidos na atmosfera e assim, contribuindo 
para melhorar a qualidade do ambiente urbano. 
Dessa forma, na Cidade Compacta, o controle da intensidade do tráfego de 
veículos entre os núcleos de compactação por meio da coordenação dos diferentes 
modos de transporte é a condição fundamental para a obtenção dos benefícios 
sugeridos, porque a predominância do uso do carro particular nas viagens de 
trabalho e não trabalho favorece a ocorrência de congestionamentos que reduzem a 
eficiência dos combustíveis e concentram a poluição pelo aumento do tempo de 
viagem e da baixa velocidade do tráfego. 
O desenvolvimento dos meios de comunicação tende a reduzir a necessidade 
das viagens diárias, por causa da possibilidade de trabalhar e realizar diferentes 
serviços em casa. Da mesma forma, um eficiente e limpo sistema de transporte 
público que vai onde as pessoas querem e mais barato que o carro é pré requisito 
para não usar o carro particular nas viagens para o trabalho ou para facilidades. 
A implantação da Cidade Compacta poderá ocorrer por meio da adoção de 
políticas públicas que conduzam as áreas urbanas existentes ao modelo de 
compactação desejado. Mas é preciso que a proposta de desenvolvimento urbano 
seja aceita e tenha o apoio da comunidade local. Para que isso ocorra, a proposta 
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precisa ser atraente para os atuais e futuros residentes, tem que garantir os 
benefícios e assegurar que a mudança não trará prejuízos como o 
congestionamento e a superlotação. 
A compactação urbana pode proporcionar a redução das perdas dos espaços 
rurais e de habitats naturais importantes, pela redução da expansão da área urbana 
por tornar o uso do solo mais efetivo, especialmente se ele é abandonado, 
contaminado ou vago. No entanto, deve-se tomar o cuidado para não favorecer as 
perdas dos espaços de uso público e livres de edificações do meio urbano. 
A adoção do modelo de blocos de edifícios não pode ser considerada a única 
forma de compactação do ambiente urbano nem a que proporciona os melhores 
ganhos ambientais, porque ele promove a intensificação do uso e ocupação do solo 
com impactos negativos na água, no solo e no ar. 
Os exemplos da implantação da compactação urbana que se enquadram no 
modelo da Cidade Compacta e que tiveram sucesso, são resultado da dedicada 
organização do gerenciamento local e de seus programas de implementação e de 
um alto nível de participação da comunidade. 
A partir destas informações pode-se considerar que a Cidade Compacta seja 
recomendada para se obter o equilíbrio entre a quantidade de pessoas e a qualidade 
do ambiente em que elas vivem. No entanto, mais pesquisas são necessárias, muito 
da teoria precisa ser validada empiricamente, mas como sugeriu SHERLOCK (1996, 
p. 296), a Cidade Compacta pode ser uma parte importante da tentativa de dar mais 
sustentabilidade ao meio urbano. Ela também pode tornar-se o melhor local para 
viver e trabalhar. Para isto acontecer é necessária a habilidade para prover uma 
concentração equilibrada, diversidade de atividades, também é necessário 
transformar as habitações e as ruas em locais social e ambientalmente mais 





4 – ASPECTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS DA CIÊNCIA DA PAISAGEM 
 
A Ciência da Paisagem se destaca dentre as várias abordagens geográficas 
pelo desenvolvimento de conceitos e métodos construídos de forma espacializada e 
com valorização das potencialidades do ambiente para procurar integrar sociedade e 
natureza. Por esta razão, a Ciência da Paisagem é fundamental para o 
estabelecimento de estratégias, com critérios e parâmetros, que possibilitam acolher 
ao máximo os usos humanos e proporcionar a qualidade ambiental (mínima) que 
melhore as condições de vida das populações conforme suas peculiaridades 
culturais (FÁVERO, 2007, p. 145).  
Nesse sentido, a Ciência da Paisagem, compreendida como a disciplina 
científica que estuda a paisagem (IGU15, 1983 apud MATEO RODRIGUES, SILVA e 
CAVALCANTI, 2004, p. 13), pode oferecer um escopo teórico-metodológico, 
interessante e avançado, para estudo e encaminhamento dos problemas ambientais 
relacionados com a manutenção e melhora da qualidade do ambiente urbano. 
 
 
4.1 – UM CONTEXTO HISTÓRICO PARA OS CONCEITOS DE PAISAGEM E 
UNIDADES DE PAISAGEM 
 
O termo paisagem apresenta uma variação conceitual bastante expressiva 
dentro da ciência geográfica, sendo proveniente do próprio processo histórico-
evolutivo da ciência e da opção teórico-metodológica de seus pesquisadores. Essa 
variação desencadeou diferentes perspectivas de análise da paisagem dentro da 
Geografia que se distinguem, principalmente, pelo posicionamento epistemológico 
dos pesquisadores (MEZZOMO, 2010, p. 1). 
 No contexto científico da geografia o estudo da paisagem evoluiu em duas 
direções: uma predominantemente sociocultural, que analisa a paisagem como um 
espaço social, ou uma entidade perceptiva, e; outra predominantemente biofísica, 
com ênfase nas relações entre os elementos da paisagem, caracterizando uma 
abordagem sistêmica (MATEO RODRIGUEZ, SILVA e CAVALCANTI, 2004, p. 20), e 
que foi explorada neste trabalho. 
                                                
15 IGU. INTERNATINAL GEOGRAPHICAL UNION. Working Group of Landscape Synthesis. Terminology and concepts 
in Landscape Synthesis (Prepared by F. SNACKEN). Helsinki, Finland, 1983, 5p. 
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 Para Fávero (2007, p. 146), com os avanços da Teoria Geral dos Sistemas o 
conceito de paisagem incorporou plenamente o conceito de sistema com o 
desenvolvimento do conceito de geossistemas, que podem ser considerados como 
modelos teóricos desenvolvidos para explicar as relações dinâmicas dos fenômenos 
naturais e antrópicos que ocorrem na paisagem. Neste sentido, destacam-se os 
estudos paralelos e independentes de Viktor Borisovich Sochava (1905-1978) em 
1963 e de Georges Bertrand em 1968. Para Dias (2006, p. 90, 91 e 94) o 
geossistema aparece com a pretensão de uma ordenação da análise científica da 
paisagem. Isto acontece porque a paisagem como objeto de estudos engloba 
conjuntos complexos socioculturais e naturais, expressa seus mecanismos e exige 
um conceito, uma sistematização e que a análise desses elementos também se 
realize de forma integrada para sua compreensão. Para Monteiro (2001) a 
abordagem geossistêmica é um meio para se obter a análise qualitativa, espaço-
temporal integrada dos elementos que atuam na composição da paisagem, para se 
atingir uma adequada projeção para o futuro. 
Nesse contexto, destaca-se a proposta de Bertrand (1968) publicada no Brasil 
em 1972. Esse autor, na tentativa de aprimorar o conceito de paisagem, atrelando-o 
a reflexão metodológica mais consistente e afirmando que os estudos feitos, até 
então, eram essencialmente analíticos e separativos, propõe que eles fossem 
realizados no quadro de uma Geografia Física Global. Para ele: 
 
A paisagem não é a simples adição de elementos geográficos disparatados. É, numa 
determinada porção do espaço, o resultado da combinação dinâmica, portanto 
instável, de elementos físicos, biológicos e antrópicos que, reagindo dialeticamente 
uns sobre os outros, fazem da paisagem um conjunto único e indissociável, em 
perpétua evolução. (BERTRAND, 1972, p. 2). 
 
O autor (opus cit.) continua “É preciso frisar bem que não se trata somente da 
paisagem ‘natural’ mas da paisagem total integrando todas as implicações da ação 
antrópica.” 
Na procura por uma síntese da paisagem, Bertrand (1972, p. 8) afirma que: 
(1) a delimitação da unidade não deve ser um fim, mas um meio de aproximação da 
realidade geográfica. Em lugar de impor categorias pré-estabelecidas, deve-se 
pesquisar as “descontinuidades objetivas da paisagem”; (2) é preciso renunciar a 
determinar unidades sintéticas com base nas unidades elementares delimitadas 
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pelas disciplinas mais especializadas (Geologia, Geomorfologia, Pedologia, 
Climatologia, etc), mas que, ao contrário, seria preciso procurar talhar diretamente a 
paisagem global tal qual ela se apresenta, para que a “síntese substitua a análise”. 
Nucci (2004, p. 136) e Dias (2006, p. 88) comentam que esta é uma questão difícil 
para nossa visão ainda fragmentada da pesquisa científica atual; (3) o sistema 
taxonômico deve permitir classificar as paisagens em função da escala, para situar o 
fenômeno na dupla perspectiva do tempo e do espaço. Porque para cada ordem de 
fenômeno existem “inícios de manifestação” e de “extinção” e por eles pode-se 
legitimar a delimitação sistemática em unidades hierarquizadas. 
Para o Prof. Carlos Augusto de Figueiredo Monteiro, os termos empregados 
nessa e em outras classificações, deveriam ser substituídos apenas pelo termo 
“Unidade de Paisagem” acompanhado da escala, por exemplo, unidades de 
paisagens na escala 1:10.000, facilitando, portanto, a compreensão (NUCCI, 2004). 
Esta proposta inicialmente é pragmática, para facilitar o diálogo entre diferentes 
profissionais em atividades de consultoria e posteriormente apoiadas nos 
comentários de Lopez e Lopez16 (1986 apud MONTEIRO, 2001, p. 94). 
 Considerando a paisagem como uma entidade global, admite-se que seus 
elementos participam de uma dinâmica comum, participam da mesma evolução. 
Desta forma, cada paisagem evolui diferente da outra e a estrutura e a dinâmica das 
unidades mudam com a escala. Assim, Bertrand (1972, p. 17, 18, 19, 20 e 21) 
escolheu uma tipologia dinâmica que classifica as unidades da paisagem, mais 
precisamente os geossistemas, em função da sua evolução englobando todos os 
aspectos da paisagem. 
 No Brasil, as construções tanto conceituais quanto metodológicas da 
paisagem e do geossistema tiveram grande contribuição com os trabalhos do 
professor Carlos Augusto de Figueiredo Monteiro. Deste esforço destaca-se a 
conceituação do termo ‘paisagem’ que busca integrar os elementos da sociedade e 
da natureza de forma espacializada. E, com a incorporação da teoria sistêmica, 
procura estabelecer bases metodológicas tanto para a delimitação quanto para 
categorização da paisagem (FÁVERO, 2007, p. 148). 
Monteiro entende a paisagem como: 
                                                
16
 LOPEZ, S.; LOPEZ, M. L. T. The functional morphological entity of the geographical landscape. In: RITCHER, 
H.; SCHONFELDER, G. Landscape synthesis: part I – geoecological foundations. Halle Wittenberg: Martin Luther 
Universitat, 1986. p. 105 – 114. 
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“Entidade espacial delimitada segundo um nível de resolução do geógrafo 
(pesquisador), a partir dos objetivos centrais da análise, de qualquer modo sempre 
resultando da integração dinâmica e, portanto, instável dos elementos de suporte, 
forma e cobertura (físicos, biológicos e antrópicos) e expressa em partes delimitáveis 
infinitamente, mas individualizadas através das relações entre elas, que organizam 
um todo complexo (sistema), verdadeiro conjunto solidário e único, em perpétua 
evolução” (MONTEIRO, 2001, p 39). 
 
De acordo com esta definição, ao considerar a paisagem como um sistema 
em perpétua evolução, comenta Valaski (2008, p. 24) em concordância com Hough 
(1998), existe a necessidade de que o estudo da paisagem vincule-se a uma imensa 
gama de outros estudos que tratam das especificidades dos elementos dos meio 
físico e biológico e da intervenção antrópica. 
 Fávero (2007, p. 149) ressalta dos trabalhos analisados e desenvolvidos por 
Monteiro a importância do referencial teórico do geossistema para delineamento de 
métodos de avaliação do ambiente, como o desenvolvimento de estudos voltados 
para a elaboração de um conjunto de concepções e métodos integradores para 
tratamento das questões sobre qualidade ambiental. Conforme a descrição realizada 
por Monteiro (2001, p. 81):  
 
“... o tratamento geossistêmico visa a integração das variáveis ‘naturais’ e ‘antrópicas’ 
(etapa análise), fundindo ‘recursos’, ‘usos’ e ‘problemas’ configurados (etapa 
integração) em ‘unidades homogêneas’ assumindo papel primordial na estrutura 
espacial (etapa síntese) que conduz ao esclarecimento do estado real da qualidade 
do ambiente na (etapa aplicação) do ‘diagnóstico’. 
 
Na proposta de Monteiro (2001), de acordo com Valaski (2008, p. 23), existe 
uma relação mútua entre os elementos componentes da paisagem com uma 
localização espacial. A análise e caracterização da vinculação entre os elementos 
permite a apreensão das “descontinuidades objetivas da paisagem” (BERTRAND, 
1972) ou de acordo com denominação de Monteiro (2001), a delimitação de 
“Unidades de Paisagem”. 
Com a utilização do conceito de ecossistema e de suas implicações em 
relação aos ciclos dos materiais e dos fluxos de energia, Delpox (1974, p. 6), 
destaca a idéia de dinâmica na paisagem. Monteiro (2001), comenta Fávero (2007, 
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p. 150), resgata essas idéias e assim admite a integração instável (dinâmica) entre 
os elementos constituintes responsáveis por um processo de evolução. 
 Monteiro (2001, p. 94 e 90) afirma que as Unidades de Paisagem ocupam 
determinado espaço e duram certo tempo. Sua existência e sua forma são 
condicionadas pelo funcionamento de seus elementos. Assim, pode-se reconhecer 
essas unidades com base em suas formas como resultados das suas funções. 
Em muitas situações é importante considerar na análise os critérios que 
transcendem o espaço considerado. Por exemplo, na análise hidrodinâmica de um 
município é importante considerar a bacia em que ele se insere (MONTEIRO, 2001, 
p. 89). 
 Para analisar, entender e planejar as paisagens, a delimitação das Unidades 
de Paisagem é um procedimento fundamental, largamente recomendado e das 
quais pode se depreender as propriedades do conjunto, como detalha Fávero (2007, 
p.152, 153 e 157) ao apresentar os seguintes aspectos deste procedimento: (1) um 
dos pontos importantes, acerca do método de estudo, a análise das unidades 
morfoestruturais, enquanto tipologias fisionômicas de uma paisagem é a 
consideração das formas de uso das terras em relações de causa e efeito nas 
dinâmicas. Este procedimento permitiria a divisão da paisagem em unidades 
representativas de ‘padrões’ de homogeneidade ou ‘grandes unidades de síntese’ 
capazes de expressar gradientes de intervenção humana ou ainda as derivações 
antropogênicas que tanto podem ser positivas quanto negativas se avaliadas para 
estabelecer um gradiente de qualidade ambiental  (MONTEIRO, 2001); (2) da 
delimitação de Unidades de Paisagens, com detalhamento de suas características 
estruturais e funcionais pode-se, conforme o enfoque considerado, classificar as 
paisagens de acordo com determinados critérios e respectivos parâmetros para 
avaliá-las. 
Nucci (2004) comenta que o esboço metodológico de Bertrand e por extensão 
as contribuições de Monteiro, para estudar a paisagem, constituem material básico 
que vem auxiliando na mudança da abordagem somente analítica e linear para uma 
abordagem com orientação sistêmica, sintética e integrativa das interrelações da 
sociedade com o ambiente, muito necessária nos dias atuais. 
 Bertrand (1972, p. 2) comenta que a Paisagem Global integra todas as 
implicações das atividades humanas, mas que as “paisagens fortemente 
antropizadas” devido aos seus problemas originais exigiriam métodos análogos. 
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Neste sentido, pode-se dizer que nas áreas urbanizadas as formas, as funções, a 
dinâmica, mudam no tempo e no espaço, com as mudanças imprimidas aos seus 
componentes, consequentemente são áreas difíceis de serem estudadas. 
 Neste sentido, a Ecologia da Paisagem e o Planejamento da Paisagem são 
ramos da Ciência da Paisagem que buscam métodos para o estudo da paisagem 
em ambientes antropizados ou não e medidas para melhorar a integração entre seus 
elementos constituintes sob o enfoque sistêmico. 
 
 
4.2 – ECOLOGIA DA PAISAGEM E PLANEJAMENTO DA PAISAGEM 
 
No século XX, na contramão da crescente especialização da geografia física, 
a Ciência da Paisagem pôde se desenvolver, paralelamente, às outras ciências, 
graças aos discípulos de Humboldt, entre eles Siegfried Passarge (1866-1936), que 
elaborou o primeiro livro dedicado à paisagem (Grundlagen der Landschaftskunde – 
1919, Hamburgo) e Carl Troll (1899-1975), criador do termo Ecologia da Paisagem, 
em 1939, como uma disciplina científica emergente, ao estudar questões 
relacionadas ao uso da terra por meio de fotografias aéreas e interpretação das 
paisagens (NUCCI, 2007, p. 88 e 89 e NUCCI, 2009, p. 52). Com a sugestão desse 
termo Troll teve a intenção de incentivar uma colaboração entre a Geografia e a 
Ecologia, combinando a interação espacial às funcionais no estudo de um dado 
lugar (NAVEH e LIEBERMAN, 1984). 
 Mateo-Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2004, p. 20) comentam que o volume de 
investigações da Ecologia relacionadas com o Planejamento e Gestão Ambiental e 
Territorial, exigiram a inclusão da dimensão espacial dando lugar a que a Ecologia 
incorporasse o conceito de Paisagem. 
 Até o fim da década de 1970, surgiram várias pesquisas nessa área e o 
primeiro estudo que deu o sentido de processo no campo geográfico da Ecologia da 
Paisagem foi realizado por Ernst Neef (1908-1984). Nesse período, profissionais das 
mais diversas áreas se uniram com a intenção de criar uma ponte entre o sistema 
natural, o rural e o urbano, constituindo uma abordagem holística, corológica (sem 
desconsiderar a topológica) e sistêmica (NUCCI, 2007, 2008 e 2010, p. 17 e18). 
 Em 1981 realizou-se na Holanda o 1º Congresso Internacional de Ecologia da 
Paisagem, organizado pela The Netherlands Society of Landscape Ecology, que 
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conduziu a criação da Internacional Association of Landscape Ecology (IALE) em 
1984. Durante o congresso, entre as várias definições para a Ecologia da Paisagem, 
a mais aceita foi apresentada por Isaak S. Zonneveld, o primeiro presidente da IALE: 
a ecologia da paisagem deveria ser considerada como uma ciência Bio-Geo-
Humana (NUCCI, 2007, p. 89). No congresso da IALE de 1998 estabeleceu-se que o 
objetivo básico da Ecologia da Paisagem seria o de desenvolver esta ciência como a 
base para a análise, planificação e gestão das paisagens do mundo (SALINAS 
CHÁVEZ e MIDDLETON, 1998). 
Esta é a visão da Ecologia da Paisagem na Europa, no entanto, na escola 
americana de Ecologia da Paisagem se exclui propositadamente o ser humano de 
suas pesquisas e dá-se maior ênfase a aplicação dos conceitos para a conservação 
da biodiversidade e outros recursos naturais em unidades de conservação 
(BASTIAN e STEINHARDT, 2002; METZGER, 2001; NUCCI, 2007). 
 Essa área do conhecimento, que surgiu com a integração de duas 
importantes ciências, a Ecologia e a Geografia, poderia ser trabalhada como um 
aglutinador de diferentes disciplinas com o objetivo de entendimento da 
complexidade da paisagem em suas diferentes escalas. Desta forma, no sentido 
inverso da especialização e na tentativa de sobrepujar os objetivos puramente 
naturais da bioecologia clássica e incluir as áreas nas quais o ser humano é o centro 
da questão, teria-se a Ecologia da Paisagem, como uma ciência Bio-Geo-Humana, 
com abordagem, atitude e pensamento holísticos, fornecendo base científica para o 
planejamento, manejo, conservação, desenvolvimento e melhoria da paisagem 
(NUCCI, 2007, p. 93). 
No entanto, apesar de os trabalhos de Ecologia da Paisagem até agora 
elaborados colaborarem para a formação de uma base conceitual, sente-se a falta 
de estudos de Ecologia da Paisagem urbana em escalas maiores e o que se 
encontra atualmente mais próximo da nossa preocupação referente aos estudos 
urbanos são os trabalhos realizados na Alemanha sobre Planejamento da Paisagem 
(NUCCI, 2008). 
O Planejamento da Paisagem constitui atualmente em um importante 
instrumento para a organização do espaço utilizado em diversos países, 
principalmente, na Alemanha, onde é uma atividade prevista em lei (NUCCI, 2010). 
 108 
Bastian e Schreiber17 (1999 apud BARSCH et al., 2002, p. 337) interpretam o 
Planejamento da Paisagem como um planejamento para a preservação e o 
desenvolvimento das paisagens e dos padrões espaciais dos ecossistemas, com o 
objetivo de manter a capacidade sustentável da natureza e para proteger sua beleza 
cênica. Suas origens remontam as mudanças da paisagem e aos movimentos 
paisagísticos do início do século XIX e a herança do movimento natural e cultural 
que surgiu no final do século XIX, em reação a industrialização, ao desenvolvimento 
caótico das cidades e ao crescimento da destruição da natureza, como uma 
tentativa de propor melhorias por meio do planejamento dos espaços livres 
(KIEMSTEDT et al., 1998, p. 7). 
Progressivamente, a intensificação do uso da terra e o crescimento da 
demanda de energia, em diferentes países, vinham causando severos impactos no 
ambiente. Na Alemanha, na década de 1970, muitos trabalhos de interesse 
ambiental publicados, as conferências internacionais e a atuação das organizações 
não governamentais influenciaram a política ambiental deste país. Exigia-se o 
desenvolvimento de uma teoria do planejamento que integrasse além das questões 
estéticas, as interrelações ecológicas entre os elementos componentes do ambiente. 
Isto levou à necessidade de estudos interdisciplinares no trato das questões 
relativas ao Planejamento da Paisagem. Surgiram leis de proteção da natureza e de 
planejamento da recreação que regulamentaram a atuação do Planejamento da 
Paisagem com uma visão ecológica e de design nas questões administrativas no 
país (NUCCI, 2008, p. 8 e 2010, p.21). 
Neste contexto, o Planejamento da Paisagem destaca-se como um 
instrumento de proteção e manejo do ambiente e da paisagem em áreas 
urbanizadas ou não, cujo principal objetivo é salvaguardar a capacidade funcional 
dos ecossistemas e a forma das paisagens de um modo sustentável e duradouro, 
como partes fundamentais para a vida humana (KIEMSTEDT e GUSTEDT18, 1990 
apud NUCCI, 2008; KIEMSTEDT et al., 1998, p. 8; WILKE, et al., 2002, p. 6; 
HAAREN, et al., 2008, p. 3 e 6). A base legal para o Planejamento da Paisagem na 
Alemanha é encontrada na Lei Federal de Conservação da Natureza – 
Bundesnaturschutzgesetz (WILKE, et al., 2002, p. 6). 
                                                
17
 Bastian O, Schreiber K-F (eds 1999) Analyse und ökologische Bewertung der Landschaft. 2nd ed, Spektrum, 
Heidelberg, Berlin (1st ed G Fischer, Jena, 1994). 
18
 KIEMSTEDT, H. e GUSTEDT, E. - Landschaftsplanung als Instrument umfassender Umweltvorsoge 
(Conferência Internacional), 1990. 
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Para atingir esse objetivo o Planejamento da Paisagem tem as seguintes 
metas ou funções, que são sinteticamente citadas por Nucci (2008, p. 9, 2009, p. 58 
e 2010, p. 18) com base em Kiemstedt e Gustedt (1990) e Kiemstedt et al. (1998) e 
por BARSCH et al. (2002, p. 337); Haaren, et al. (2008, p. 28) e Alemanha (2009): 
(1) proteger a diversidade animal e vegetal e suas biocenoses por meio do 
desenvolvimento de uma rede interligada de áreas protegidas, renaturalização de 
cursos d’água, revegetação, reflorestamento, entre outros; (2) proteger as 
paisagens, seus elementos e os espaços livres em áreas urbanas para fornecer a 
oportunidade de contato contemplativo e recreativo com a natureza. As áreas 
precisam ser designadas e protegidas do impacto visual, ruídos e poluição; (3) 
proteger o solo, a água, o ar e o clima por meio de regulamentação dos usos e 
regeneração dos recursos. Controle do escoamento superficial (runoff), da 
permeabilidade dos solos, dos aquíferos e da poluição utilizando a vegetação como 
forma de controle. 
Portanto, o Planejamento da Paisagem tem o desafio de conciliar a proteção 
do ambiente com as necessidades de uso da terra. Para tanto, deve-se realizar a 
análise, o diagnóstico e o prognóstico da paisagem como procedimentos práticos 
para superar esses desafios (BARSCH et al., 2002, p. 338). 
Dessa forma, o Planejamento da Paisagem tenta reduzir a deterioração do 
potencial natural e da capacidade funcional do ambiente natural, ou seja, os serviços 
ecológicos que a natureza e seus componentes são capazes de realizar, bem como 
o caráter único e a beleza cênica das paisagens, dentro ou fora de áreas protegidas. 
Para este efeito, os procedimentos para a prevenção, mitigação e compensação do 
impacto devem ser considerados no planejamento do desenvolvimento local, com 
base no planejamento regional, que se subordina ao planejamento federal (WILKE, 
et al., 2002, p. 8; HAAREN, et al., 2008, p. 5, 6, 12 e 14). Assim, percebe-se a 
preocupação com a manutenção dos processos físicos, químicos e biológicos do 
ambiente em níveis adequados, ou seja, a preocupação com a qualidade do 
ambiente, para garantir aos seres humanos condições satisfatórias para viverem. 
Kiemstedt et al. (1998, p. 8) corrobora a afirmação: 
 
(...) solo, água, ar, clima, flora e fauna são parte das bases naturais para a 
existência humana. Em outras palavras, nós necessitamos de uma natureza 
viável e de paisagens intactas, seja em termos do ar que respiramos, ou da 
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água e da alimentação saudável que necessitamos para nosso organismo ou 
da fauna e flora, que atuam como componentes básicos do meio ambiente e 
como as bases genéticas para a vida futura. Ao mesmo tempo, nós também 
necessitamos de recreações seguras, relacionadas com a natureza. 
(KIEMSTEDT et al., 1998, p. 8) (tradução nossa) 
 
Percebe-se, também, a relação do Planejamento da Paisagem com a 
manutenção da qualidade do ambiente, como destaca Valaski (2008, p. 23), ao 
afirmar que o Planejamento da Paisagem se constitui em uma alternativa para o 
direcionamento de ações que objetivem buscar um ordenamento dos usos na 
paisagem levando em consideração a qualidade ambiental. Assim, mudanças na 
natureza e nas paisagens, tais como o aumento dos níveis de poluição, o declínio de 
espécies mais sensíveis da flora e/ou da fauna, frequentemente atuam como os 
primeiros avisos de um sistema que apresenta problemas, exigindo revisão do 
processo de planejamento e um controle dos procedimentos de proteção ambiental 
(KIEMSTEDT et al., 1998, p. 15). 
Os inventários e as previsões, enquanto instrumentos metodológicos, 
utilizados pelo Planejamento da Paisagem, podem evidenciar os locais que mais 
necessitam de ações para a conservação da natureza e da paisagem. Dessa forma, 
é possível otimizar a utilização dos recursos humanos e financeiros para essa 
adequação. Tornando-se a base para a prevenção de danos, de conflitos, perda de 
tempo e custos adicionais, ou seja, a base para a tomada de decisão por parte da 
população e/ou das autoridades responsáveis, desde que os objetivos sejam 
legalmente aceitos. E, hoje, em um contexto de rápidas mudanças no uso da 
natureza e da paisagem, o Planejamento da Paisagem não deve ser visto como um 
plano estático, mas como um processo dinâmico, contínuo orientado para o 
problema. Essa é uma necessidade cada vez mais importante e que pode ser mais 
facilmente implementada com a utilização das ferramentas SIG (Sistema de 
Informação Geográfica) (HAAREN, et al., 2008, p. 8, 9, 12, 13, 16, 25 e 35). 
 Pode-se afirmar que a institucionalização do Planejamento da Paisagem é um 
passo em direção a abordagens mais preventivas na gestão do conjunto. O estudo 
ou a preservação de áreas individuais são importantes, mas elas terão mais “valor” 
se fizerem parte do contexto da paisagem. Assim, é importante considerar, por 
exemplo, o efeito cumulativo de procedimentos relacionados com as atividades de 
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expansão residencial urbana, construção de estradas, mineração, construção de 
indústrias e projetos de desenvolvimento locais ou outros projetos individuais, no 
clima, no regime de água, na biodiversidade e na aparência das paisagens. Por esta 
razão, o Planejamento da Paisagem por meio de programas e planejamentos em 
diferentes escalas, com medidas multifuncionais, que prevêem a interação dos 
recursos naturais com os usos humanos, contribui para a orientação de processos e 
tomadas de decisões que afetam a funcionalidade da paisagem (KIEMSTEDT et al., 
1998, p. 7, 12 e 15; WILKE, et al., 2002, p. 6; HAAREN, et al., 2008, p. 9, 11 e 19) e 
consequentemente a qualidade do ambiente. Desta forma é possível avaliar seus 
impactos para manter o equilíbrio ecológico e também fornecer informações sobre 
procedimentos de compensação e reposição de interrupções consideráveis nos 
processos ecossistêmicos e na paisagem. 
Trabalhar com a paisagem não significa explicar o funcionamento de todos os 
elementos que a compõem, mas entender as interrelações entre estes elementos 
(VALASKI, 2008, p. 23). Esta observação demonstra a visão mais integradora e 
sintética do conceito de paisagem, que é característico do tipo de trabalho 
desenvolvido na linha do Planejamento da Paisagem, contrapondo a visão mais 
analítica e verticalizada de outras ciências, como discutido anteriormente neste 
capítulo. Esta vertente integradora do conceito de paisagem para Salinas Chávez e 
Middleton (1998) é essencial para analisar os problemas e as dificuldades em 
diferentes níveis. 
Conhecer os fatores que de alguma forma exercem pressão sobre o meio 
ambiente e prevenir novas ocorrências são requisitos necessários para se obter 
informações sobre a situação da natureza e das paisagens. Desta forma, o 
Planejamento da Paisagem deve levar em consideração no uso da terra a 
capacidade de renovação dos recursos naturais sendo, portanto, necessário avaliar 
a adequação do uso ao local e a sua extensão para garantir a continuidade do 
equilíbrio ecológico, ou seja, para garantir a manutenção dos processos 
ecossistêmicos, a proteção de recursos e a interação de fatores naturais. Por estes 
motivos, se estas exigências não forem levadas em consideração, danos 
irreparáveis podem ser esperados (KIEMSTEDT et al., 1998, p. 8 e 12; WILKE, et 
al., 2002). 
Valaski (2008, p. 25) comenta que no estudo da evolução de uma paisagem, 
o Planejamento da Paisagem busca levantar a situação primitiva e diagnosticar a 
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situação atual. Porém, pode-se também fazer a sugestão de cenários futuros de 
acordo com o tipo de desenvolvimento imaginado para a paisagem em questão. 
Desta forma o planejamento da paisagem pode fornecer à população, planejadores 
e políticos informação mais compreensiva sobre o ecossistema e sobre a paisagem, 
bem como, sobre problemas e oportunidades envolvidos e pode, portanto, aumentar 
seu conhecimento sobre os mesmos, reforçando ainda sua competência na 
resolução de questões relacionadas ao tema (KIEMSTEDT et al., 1998, p. 9; WILKE, 
et al., 2002, p. 7-10; HAAREN, 2008, p. 4). 
Em termos gerais, para Kiemstedt et al. (1998, p. 10 e 15) e Haaren, et al. 
(2008, p. 4 ) o entendimento dos processos ecológicos é necessário porque, 
geralmente, não são projetos individuais, mas a soma deles que levam a um 
substancial decréscimo na capacidade funcional do ecossistema. Portanto, o 
planejamento da paisagem atua como um instrumento coordenador do planejamento 
para atingir o maior grau possível de compatibilidade ambiental. Neste contexto, 
produz uma importante contribuição em direção a uma coordenação dos vários 
modos de uso da terra e a orientação ambiental de tais usos. Estas são as bases do 
planejamento para a conservação da natureza e da qualidade do ambiente, 
compatíveis com a paisagem. Esta avaliação do ambiente também se refere aos 
efeitos que tais procedimentos podem ter sobre a saúde humana ou sobre a herança 
cultural, tais como monumentos históricos e construções. 
A falta de planejamento gera situações negativas que se transformam, com o 
decorrer do tempo, em problemas de difícil solução, principalmente no ambiente 
urbano, onde as mudanças são, geralmente, muito rápidas (VALASKI, 2008, p. 24). 
Das informações discutidas acima depreendem-se as seguintes incumbências 
do Planejamento da Paisagem que podem ser considerados como instrumentos 
concretos para proteção e manejo da natureza e da paisagem (KIEMSTEDT et al., 
1998, p. 11; WILKE, et al., 2002, p. 7-10; HAAREN, et al., 2008, p. 4, 8, 9 e 28; 
BARSCH et al., 2002, p. 341): (1) determinar e descrever a atual capacidade 
funcional do ecossistema, em termos de recursos naturais disponíveis. Entender a 
interação solo, água, ar, clima e organismos bem como examinar a diversidade, 
individualidade e beleza da paisagem, enquanto valor relacionado com a aparência 
e amenidade. Todos esses componentes devem ser considerados como partes de 
um sistema dinâmico inter-relacionado; (2) documentar os efeitos de projetos 
presentes e futuros no uso da terra diante do sistema e a reação do sistema diante 
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destes usos; (3) definir recomendações relacionadas com a qualidade da natureza e 
das paisagens, que merecem ser preservadas como um meio de salvaguardar os 
fundamentos da vida e indicar, muitas vezes em associação com as autoridades do 
planejamento, os procedimentos para a efetivação desta tarefa; (4) definir objetivos 
relacionados com a qualidade ambiental fornecendo, portanto, critérios utilizados no 
julgamento dos procedimentos de avaliação do impacto ambiental, que são exigidos 
em conexão com outros projetos e planejamentos. Além disso, deve definir 
procedimentos de interrupção e as consequências ambientais dos projetos de 
desenvolvimento local; (5) fornecer uma sinopse, em uma linguagem inteligível para 
cada usuário, de questões relacionadas com a conservação da natureza e 
gerenciamento da paisagem que precisam ser analisadas, considerando-se os 
diferentes pontos de vista, no momento em que devem ser tomadas decisões 
concernentes aos projetos e planejamentos. 
Cavalheiro, Oliveira e Del Picchia19 (1987 apud NUCCI, 1998) sintetizam e 
simplificam estas incumbências ao citarem a seguinte listagem, na qual são 
colocadas as condições básicas a se considerar no Planejamento da Paisagem: 
respeito ao potencial do meio ambiente; valorização das relações da natureza; 
atingir uma melhor integração homem/natureza; respeito às condições culturais 
(sociais, econômicas, etnográficas, etc.); participação da comunidade nas decisões. 
 Dos objetivos, das metas, dos instrumentos e das considerações sobre o 
Planejamento da Paisagem estão contidas as bases para o julgamento da 
compatibilidade ambiental do uso do solo e de seus recursos, em vários níveis para 
a manutenção da qualidade do ambiente para o ser humano. Dessa maneira, o 
Planejamento da Paisagem é um importante recurso para a avaliação  do impacto 
das atividades humanas no ambiente que estão contidos em projetos e em 
programas para o desenvolvimento das áreas antropizadas. Além disso, é um 
importante recurso para a recomendação  de medidas mitigadoras para a 
manutenção dos processos do ecossistema, no contexto da paisagem. 
 Laurie20 (1975 apud NUCCI, 2010, p. 24) simplifica todas essas questões ao 
considerar o Planejamento da Paisagem como o processo que pretende acomodar 
os usos nas terras com as melhores capacidades de acolhimento para os mesmos, 
                                                
19
 CAVALHEIRO, F.; OLIVEIRA, M. C.; DEL PICCHIA, P. C. D. Transparência organizada para atividades 
didáticas, com a listagem das condições básicas a se considerar em Planejamento da Paisagem. 1987. 
20
 LAURIE, M. Introducción a la arquitectura del paisaje . Barcelona: Gustavo Gili, 1983 (original em inglês – 
New York, 1975), 304p. 
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4.3 – MÉTODOS NO CAMPO DO PLANEJAMENTO DA PAISAGEM  
 
Existem métodos que podem ser enquadrados no campo do Planejamento da 
Paisagem que merecem destaque porque consideram as potencialidades da 
paisagem como critérios preventivos ou restritivos ao planejamento do uso e 
ocupação do solo. Estes estudos têm por objeto o ambiente em que se desenvolvem 
as atividades da população. Por extensão tais propostas consideram a qualidade 
destes ambientes se considerarmos a manutenção dos processos do ecossistema e 
seu equilíbrio ecológico. Dentre esses autores podem ser citados McHarg (1969), 
Tricart (1977), Gómez Orea (1978), Monteiro (1978, 1987 e 2001), Nucci (1996, 
2001 e 2008), entre outros. 
Ian L. McHarg (1920-2001) lançou seu livro “Design with Nature” na década 
de 1960, foi traduzido para diversas línguas e novas edições são lançadas até os 
dias de hoje. O trabalho procurou a ligação entre ecologia e planejamento em um 
período que o fator econômico não era questionado e prevalecia sobre os fatores 
ambientais e sociais. A ênfase do trabalho é dada nos processos biológicos e nos 
fatores do meio físico, que deveriam ser reconhecidos como critérios restritivos  e 
orientadores  do planejamento e da forma do desenvolvimento. Como demonstra a 
seguinte citação: “O único modelo que se deseja abandonar é o econômico e a essa 
indiferença do homem antropocêntrico” (McHarg, 2000, p. 31, tradução nossa). 
O método consiste na sobreposição de mapas de suscetibilidade dos 
recursos do ambiente que servem de base para um sistema de recomendações para 
os diferentes usos. 
Valaski (2008, p. 31) sumariza a proposta de McHarg: 
 
Cada área tem uma suscetibilidade intrínseca a certos usos da terra e 
algumas áreas podem suportar mais de um uso. (...) o reconhecimento 
desses valores, inerentes aos processos naturais, deve preceder à 
prescrição para utilização dos recursos naturais. A proposição básica do 
autor é de que a natureza é processo e valor, possuindo aptidões e limites 
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para o uso humano. Em certos casos alguns fatores indicam usos 
específicos enquanto outros indicam restrição absoluta. 
 
Os trabalhos de Jean L. F. Tricart levam em consideração a dinâmica das 
características do meio (litologia, relevo, cobertura vegetal, hidrologia, aquíferos 
subterrâneos, ações humanas, etc.) para a elaboração de mapas com critérios 
restritivos ao planejamento potencial para a orientação dos usos no território, 
principalmente para a ordenação dos recursos hídricos (ALMEIDA et al., 2004, p. 
31). Para Tricart (1977, p. 15 e 32) devemos estimar o impacto das ações humanas 
sobre o ecossistema para a melhor gestão de seus recursos e isto exige o 
conhecimento do funcionamento do ecossistema, ou seja, o entendimento dos fluxos 
de energia/matéria que o caracterizam.  Isto é necessário, para criar “a possibilidade 
de intervenção prévia na defesa dos padrões cuja manutenção deva ser 
preservada.” (TRICART, 1977, p. 12). 
Gómez Orea (1978, p. 30), no tópico de seu livro que fala sobre os planos 
especiais de proteção do meio físico, cita o exemplo dos estudos para o 
planejamento da localização espacial das atividades para a província de Madri. 
Neste trabalho usa como base a capacidad de acogida del territorio, conceito que 
significa a tolerância do território para acolher os usos do solo, objeto de localização, 
sem que se produzam deteriorações irreversíveis por sobre os limites toleráveis. Por 
isso é uma planificação precatória e restritiva  como comenta o autor. E, destaca 
que este tipo de planificação pode ser útil em qualquer escala, variando apenas o 
grau de detalhe dos inventários e os tipos e as intensidades dos usos de acordo com 
a localização. Este processo de planejamento pode estruturar-se segundo duas 
linhas paralelas: uma linha da demanda, que estuda a problemática econômica e 
social da população e define os objetivos a conseguir, e uma linha da oferta, que 
examina as características do meio em que se desenvolvem as atividades humanas, 
definindo as possibilidades atuais e potenciais de satisfazer a demanda (FIGURA 
15). 
 
FIGURA 15 - Esquema Genérico de um Processo de Planejamento. 
FONTE: Gómez Orea, 1978; Organização: João C. Nucci, 2002. 
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Valaski (2008, p. 23) relaciona este processo de planejamento com a 
qualidade do ambiente e o Planejamento da Paisagem ao afirmar que este surge 
como uma proposta de ordenamento dos usos do solo sob a perspectiva de uma 
conciliação entre as necessidades que caracterizam a sociedade moderna 
(demanda) e os efeitos que a intervenção humana causa sobre o meio físico (oferta). 
No Brasil, os estudos de Planejamento da Paisagem em áreas urbanizadas 
estão em ascensão, tendo-se como uma das primeiras experiências o trabalho de 
Nucci (1996, 2001 e 2008), que estudou o distrito de Santa Cecília, no Município de 
São Paulo. Este autor desenvolveu um método para a avaliação da qualidade 
ambiental em áreas urbanas que consiste, resumidamente, na construção de uma 
carta síntese da qualidade ambiental urbana, baseada no levantamento e 
representação cartográfica por meio de critérios em escalas que valorizem o 
cotidiano do cidadão. Os critérios adotados foram: usos potencialmente poluidores; 
espaços de uso público livres de edificações; verticalidade das edificações; 
enchentes; densidade populacional; e cobertura vegetal. O autor questiona a 
proposta de intensificação do uso do solo na localidade e toma a qualidade do 
ambiente como um dos critérios para restringir e prevenir as consequências geradas 
pelo aumento da densidade populacional e das edificações. 
A proposta metodologia apresentada por Nucci (1996 e 2008), que abarca os 
pressupostos teóricos discutidos neste capítulo, é uma forma de demonstrar um 
gradiente de qualidade , em unidades espacializadas, do ambiente urbano  pela 
avaliação das características estruturais e funcionais, sob a perspectiva dinâmica, 
deste ambiente com a utilização de critérios e parâmetros previamente 
selecionados. Este tipo de avaliação tem a potencialidade para ser utilizada no 
planejamento do ambiente urbano, como demonstram os trabalhos já realizados 
dentro desta linha de pesquisa da Ciência da Paisagem. Podem ser destacados os 
trabalhos realizados por Schmidt et al. (2005) em São José dos Pinhais/PR, 
Buccheri-Filho (2006), Valaski (2008), Pereira (2007) e Schmidt (2009) em 
Curitiba/PR. No estado de São Paulo, nas cidades de Jales, Oswaldo Cruz, 
Presidente Prudente, Guararapes, São Bernardo do Campo e São Paulo, temos 
respectivamente os trabalhos de Ugeda-Junior (2007), Lima (2007 e 2009c), 
Camargo (2005 e 2007), Minaki (2009), Bezerra (2008) e Moura (2010). 
 Parte do embasamento teórico e metodológico do método de estudo da 
qualidade ambiental urbana desenvolvido por Nucci (1996, 2001 e 2008) foi 
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estruturada com base nos trabalhos de qualidade ambiental desenvolvidos pelo 
professor Monteiro (1978, 1987 e 2001) em escalas da ordem de 1:250.000, por 
exemplo, em suas atividades acadêmicas e de consultoria em sua procura pela 
integração dos fatos do ambiente por meio dos estudos da qualidade ambiental com 
base na abordagem sistêmica da paisagem. 
 Um método frequentemente utilizado por Monteiro em seus trabalhos de 
análise ambiental é o quadro de correlações das Unidades de Paisagem 
acompanhadas de seus atributos para facilitar a compreensão das interrelações 
entre os elementos da paisagem, para emergirem os problemas do todo 
considerado. Muitas vezes, comenta Monteiro (2001, p. 32, 36 e 37), a trama de 
correlações é tão complexa que se torna necessária a elaboração de sínteses 
parciais para a construção da síntese final. 
Cabe destacar, que na análise integrada, a articulação dos fatos 
socioeconômicos da paisagem se dá pela “compreensão daquilo que se substancia 
concretamente na paisagem” como os usos e as edificações. Como justifica 
Monteiro (2001, p. 89) “se estas são coisas que se concretizam no sistema há forças 
poderosas de dinamização processual que entram na causalidade socioeconômica 
(fluxo de capitais, de inovações, etc.)”. O autor também chama a atenção para que 
se considere na análise do sistema, elementos ou variáveis que, por sua própria 
natureza não estão implicitamente amarradas à ocorrência espacial do sistema, 
mas, ao contrário, transcendem a ela, como o clima. 
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4.4 – PROCESSOS E EQUILÍBRIO ECOLÓGICO NO MEIO URBANO 
 
Apesar das divergências quanto a sua origem, o estudo das paisagens 
urbanas com base em uma perspectiva ecológica configura-se em um novo campo 
de pesquisa, denominado de Ecologia Urbana, que, no sentido lato, pode ser 
interpretado como um campo integrado de diferentes áreas das ciências e do 
planejamento com o objetivo de melhorar o uso dos recursos do meio para um 
desenvolvimento urbano ambientalmente mais sustentável (WITTIG e SUKOPP21 
1998 apud BARSCH, et al., 2002, p. 497). Dessa maneira a Ecologia Urbana se 
integra e se interrelaciona com a Ecologia da Paisagem e com o Planejamento da 
Paisagem nos estudos da paisagem urbana com novos métodos desenvolvidos para 
este tipo de ambiente. Visto que, os métodos de estudos das paisagens pouco 
antropizadas, muitas vezes não podem ser aplicados ao meio urbano, devido as 
suas características distintas, tais como: a intensidade do uso do solo urbano e a 
sua dependência do entorno rural. 
O uso do solo, enquanto processo de ocupação e de interação com o 
ambiente, em grande parte, determina o balanço energético e o fluxo de materiais e 
consequentemente os processos ecológicos que irão se consolidar no meio urbano. 
Por este motivo o entendimento do uso do solo, enquanto fonte geradora da 
cobertura do solo, por meio da delimitação de unidades fisionomicamente uniformes, 
pode ser interpretada como uma informação de base para os estudos na Ecologia 
Urbana (BARSCH, et al., 2002, p. 409, 410 e 411). Dessa maneira, o levantamento 
do uso do solo e a delimitação de unidades homogêneas de estudo (Unidades de 
Paisagem) são outros pontos de integração e interrelação entre a Ecologia Urbana, 
a Ecologia da Paisagem e o Planejamento da Paisagem no estudo dos ambientes 
urbanos. Por exemplo, para a proteção da paisagem e do ambiente urbano, a 
estrutura do uso do solo é o ponto de partida, dentro dos métodos específicos da 
Ecologia da Paisagem, do Planejamento da Paisagem e da Ecologia Urbana, para 
entender os processos que ocorrem entre a sociedade e o ambiente (BARSCH, et 
al., 2002, p. 409).  
Assim, dentro dessa perspectiva da Ecologia Urbana, se as sociedades 
urbanas pretendem um ambiente com qualidade então devem considerar, também, 
                                                
21
 WITTIG R, H SUKOPP (1998). Stadtökologie ist? In: H Sukopp, Wittig R (eds) Stadtökologie.Segundo Fischer, 
ed G, Stuttgart, Jena, Nova Iorque, pp 1-3. 
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as questões relacionadas com a matéria e a energia nos processos e no equilíbrio 
ecológico. Estes são facilmente rompidos quando não existe ponderação entre o 
consumo e a capacidade de renovação dos recursos naturais. Dessa maneira, 
podem advir consequências desastrosas e o ambiente emite mensagens de que o 
equilíbrio foi “quebrado”. Esses avisos, de acordo com Mota (2008) muitas vezes 
podem aparecer codificados por meio de sinais, como: o desaparecimento de 
algumas espécies; a eutrofização dos lagos; a contaminação dos solos por 
pesticidas e fertilizantes; o aumento da poluição em grande escala, acima dos 
números permitidos; o aumento do índice de doenças respiratórias; dos gastos 
hospitalares excessivos, entre outros. 
O equilíbrio ecológico pode ser interpretado como a manutenção ou a 
tendência para a manutenção dos processos ecológicos, ou seja, a manutenção da 
trama de relações dos componentes bióticos e abióticos em certo local. Estas 
condições ou princípios ecológicos são decorrentes da autoregulação, portanto é um 
processo dinâmico, resultante da interação entre os elementos do sistema avaliado. 
Este comportamento é típico de ambientes pouco antropizados. 
Os ambientes antropizados urbanos também são unidades onde interagem 
componentes vivos e não vivos, porém em desequilíbrio, pois os mecanismos de 
autoregulação encontram-se afetados pelas atividades humanas. De acordo com 
Leser22 (1997 apud BARSCH, et al., 2002) são as relações econômicas, políticas e 
sociais estabelecidas no meio urbano que determinam a intensidade desse 
desequilíbrio. Dessa maneira, configuram-se particularidades aos princípios e/ou 
processos ecológicos nas áreas urbanizadas, como as citadas por Sukopp e Werner 
(1991): alto consumo e baixa produção de energia; grande importação de recursos 
naturais e exportação de dejetos e contaminantes; redução, alteração ou interrupção 
dos processos ecológicos; espaço heterogêneo e em mosaico; pequena atividade 
dos organismos detritívoros; mudanças fundamentais na flora e na fauna. 
Geralmente, as funções e os processos ecológicos não estão em evidência e 
não são visualizados, porém continuam a ocorrer nas áreas urbanas apesar de toda 
sua alteração. Como comenta Spirn (1995, p. 268): 
 
A energia e a matéria fluem em ciclos através do ecossistema urbano, 
ligando o ar, o solo, a água e os organismos vivos numa vasta rede. A 
                                                
22
 Leser H. Landschaftsökologie. 4th ed, Ulmer, Stuttgart, 1997. 
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identificação das ligações na rede e sua importância relativa produzem 
novos discernimentos e inspira um emprego mais eficiente de atividades, 
recursos e espaço. 
 
Com base nas considerações citadas acima, os ambientes urbanos podem 
ser tomados como unidades ambientais desequilibradas porque não são 
autoreguláveis e sustentáveis. Eles dependem de grande área não  urbana produtiva 
para suprir a demanda de seus recursos e para assimilar os seus resíduos. O 
tamanho desta área depende das características sociais, econômicas e culturais do 
ambiente urbano considerado. As alterações das características físicas, químicas e 
biológicas das áreas urbanas podem diferir muito do seu entorno rural. O acúmulo 
dessas mudanças pode criar condições desfavoráveis para a fisiologia humana, ou 
seja, a qualidade do ambiente urbano pode se tornar progressivamente inadequada 
para a vida humana, como discutido anteriormente neste trabalho. 
Considerando a atual tendência a produção, ao consumo e a capacidade de 
renovação dos recursos naturais, o crescimento populacional e a dimensão das 
áreas produtivas, as áreas urbanas poderiam tender a um modelo de funcionamento 
que estivesse baseado nos princípios ecológicos para estabilizar e/ou reduzir a 
demanda sobre os recursos naturais e tornando-se menos dependentes, mais 
equilibradas e desta forma, com mais qualidade. 
Bellen (2004, p. 71 e 72), Braga (2009) e Godinho (2007, p.7) afirmam que 
este é o grande desafio das sociedades. Neste sentido, minimizar a produção de 
resíduos e maximizar a reutilização e reciclagem de materiais e maximizar o uso da 
energia, evitando a sua dissipação prematura constituem linhas estratégicas 
fundamentais de planejamento e gestão dos meios antropizados, principalmente os 
ambientes urbanos para se atingir maior equilíbrio ecológico e consequentemente 
maior qualidade ambiental. 
Temas, como o clima, a água, o solo, o ar, a flora e a fauna nas cidades têm 
estimulado a elaboração de pesquisas para o entendimento dos processos 
ecológicos que ocorrem no meio urbano. Dessa maneira essas pesquisas têm 
alavancado o desenvolvimento da Ecologia Urbana e subsidiado a crescente 
necessidade de planejamento e gerenciamento dessas questões no ambiente 
urbano e de certa maneira, influenciado a forma das cidades no futuro (BARSCH, et 
al., 2002, p. 412, 413 e 414). 
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Hough (1998) cita alguns princípios ecológicos derivados da aplicação da 
ecologia ao desenho urbano e que podem ser a base para o debate sobre a 
conformação do ambiente físico, social e econômico das cidades: 
1) Dos conceitos de processos e de trocas - Os diferentes tipos de paisagens 
urbanizadas são consequência das forças dos ciclos contínuos dos processos 
naturais e da interação com os interesses humanos. De tal maneira que a forma 
urbana está em constante processo evolutivo. Esse conceito de processo tem 
implicações radicais na paisagem da cidade, como, por exemplo, a criação e 
manutenção de espaços verdes, que tradicionalmente são vistos como uma “foto”, 
pois, uma vez criados, devem manter seu status quo. As comunidades de plantas 
mudam (sucessão ecológica) e evoluem em resposta as forças da natureza. Se 
seguirmos este exemplo, o desenho e a manutenção das áreas urbanas baseados 
no conceito de processo pode ser função da gestão integrada e contínua, mais que 
atividades distintas e separadas e guiarão o desenvolvimento futuro da paisagem 
realizada pelo homem; 
2) Da economia de meios - Com o mínimo de matéria e energia se obtém o máximo 
de benefícios ambientais, econômicos e sociais. Também se relaciona com a idéia 
de fazer coisas pequenas, já que cometer pequenos erros é melhor que cometer 
grandes erros; com o tempo, os pequenos erros podem ir se adaptando as 
condições sociais e ambientais, porém os grandes erros podem durar 
indefinidamente. Como exemplo pode-se citar a utilização das folhas das árvores e 
outros produtos orgânicos para a transformação de adubo, a coleta seletiva de 
papel, metais, plásticos e vidros que permitem sua reutilização, o excesso de 
energia calorífica de um segmento da cidade pode ser reutilizada para esquentar 
edifícios e a água da chuva servir para regenerar as paisagens. Resume-se em 
reutilizar e reciclar para fazer mais com menos; 
3) Da diversidade como base para a saúde ambiental e social - Quanto maior a 
diversidade de ambientes mais espécies diferentes poderão ser encontradas, maior 
será o número de interações ecológicas entre elas, podendo reduzir as chances de 
uma espécie predominar e se transformar em uma “praga” urbana, por exemplo. Do 
ponto de vista dos requerimentos de uma sociedade urbana quanto maior a 
possibilidade de escolhas melhor para se viver; 
4) Das conexões - A visão de sistemas e processos na paisagem implicam em 
conexões que reconhecem a interdependência da vida humana e não humana. As 
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atividades humanas influenciam diretamente os processos ecológicos e vice-versa. 
As consequências negativas das mudanças realizadas pelo homem no ambiente se 
produzem quando são mudanças isoladas. Quando as mudanças são pensadas 
como parte de um sistema integrado (Paisagem) realiza-se as conexões para buscar 
mecanismos que permitam que o desenvolvimento humano provoque a menor 
interferência possível ou que possa realizar uma contribuição positiva ao ambiente 
que transforma. O planejamento e a gestão da paisagem exigem a compreensão 
deste contexto; 
5) De tornar visíveis os processos que sustentam a vida - Grande parte da nossa 
existência diária passamos em lugares desenhados para encobrir os processos 
ecológicos. Isto contribui com o empobrecimento sensorial do entorno em que 
vivemos. Por exemplo, o sistema convencional de drenagem pluvial faz com que a 
água da chuva desapareça sem deixar rastro debaixo da terra, cortam os laços 
visíveis com o ciclo natural da água; 
6) De uma educação ambiental que comece pelo lugar e tenha em conta os 
problemas ecológicos em todo o mundo - Deve haver uma experiência constante e 
direta, assimilada ao longo da vida diária e com base na interação com os lugares 
onde se vive. Por exemplo, a horta pode ser a fonte para o entendimento do ciclo 
das estações, da fertilidade do solo, nutrição e saúde, problemas com as pragas e 
seu controle e reciclagem de matéria orgânica; 
7) De uma meta que acentue a importância de uma integração do ser humano com 
os processos naturais - Os princípios de fluxos de energia e ciclagem de nutrientes, 
comuns a todos os ecossistemas, se aplicam ao desenho dos ambientes humanos. 
O importante é que na criação de novas paisagens, uma mescla dos elementos 
naturais e culturais, se reconheça a interdependência do homem e da natureza nas 
realidades ecológicas, econômicas e sociais da cidade; 
8) De uma linguagem que restabeleça o conceito de paisagens multifuncionais, 
produtivas e operativas que integrem a ecologia, as pessoas e a economia - Em 
uma paisagem planejada dentro de uma visão sistêmica e de processo deve-se 
pensar nas inúmeras funções que ela pode desempenhar para contribuir 
positivamente para o funcionamento do sistema. As margens de uma rodovia, por 
exemplo, podem ser reflorestadas, assim reduz-se o custo de manutenção com o 
corte frequente das gramíneas, cria-se um corredor ecológico, aumenta-se a 
diversidade de plantas e animais, eleva-se a taxa de infiltração de água no solo, 
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além de ser fonte de renda com a retirada seletiva de recursos madeiráveis e não 
madeiráveis entre outras funções possíveis; 
9) Da (re)condução dos elementos ambientais e espaços da cidade para que de 
acordo com suas capacidades, sirvam como produtores de alimentos e energia, 
moderadores do microclima, conservadores de água, plantas e animais, geradores 
de recreio e diversão. 
10) Do reconhecimento da existência e do potencial latente do ambiente natural, 
social e cultural para enriquecimento dos espaços urbanos. 
Hough (1998) pondera sobre os valores tradicionais do design que têm 
composto a paisagem física de nossas cidades e afirma que eles contribuíram pouco 
para a qualidade destes ambientes. Pouca atenção foi dada à compreensão dos 
processos naturais que contribuem para a forma física das cidades e que, por sua 
vez, têm sido alterados por ela. O ambiente urbano tem sido conformado por uma 
tecnologia cujos fins são mais econômicos do que ambientais ou sociais e isto gera 
uma enorme pressão sobre este e outros ecossistemas. 
Com argumentos teóricos e práticos, Hough (op cit.) instiga a busca de 
maneiras de planejar e gerir as paisagens urbanas para tornarem-se 
economicamente mais viáveis, com maior valor social e ambiental do que as formas 
tradicionais. Por isso ele defende um desenho urbano baseado na manutenção dos 
processos e princípios ecológicos, no contato do ser humano com esses processos 
e na economia de energia. Isto, sem desvincular as relações entre os processos 
naturais, as pessoas e a economia na estruturação das cidades. 
Com tais conhecimentos as cidades poderiam conservar os recursos e 
minimizar os resíduos, dispor e recuperar o lixo de modo econômico, seguro e 
estético, projetar partes individuais do sistema para servir a mais de um propósito e 




4.5 – CONCLUSÕES DO CAPÍTULO 
 
A Ecologia da Paisagem surge como ciência de síntese, com a potencialidade 
para incluir o ser humano em seus trabalhos. No entanto, por diversas razões 
continua com um forte viés analítico e com dificuldades para incluir o ser humano em 
suas avaliações. 
O Planejamento da Paisagem surge como um instrumento de avaliação das 
atividades humanas na paisagem. Com a potencialidade para conciliar o 
desenvolvimento dos usos humanos com a manutenção dos processos ecológicos 
vitais para a qualidade do ambiente antropizado. 
Os ambientes urbanos atuam como unidades transformadoras de energia 
pela interação dos elementos vivos e não vivos. Porém, diferentemente dos 
ambientes naturais não possuem autoregulação e demandam, geralmente, grandes 
áreas externas ao seu território para suprir suas necessidades de matéria e energia 
e assimilar os resíduos de seu “metabolismo”. 
O desenho urbano baseado nos processos e princípios ecológicos pode 
reduzir a dependência das áreas urbanizadas dos “serviços” desempenhados pelos 
ambientes não urbanizados. Desta forma é possível melhorar a qualidade dos 
aspectos físicos, químicos e biológicos das áreas urbanizadas, ou seja, sua 
qualidade ambiental. Esse modelo de desenho urbano envolveria a manutenção dos 
processos ecológicos, o contato do ser humano com esses processos e a economia 
de energia, levando em consideração as características sociais, culturais e 
econômicas das localidades. 
Existem alguns métodos que se enquadram na linha de trabalho do 
Planejamento da Paisagem. Nestas propostas os recursos naturais e a sua 
capacidade de regeneração indicam a potencialidade da paisagem. Esta 
potencialidade deve ser considerada antes da tomada de decisão para implantação 
do uso e da intensidade do uso do solo em determinada localidade para as 
atividades humanas. 
Uma proposta para estudar as paisagens urbanas é a delimitação de 
Unidades de Paisagens. Estas unidades sintetizam as potencialidades e as 
intervenções humanas realizadas na paisagem. Por esta razão podem servir de 
base para a análise, o entendimento e o planejamento. 
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Em áreas urbanas a delimitação de unidades estabelecidas a partir de 
critérios e parâmetros que constituam gradiente qualitativo pode ser uma forma de 
auxiliar o planejamento das áreas urbanas na tentativa de manter ou melhorar a 
qualidade ambiental destas áreas. 
A paisagem é um mosaico composto por unidades heterogêneas que 
possuem particularidades físicas, químicas e biológicas que mudam constantemente 
devido as mudanças nos processos que afetam a dinâmica desses ambientes. Por 
isso para construir uma análise destas características da paisagem, ou seja, a 
análise da qualidade ambiental urbana torna-se necessária a delimitação dessas 
unidades com base em critérios e parâmetros previamente estabelecidos, com base 
na forma que reflete a função, em um nível de escala espacial e temporal que 




5 - POTENCIALIDADES DO ADENSAMENTO POR VERTICALIZAÇÃO NA ÁREA 
URBANA DE PARANAGUÁ - PR. 
 
 
 O município de Paranaguá, no litoral do Estado do Paraná, encontra-se na 
maior área continua de Mata Atlântica em bom estado de conservação do Brasil, 
apresenta um porto com intensa movimentação de cargas e concentra em sua área 
urbana, praticamente metade da população dessa região. A taxa média de 
crescimento anual e de urbanização do município nas últimas décadas manteve-se 
acima da média estadual. Isso indica uma tendência para o aumento da demanda 
por habitações que pode estar atrelado a expansão da área urbana do município e 
consequentemente gerar conflitos com a necessidade de conservação da natureza. 
Esse aumento populacional urbano em grande parte é resultante dos 
migrantes de outras localidades do Estado, possivelmente atraídos pelo crescimento 
das atividades relacionadas ao Porto Dom Pedro II (Porto de Paranaguá). No 
entanto, as perspectivas de emprego e renda são limitadas, porque as atividades 
portuárias se encontram em um processo crescente de tecnificação e especialização 
da mão de obra. 
 Até o presente, o Município de Paranaguá atendeu a este crescimento 
populacional expandindo sua área urbana. No entanto, muitas franjas urbanas estão 
próximas a Unidades de Conservação da Natureza, ou sobre Áreas de Preservação 
Permanente, ou sobre remanescentes da Floresta Ombrófila Densa das Terras 
Baixas em bom estado de conservação que constituem restrições legais ao uso do 
solo, como destaca o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município, que 
no mapa de restrições legais, cita que apenas 4,9% da área total do Município estão 
disponíveis para a antropização (PDDIP, 2007). 
 A expansão recente das atividades portuárias sobre bairros residenciais nas 
proximidades do Porto de Paranaguá agravou a demanda por habitações. 
 O plano diretor de Paranaguá dá indicações que o adensamento populacional 
por verticalização das edificações é a alternativa para atender essa demanda. 
Edificações com até 12 pavimentos estão previstas nos Setores Especiais de 
Adensamento propostos pelo PDDIP (2007). Esses setores estão atrelados 
principalmente a presença da infra-estrutura urbana instalada nas principais vias de 
acesso rodoviário do município, como demonstra a FIGURA 16. A área urbana do 
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município que concentra a maior parte dos setores especiais de adensamento 
também é a área urbana mais consolidada e por isso foi escolhida para compor o 
recorte espacial da pesquisa. 
 
 
FIGURA 16 – Município de Paranaguá com os Setores Especiais de Adensamento 
propostos pelo PDDIP (2007) que correspondem aos lotes com testada para as 
principais vias de acesso rodoviário da área urbana. As áreas marcadas com as 
cores verde, laranja e azul, correspondem aos Setores Especiais de Adensamento I, 
II e III, respectivamente. O contorno vermelho indica a delimitação da área de coleta 
de dados da pesquisa.  
FONTE: Carta dos Setores Especiais de Adensamento do PDDIP (2007). 
 
 Partiu-se do pressuposto que a presença da infra-estrutura urbana (água, 
esgoto, energia elétrica, asfalto nas ruas) não é garantia de que o meio físico seja 
adequado para as pessoas viverem. Desta forma, os aspectos físicos, químicos e 
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biológicos do ambiente devem ser avaliados, ou seja, a qualidade do ambiente, 
entre outras questões, também deve ser considerada em uma proposta de 
adensamento populacional e de edificações. 
A Lei Orgânica do Município de Paranaguá (art. 203), em consonância com a 
Constituição Federal, dispõe que sua política urbana deverá promover programas 
destinados a melhorar as condições ambientais das áreas urbanas e os níveis de 
saúde da população, (art. 211) para assegurar a todos os cidadãos o direito ao meio 
ambiente ecologicamente saudável e equilibrado, essencial à qualidade de vida 
(PARANAGUÁ, 1990). Um dos princípios do Plano Diretor de Desenvolvimento 
Integrado de Paranaguá é a preservação, a recuperação e a valorização do 
ambiente e entre suas diretrizes e objetivos consta a elevação da qualidade do 
ambiente urbano (art. 16, i. IX) (PDDIP, 2007). 
 Sabe-se que as alterações provocadas no meio físico podem reduzir a 
qualidade do ambiente e entende-se que cada local apresenta limites e aptidões 
para os usos humanos e que dependendo das características, um local pode 
suportar maior adensamento do que outros, antes que ocorram grandes alterações 
da qualidade do ambiente. 
Em princípio, não deve ocorrer adensamento populacional e de edificações 
em áreas urbanas que não possuam as características adequadas para suportar 
este evento.  
Levando-se isto em consideração, elaborou-se a seguinte hipótese de 
trabalho: a área urbana do município de Paranaguá não apresenta possibilidades de 
adensamento populacional por meio de verticalização das edificações, 
considerando-se os princípios do Planejamento da Paisagem. 
O objetivo estabelecido para testar empiricamente essa hipótese, foi: aplicar o 
método de avaliação da qualidade ambiental e utilizá-lo, conjuntamente com outros 
critérios restritivos na identificação das áreas não adensáveis no ambiente urbano 
no Município de Paranaguá. 
 A proposta do trabalho consistiu na construção da carta de distribuição das 
áreas não adensáveis com base na delimitação de Unidades de Paisagem (UP) e da 
construção de um quadro de correlações de critérios que destacassem os problemas 
e consequentemente as restrições para o adensamento em cada uma das Unidades 
de Paisagem. 
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 Partiu-se do pressuposto de que a baixa qualidade do ambiente, assim como 
a presença de Áreas de Preservação Permanente, áreas de interesse histórico e/ou 
turístico, residências próximas a áreas com risco de explosão e áreas desprovidas 
de esgotamento sanitário deveriam servir como critérios para a identificação dos 
locais que não poderiam sofrer adensamento. 
Pelos motivos expostos até agora, acredita-se que o planejamento urbano do 
Município de Paranaguá apoiado no Planejamento da Paisagem (KIEMSTEDT e 
GUSTEDT, 1990; KIEMSTEDT, et al., 1998; WILKE, et al., 2002; HAAREN, et al., 
2008) que fornece base para as avaliações da qualidade ambiental urbana (NUCCI, 
1996, 2001 e 2008) e considera o planejamento restritivo do meio físico (McHARG, 
1971; GÓMEZ OREA,1978), pode contribuir para a manutenção das características 
adequadas para os habitantes do presente e do futuro. 
 
 
5.1 – LOCAL DE ESTUDO 
 
5.1.1 – Aspectos Físicos 
 
 O recorte espacial da pesquisa engloba grande parte da área urbana do 
Município de Paranaguá, no litoral do Estado do Paraná. A área total do município é 
de 826,65 km², sua área urbana é de 95,15 km² e o local de estudo possui 11,64 km2 
(CARTA 1). Paranaguá, tem como latitude e longitude de seu marco zero 25° 18’ 00” 
S e 48° 21’ 00” W, respectivamente. Limita-se ao no rte com a Baía de Paranaguá e 
o município de Guaraqueçaba (PR), ao sul com os municípios de Guaratuba (PR) e 
Matinhos (PR), à leste com o município de Pontal do Paraná (PR) e a oeste com os 






 CARTA 1 – Localização da área de estudo com alguns pontos de referência. 
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O Litoral do Estado do Paraná é constituído por uma estreita faixa 
montanhosa afundada por falhamentos, que originaram a Serra do Mar. É um litoral 
de imersão, onde antigos vales e enseadas foram preenchidos principalmente por 
sedimentos marinhos do período Quaternário. O relevo é muito suave, com 
pequenas ondulações e altitudes, que somam entorno de 5 metros acima do nível do 
mar. São comuns os morros isolados e espigões, que se destacam na topografia da 
planície. Os solos que ocorrem sob este relevo plano e alto grau de umidade são 
principalmente: os espodossolos, onde ocorrem as restingas e terras baixas, que 
predominam na paisagem; os solos aluviais, próximos às margens dos rios; e os 
solos hidromórficos gleyzados indiscriminados (gleissolos) no restante da planície. 
Os inúmeros cursos d’água que têm suas nascentes na Serra do Mar ou na própria 
planície e deságuam diretamente na baía encontram-se margeados por manguezais 
(ROCHA et al., 2002 p. 10 e 12; PARANÁ, 2006 p. 52). 
Na planície costeira do litoral do Paraná, segundo a classificação de Koeppen 
o clima é considerado do tipo Af(t), chuvoso tropical sempre úmido, com temperatura 
média de 21,1º C. Nesta área litorânea, em consequência do rápido aquecimento do 
solo com o sol nascente, ocorrem brisas marítimas de E e SE, aproximadamente ao 
meio-dia, soprando continente adentro. Ao anoitecer, o solo esfria de forma mais 
rápida que o mar ocorrendo inversão do gradiente de pressão de forma que o vento 
passa a soprar da terra em direção ao oceano. Apesar desta alternância entre brisas 
marítimas e continentais, os ventos predominantes são os influenciados pelo alísio 
SE (ROCHA et al., 2002 p. 13). 
A cobertura vegetal original da área urbana de Paranaguá era constituída pela 
Floresta Ombrófila Densa das Terras Baixas em associações com a Floresta 
Ombrófila Densa Aluvial, com as formações pioneiras com influência marinha 
(restingas), com influência fluviomarinhas (manguezais e campos salinos) e com 
influência fluvial (taboais, caxetais, maricazais) de acordo com o sistema de 
classificação da vegetação brasileira, proposto pelo IBGE (1992). Atualmente são 
encontrados remanescentes das formações florestais em diferentes estágios da 






5.1.2 – ASPECTOS HISTÓRICOS 
 
A ocupação de Paranaguá se deu por volta de 1550, na Ilha de Cotinga, 
ligada ao início da exploração do ouro no Brasil. A ocupação do continente ocorreu 
cerca de 20 anos mais tarde, quando Domingos Peneda liderou a chegada dos 
pioneiros que conquistaram o território habitado pelos índios carijós, construindo as 
primeiras habitações. Neste período começava o comércio entre os portos de 
Paranaguá, Rio de Janeiro e Santos. Em 1648 o povoado foi elevado oficialmente à 
condição de vila. Este núcleo urbano estruturava-se nas imediações da atual Igreja 
Matriz e da Fonte Velha. Os jesuítas chegaram em 1699 e em 1740 começou a 
construção do colégio, atual Museu de Arqueologia e Antropologia da Universidade 
Federal do Paraná. Nesse período o novo cais de pedra foi construído em frente à 
Casa de Câmara e Cadeia, na margem do Rio Itiberê, como o anterior. Isto provocou 
a expansão urbana para o local, dando início à estruturação da atual Rua General 
Carneiro, com seu casario. Do final do século XVIII até 1896 a estrutura da cidade 
permaneceu praticamente a mesma. A necessidade de expansão das atividades 
portuárias conduziu a construção do Porto Dom Pedro II, na margem da Baía de 
Paranaguá, em 1935. Com este evento, novas áreas foram urbanizadas, mas sem o 
deslocamento do comércio. O centro tradicional persiste e ainda hoje polariza tanto 
as funções econômicas da cidade quanto de toda a região (IPHAN, 2009; SANTOS, 
1952; TRAMUJAS, 1996). 
Com o aumento da exportação de café, principalmente na década de 1950, 
ocorreu a ocupação mais intensa e Paranaguá tornou-se pólo de atração de 
populações do campo e de outras localidades, resultando em desequilíbrios sociais 
e espaciais no município; com a crise do café no final da década de 1960, o 
desemprego aumentou. A partir de 1970 a produção de soja e de trigo, estimuladas 
pelo governo federal, comandou o desenvolvimento agrícola do Paraná. Novos 
armazéns foram construídos nas imediações do porto, que foi ampliado e 
remodelado. Nesta atividade, a manipulação das cargas era realizada por máquinas 
que passaram a substituir a mão-de-obra, gerando mais redução no nível de 
emprego, aumentando os problemas sociais na cidade, refletindo-se em uma 
desorganização do espaço, intensificando a ocupação de áreas de preservação 
permanente, ou seja, os manguezais e as margens dos rios. Este processo se 
repete nas décadas seguintes com a política de privatização e com a modernização 
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dos equipamentos e instalações portuárias (CANEPARO, 2000; GODOY, 1998, p. 
233-234; TRAMUJAS, 1996). 
 
 
5.1.3 – ASPECTOS SÓCIOECONÔMICOS 
 
 A população do Município de Paranaguá era de 127.339 habitantes em 2000, 
com uma taxa de urbanização de 96,07%, distribuídos em 38.391 domicílios (IBGE, 
2000). A população estimada para 2009 é de 139.796 habitantes. A população 
urbana economicamente ativa somava 50.633 indivíduos e o número de pessoas em 
situação de pobreza era de 27.296 em 2000. Do total de empregos das atividades 
econômicas, 20% são ofertados pelo comercio varejista, 15,9% pelo setor de 
transporte e comunicação e 15% dos empregos são ofertados pela administração 
pública direta ou indiretamente (IPARDES, 2010). 
 Comparando o Município de Paranaguá com outros municípios do Paraná 
com população urbana semelhante (Apucarana, Colombo, Guarapuava e Pinhais), o 
Produto Interno Bruto (PIB) per capita e as receitas municipais totais de Paranaguá 
no geral foram maiores, desde 2002. Por exemplo, em 2007 o PIB per capita foi de 
R$ 51.699,00 enquanto que o segundo maior PIB desses municípios foi o de 
Pinhais, R$ 18.652,00. O total das receitas municipais em 2009 foi de R$ 
174.109.295,92 e o total das despesas municipais por função no mesmo ano foi de 
R$ 155.172.877,55 (IPARDES, 2010). 
 No QUADRO 4 é possível visualizar o total das despesas municipais e os 
valores percentuais aplicados pela administração pública local em algumas funções 
nos últimos 8 anos. Desse quadro, percebe-se que as despesas com urbanismo 
representaram em média 10% das despesas totais nos últimos anos no município de 
Paranaguá. Também, observa-se que os investimentos em cultura, habitação, 
saneamento, gestão ambiental, ciência e tecnologia, transporte, desporto e lazer 
correspondem a parcelas individualmente pequenas do total de investimentos. 
 Esses itens são importantes na composição da qualidade do ambiente 
urbano, no entanto, seus valores percentuais de investimentos são baixos para o 
município de Paranaguá e não diferem muito daqueles que foram aplicados pela 
administração pública dos municípios de Apucarana, Colombo e Pinhais. A exceção 
é Guarapuava que, desde 2002, proporcionalmente tem investido mais em 
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urbanismo, do que os outros municípios citados (IPARDES, 2010). Talvez isso 
represente alguma diferença em termos de qualidade ambiental urbana. 
 
QUADRO 4 – Despesas totais e de algumas funções dos últimos anos do município 
de Paranaguá-PR.  
DESPESAS 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 
Totais (R$ 
x 1000) 
82.969 91.947 113.515 120.739 134.247 157.317 150.526 155.172 
Saúde (%) 15,62 15,60 15,47 16,27 16,96 15,53 18,57 19,09 
Educação (%) 25,36 28,49 29,62 27,59 28,18 28,44 29,15 30,71 
Cultura (%) 0,35 0,51 1,12 1,42 0,70 0,44 0,26 0,24 
Urbanismo (%) 8,64 11,30 10,91 10,53 8,99 9,71 11,18 10,38 
Habitação (%) 0,01 0,01 0,08 0,05 0,04 0 0 0,00 
Saneamento (%) 0,14 0,25 0,58 0,54 1,18 0,55 0,09 0,59 
Gestão 
Ambiental (%) 1,00 1,25 1,22 1,72 0,80 0,20 0,04 0,26 
Ciência e 
tecnologia (%)         
Transporte (%)   0,17 0,27 0,23 0,16 0,47 0,69 
Desporto e 
lazer (%) 0,26 0,36 0,31 0,33 0,76 0,67 0,53 0,27 
FONTE: IPARDES, 2010; Organização: Emerson L. Tonetti, 2010. 
 
 O total de veículos (todos os tipos) registrados no município de Paranaguá em 
dezembro de 2009 era de 40.225 (IPARDES, 2010). Isso equivale a praticamente 1 
veículo para cada 3,4 habitantes do município. 
 A esperança de vida ao nascer é de 68,2 anos. A taxa de alfabetização de 
adultos é de 94,06%. A taxa de analfabetos é maior entre os adultos maiores de 50 
anos (17%). Na unidade da federação, Paranaguá ocupa a posição de número 58 da 
classificação do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e no cenário nacional a 
de número 1003 (IPARDES, 2010). 
A presença do Porto de Paranaguá é uma fonte de receita e de problemas 
para o município. As informações relacionados com as operações financeiras 
demonstram sua ascensão econômica. Por exemplo, a disponibilidade financeira da 
Associação dos Portos de Paranaguá e Antonina (APPA) passou de 49,7 milhões 
em 2002, para 244 milhões em 2006. Desde 2005, a movimentação de contêineres 
pelos terminais portuários paranaenses registrou um aumento acumulado de 80%. 
No ano de 2009, o Porto de Paranaguá movimentou 604.690 TEUs (twenty-foot 
equivalent units) - medida internacional que equivale a um contêiner de 20 pés, entre 
importação e exportação, volume recorde dos últimos quatro anos e que o elevou à 
vice-liderança no segmento entre os portos brasileiros (APPA, 2010; SETTAPAR, 
2010). No entanto, suas atividades direta e indiretamente são responsáveis por 
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inúmeras alterações físicas do ambiente de Paranaguá, como a destruição de 
manguezais e florestas para a ampliação das instalações portuárias, produção de 
poluentes no ar, na água e no solo, maior crescimento populacional pelo aumento da 
imigração, entre outras. 
 
 
5.2 – PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
 A proposta do trabalho consistiu na construção da carta de distribuição das 
áreas não adensáveis com base na delimitação de Unidades de Paisagem e da 
construção de um quadro de correlações de critérios que destacassem os problemas 
e consequentemente as restrições para o adensamento em cada uma das Unidades 
de Paisagem. 
 Partiu-se do pressuposto de que a baixa qualidade do ambiente, assim como 
a presença de Áreas de Preservação Permanente (BRASIL, 1965), áreas de 
interesse patrimonial e/ou turístico, residências próximas a áreas com risco de 
explosão e áreas desprovidas de esgotamento sanitário deveriam servir como 
critérios para a identificação dos locais que não poderiam sofrer adensamento. 
Inicialmente fez-se o levantamento de campo do uso do solo na escala 
1:5.000 durante os meses de julho e agosto de 2008. As diferentes formas de 
edificações instaladas foram cartografadas considerando-se apenas o que pode ser 
visualizado da calçada, ou seja, não houve verificação do interior do lote. 
Os usos de interesse foram destacados de forma independente acarretando 
uma coleção de cartas temáticas, todas geradas na escala de 1:15.000 para a 
análise dos resultados em gabinete. Não houve perda ou aglutinação de dados 
durante a mudança da escala da coleta dos dados para a escala utilizada no 
trabalho de gabinete. Para facilitar a visualização das informações na escala 
1:15.000 a delimitação do lote não foi mantida. Os softwares utilizados foram o 
AutoCAD e ArcView Gis 3.2, que envolveram rotinas de entrada de dados 
georreferenciados. 
A determinação da qualidade ambiental foi estruturada no método 
desenvolvido por Nucci (1996 e 2008) que consiste na construção da carta de 
qualidade ambiental urbana, baseada no levantamento e representação cartográfica 
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de parâmetros negativos de determinados critérios em escalas que valorizem o 
cotidiano do cidadão  
Os critérios previamente selecionados, em trabalho de gabinete, para 
construção da carta da qualidade ambiental foram: cobertura vegetal ausente; 
arborização viária reduzida ou ausente; usos potencialmente poluidores; ausência 
de espaços de uso público e livres de edificação e da sua área de influência; 
densidade demográfica acima de 400 habitantes por hectare; verticalidade acima de 
quatro pavimentos; áreas frequentemente inundáveis; dificuldades para o 
deslocamento de pedestres; dificuldades para o deslocamento com bicicleta.  
 
 
5.2.1 - Cobertura Vegetal e Arborização Viária 
 
Utilizou-se a definição de cobertura vegetal proposta por Cavalheiro et al. 
(1999, p. 7), adaptada as condições do estudo, que resumidamente representam as 
"manchas de vegetação" visualizadas a olho nu em imagem de satélite ou 
fotografias aéreas. 
Como todas essas manchas apresentam uma importância ecológica, elas não 
devem ser desprezadas, por esse motivo, dentro da restrição da escala de análise, a 
vegetação dos canteiros, das praças e dos jardins particulares entre outras, fazem 
parte da cobertura vegetal. 
 Em ambiente AutoCAD, com base na imagem de satélite Quickbird de 2006, 
cedida pela Prefeitura Municipal de Paranaguá, georeferenciada sobreposta a carta 
base da área urbana do Município, na escala 1:15.000, os espaços com cobertura 
vegetal, do local de estudo foram identificados, mapeados e quantificados. 
A arborização viária, ou seja, o conjunto das árvores que crescem sobre a 
calçada, próximas às vias de tráfego de veículos, também faz parte da cobertura 
vegetal. Cada uma dessas árvores, acima de 2m de altura e com copa visualmente 
superior a 1,5m de diâmetro, de cada rua do local de estudo, teve sua posição 
levantada no trabalho de campo. Os segmentos das ruas que não apresentavam 
árvores regularmente distribuídas em ambos os lados das calçadas foram 
consideradas com baixa potencialidade para fornecer os benefícios oriundos da 
arborização viária, ou seja, o número e a distribuição não foram considerados 
suficientes para desempenhar os potenciais benefícios discutidos para a arborização 
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viária. Como parâmetro considerou-se que a ausência da arborização viária em mais 
de 50% do segmento da rua caracterizava baixa potencialidade. Aqueles segmentos 
de rua que apresentavam árvores regularmente distribuídas em ambos os lados 
foram considerados com alto potencial para desempenhar os benefícios da 
arborização viária. Como parâmetro considerou-se que a presença da arborização 
viária em mais de 75% do segmento de rua caracterizava alta potencialidade. 
Aqueles segmentos de rua que apresentavam entre 50% e 75% de árvores 
regularmente distribuídas pela calçada foram considerados como média 
potencialidade dos benefícios. 
 
 
5.2.2 - Usos Potencialmente Poluidores 
 
 Para fins desta pesquisa que tem como referencial a condição fisiológica e 
psicológica do ser humano para fins de qualificação do ambiente urbano, 
considerou-se que apenas os usos residenciais, os espaços de uso público livres de 
edificações, os terrenos baldios e cemitérios não seriam fontes geradoras de 
poluição. Todos os outros usos têm potencial para gerar poluição, alguns mais 
outros menos. Por esta razão os usos potencialmente causadores de poluição foram 
divididos nas categorias de maior e menor potencialidade para causar poluição 
 Usos como armazéns, indústrias, estacionamento, postos de gasolina, 
oficinas mecânicas, empresas de manutenção de equipamentos portuários, 
serralherias, auto-elétricas, auto-peças, oficinas de instalação de som automotivo, 
funilarias, oficinas de conserto de fogões e geladeiras, bares, boates, e afins, foram 
considerados com alto potencial de causar poluição devido as inúmeras potenciais 
consequências que podem acarretar, como destacou a discussão feita anteriormente 
no capítulo 2 deste trabalho. 
 As padarias, farmácias, escolas, hospitais, escritórios de contabilidade, 
pequenas lojas, mercearias, vendas de bairro etc. foram consideradas com menor 
potencial para causar poluição. 
 Essa classificação é qualitativa e foi montada com base na consulta da 
bibliografia que indicou quais são os usos com maior ou menor potencial de causar 
poluição. Desta forma, ao localizar esses usos, foi possível saber quais são as áreas 
potencialmente mais poluídas. Este procedimento é importante, pois o levantamento 
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direto da poluição no ambiente é muito mais complexo, oneroso e de maior 
dificuldade para o entendimento da comunidade envolvida (NUCCI, 2008, p. 64). 
 Igual procedimento foi adotado para o tráfego de trens, caminhões e 
automóveis. As ferrovias foram consideradas com alto potencial para gerar poluição, 
as vias com tráfego intenso de veículos pesados (caminhões) com médio potencial e 
as vias com tráfego intenso de veículos leves (automóveis, motos, etc.), como tendo 
baixo potencial de provocar poluição. Estas vias foram selecionadas de forma 
qualitativa e comparativa dentre aquelas encontradas no local de estudo. 
 Como a poluição gerada tem comportamento dinâmico, ou seja, desloca-se 
de seu ponto de origem, para cada via delimitou-se uma área mínima de influência 
para ambas as margens. O limite mínimo de 80m foi estabelecido para a malha 
ferroviária, 50 e 30m para as vias com tráfego intenso de veículos pesados e leves, 
respectivamente, tendo como base as considerações citadas por Spirn (1985, p. 85, 
86 e 87). 
 
 
5.2.3 – Espaços de Uso Público Livres de Edificação 
 
Neste trabalho não se distinguiu a presença ou a ausência da vegetação nos 
espaços livres como sugere Buccheri-Filho (2010, p. 20), por esse motivo utiliza-se o 
termo Espaços de Uso Público Livres de Edificação (EUPLE) que abrange as duas 
categorias citadas pelo autor (opus cit.) que são: (a) Espaços de Uso Público Livres 
de Edificação com Vegetação (EUPLEVs) e (b) sem Vegetação.  
Durante o trabalho de gabinete, optou-se por delimitar a capacidade de 
suporte de cada EUPLE por meio do cálculo da área ocupada por uma quantidade 
de pessoas que cada espaço livre suportaria (NUCCI, 2008). O índice de 5m2 de 
espaços livres para uso de cada habitante foi utilizado como o valor menos restritivo 
encontrado na literatura pelo autor (op. cit.) na elaboração da carta de déficit de 
espaços livres. 
Contudo, com base nos setores censitários (IBGE, 2002), a densidade 
demográfica é baixa na área de estudo. Desta forma, o procedimento utilizado por 
Nucci (2008) provocaria a superestimação da população assistida pelos espaços 
livres, ou seja, a distância entre o espaço livre e o residente podia ser grande o 
bastante para inviabilizar o seu uso para o lazer. Essa mudança baseia-se na 
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discussão teórica dos capítulos 2 e 3, onde se comenta que a distância (horizontal e 
vertical) influencia a frequência do uso de serviços, facilidades ou de equipamentos 
públicos ou privados, ou seja, quanto maior a distância ou quanto maior o número de 
andares dos edifícios menor é a frequência do uso. Por este motivo, um parâmetro 
considerado pouco restritivo e adotado para demarcar a área da população assistida 
pelos espaços livres foi a distância de 300m, o que corresponde a no máximo 4 
quadras que separariam a residência do espaço livre. 
Outro critério adotado foi a utilização das vias de tráfego intenso e 
desprovidas de semáforos, como barreiras para a utilização do espaço livre. Estes 
critérios são mais evidentes quando consideramos usuários como as crianças e 
seus responsáveis, bem como os idosos. Dessa forma, os possíveis espaços livres 
que se encontram em uma das margens de certa avenida podem não atender as 
residências da margem oposta porque em quase toda sua extensão a via pode 
apresentar grande intensidade de tráfego de veículos, não possuir semáforos e/ou 
estes semáforos não possuem sinalização nem temporizador para o pedestre. Por 
estes motivos as vias com tráfego intenso de veículos e desprovidas de semáforos 
e/ou sinalização, também foram utilizadas como parâmetros para restringir a área de 
abrangência dos espaços livres no local de estudo. 
 
 
5.2.4 - Verticalidade das Edificações e Densidade Demográfica 
 
 Com base na discussão da literatura considerou-se que as edificações com 
mais de quatro pavimentos são prejudiciais para a qualidade ambiental urbana, 
como foi discutido no capítulo 2 deste trabalho, ou seja, quanto mais se verticaliza, 
mais a qualidade do ambiente diminui e os impactos vão além da sobrecarga no 
sistema viário como demonstrou a FIGURA 11. 
Na revisão bibliográfica verificou-se que um parâmetro adequado para a 
densidade populacional varia consideravelmente por diversos motivos. Contudo, 
com base no que foi discutido e na argumentação de alguns autores, optou-se pela 
utilização do limite máximo de 400 habitantes por hectare como um valor 
recomendado e pouco restritivo para o adensamento nas áreas urbanas que seria 
possível de administrar e garantir a qualidade do ambiente. 
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5.2.5 - Áreas frequentemente inundáveis 
 
As consultas a empresa Águas de Paranaguá, a Prefeitura Municipal de 
Paranguá e as cartas de distribuição dos córregos canalizados do projeto de 
pesquisa desenvolvido por Souza (2009), no Instituto Superior do Litoral do Paraná 
(ISULPAR), sobre os Sistemas de Drenagem Urbana de Paranaguá e as 
observações pessoais de mais de 15 anos de atividades profissionais na cidade de 




5.2.6 - Deslocamento não motorizado no ambiente urbano 
 
 Considerou-se que quanto piores as condições das calçadas e das ciclovias, 
menores são as chances de se obter os benefícios que o ambiente pode 
proporcionar as pessoas, conforme discutido no capítulo 2 deste trabalho. 
 Quanto à potencialidade do deslocamento a pé, para a obtenção destes 
benefícios, as calçadas de cada rua do local estudado foram classificadas com 
potencialidade alta, média e baixa. Os parâmetros utilizados para esta classificação 
foram os seguintes: 
- alto – calçadas com poucas (visualmente até 25%) ou sem irregularidades, sendo 
possível o deslocamento sem sair da calçada nos dois lados da rua; 
- médio – calçadas com presença de irregularidades (até 50%) e/ou em um dos 
lados da rua o pedestre é obrigado a sair da calçada para se deslocar pela rua ou 
atravessá-la; 
- baixo – ausência de calçada ou presença de muitas irregularidades em um ou nos 
dois lados da rua, obrigando o pedestre a sair da calçada e/ou a impossibilidade de 
se deslocar pela calçada em um ou em ambos os lados da rua. 
 Optou-se em utilizar como unidade de representação a rua e a quadra. 
Avaliando desta forma o conjunto, ou seja, as calçadas de ambos os lados de cada 
rua, de cada um dos lados de uma quadra. Esta unidade de representação foi 
denominada de segmento de rua. 
 Para a classificação da potencialidade do deslocamento com bicicleta utilizou-
se os mesmos parâmetros adotados para as calçadas. 
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Para a apresentação da carta de qualidade ambiental, adotou-se a técnica de 
atribuir valores numéricos aos parâmetros espacializados a cada um dos critérios 
adotados (QUADRO 5). Esta técnica não tem a intenção nem o objetivo de permitir a 
comparação de pesos entre as mesmas, sendo apenas um procedimento necessário 
exigido pelo software ArcView Gis 3.2 para utilizá-lo como uma ferramenta no 
processo de construção da carta. 
 
QUADRO 5 – Critérios, classes e parâmetros com seus respectivos valores para a 
classificação da qualidade ambiental urbana de Paranaguá. 
 
CARTAS TEMÁTICAS Critérios, classes e/ou alguns parâmetros Valor  
Cobertura vegetal Presença de cobertura vegetal 0 
 Ausência de cobertura vegetal 1 
Alta 0 
Média 1 
Potencialidade dos benefícios da 
arborização viária 
Baixa 2 
 Residencial 0 
Usos potencialmente não Terrenos baldios 0 
causadores de poluição Cemitério 0 
 Espaços de uso público livres de edificações 0 
Usos potencialmente causadores de Usos com menor potencial para causar poluição 1 
poluição Usos com maior potencial para causar poluição 2 
Vias com baixo tráfego de veículos 0 
Vias com tráfego intenso de veículos leves 1 
Vias de acesso e suas respectivas 
áreas de influência 
Vias com tráfego intenso de veículos pesados 2 
 Ferrovias 3 
Presença de espaços livres ou da sua área de 
influência 0 Espaços de uso público livres de 
edificações e áreas de influência Ausência de espaços livres ou da sua área de 
influência 1 
Edificações com até 4 pavimentos 0 Verticalidade das edificações 
 Edificações com mais de 4 pavimentos 1 
Áreas frequentemente inundáveis Áreas sem inundações frequentes 0 
 Áreas frequentemente inundáveis 1 
Alta 0 
Média 1 
Potencialidade dos benefícios do 




Potencialidade dos benefícios do 
deslocamento com bicicleta 
Baixa 2 
FONTE: o autor (2011)  
Organização: Emerson L. Tonetti, 2011. 
 
A sobreposição dos valores de cada uma das cartas temáticas indicou os 
locais onde a qualidade ambiental era menor. Assim, a carta de qualidade ambiental 
urbana classifica as áreas com base no valor obtido que é a resultante do número de 
critérios negativos presentes em cada local. 
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A FIGURA 17 apresenta esquematicamente a estrutura do trabalho para a 





FIGURA 17 – Fluxograma dos procedimentos para a elaboração da carta de qualidade ambiental urbana. 
FONTE: o autor (2011). Organização: Emerson L. Tonetti, 2011. 
 
QUALIDADE AMBIENTAL URBANA 
 
Imagem de satélite 
Software AutoCAD  
Espaços de uso público 
livres de edificações e sua 
área de influência 
Áreas com inundações 
frequentes 
Cobertura vegetal 
Coleta de dados no 
trabalho de campo 
Mapeamento do 
uso e ocupação do 
solo 
Densidade acima de 
quatrocentos 
habitantes por hectare. 
Setores sensitários 
IBGE 
Verticalidade acima de 
quatro pavimentos 
Potencialidade para o 
deslocamento a pé ou de 
bicicleta 






Atribuição de valores para 
cada classe dos critérios 
selecionados para a 
“sobreposição”no software 
ArcView Gis 3.2 
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Os dados para gerar as outras cartas de restrição ao adensamento foram 
obtidos da seguinte maneira: 
1 - áreas de preservação permanente – consultas as normativas do Código Florestal 
Brasileiro (BRASIL, 1965) conjuntamente com a Carta de Terras da União da 
Prefeitura Municipal de Paranaguá que indica a faixa de preamar da área urbana do 
Município nas margens da Baía de Paranaguá e do Rio Itiberê; 
2 – áreas de interesse patrimonial e/ou turístico – consulta ao Diário Oficial da União 
(DOU, 2009) e a lista de áreas e imóveis tombados e de interesse turístico da 
Prefeitura Municipal de Paranaguá; 
3 – residências próximas de atividades com risco de explosão – consulta aos dados 
coletados durante o trabalho de campo. Entraram na composição dessa carta as 
residências que estavam localizadas a até duas quadras de distância da potencial 
fonte de risco de explosão, aproximadamente 100 metros de distância; 
4 - áreas desprovidas de esgotamento sanitário – consulta ao Mapa Municipal 
número 24 (Rede de Esgotamento Sanitário) do Plano Diretor de Desenvolvimento 
Integrado do Município de Paranaguá (PDDIP, 2007). 
As informações dessas cartas com aquelas contidas na carta de qualidade 
ambiental foram utilizadas para a delimitação das Unidades de Paisagem (UP) e na 
construção de um quadro de correlações, em termos percentuais ou unitários, entre 
os critérios para cada UP, para indicar os principais problemas de cada UP e por 
extensão, destacar as restrições para o adensamento populacional ou de 
edificações. As informações para compor o quadro de correlações para cada critério, 
para cada UP foram obtidas em unidades de área com base na seleção de cada 
informação para cada uma das UP no software ArcView Gis 3.2 e posteriormente 
convertidas em porcentagem em relação a área total da UP. 
A FIGURA 18 demonstra esquematicamente todas as etapas para o teste da 






FIGURA 18 – Fluxograma dos procedimentos para o teste empírico da hipótese de 
trabalho.  
FONTE: o autor (2011). Organização: Emerson L. Tonetti, 2011. 
 
 
A utilização destes critérios para restringir o adensamento, no planejamento 
do meio urbano, se enquadra na proposta de planejamento restritivo ou precatório, 
que, de acordo com Gomez Orea (1978) e McHarg (1971), tem por objetivo 
estabelecer a localização de espaços que precisam ter suas características físicas, 
químicas e biológicas protegidas ou pelo menos mantidas dentro de limites 
toleráveis antes que se produzam alterações irreversíveis. Gomez Orea (1978, p. 
30) destaca que neste tipo de planificação prevalecem os dados relativos aos 
recursos naturais. Por isso é uma planificação incompleta e parcial, que se justifica 
muitas vezes pela urgência de disciplinar o inquietante desenvolvimento urbano. 
 
 
TESTE DA HIPÓTESE 
 
A área urbana do município de Paranaguá não apresenta possibilidades de adensamento 
populacional por meio de verticalização das edificações, considerando-se os princípios do 
Planejamento da Paisagem. 
Unidades de Paisagem 










ÁREAS NÃO ADENSÁVEIS 
Residências próximas 








Critérios da Qualidade 
Ambiental Urbana 
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5. 3 - RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
5.3.1 - Cobertura Vegetal e Arborização Viária 
 
A cobertura vegetal da área de estudo é de 1.322.242,94m2, o que 
corresponde a 11,35% da área total estudada (11.644.379,85m2). Este valor está um 
pouco acima do valor mínimo 5% para ser considerado um “deserto florístico” e 
distante dos 30% (OKE, 1973) para ser considerado adequado para a obtenção dos 
benefícios que a vegetação pode proporcionar ao ambiente urbano, como discutido 
na revisão bibliográfica.  
Considerando as condições atuais da cobertura vegetal em comparação com 
a vegetação original e potencial que é predominantemente a Floresta Ombrófila 
Densa das Terras Baixas, pode-se dizer que há grandes diferenças entre a área 
urbana e seu entorno rural, que podem afetar os processos ecológicos que ocorrem 
entre esses ambientes. 
Outras localidades, citadas por Schmidt (2009) que aplicaram o mesmo 
método utilizado neste trabalho, também apresentaram valores semelhantes ao 
encontrado em Paranaguá, tais como: centro de Curitiba/PR – 12,56%; Bairro Hauer 
em Curitiba – 13,85%; Bairro Alto da XV em Curitiba – 16,85%; Cidade Jardim em 
São José dos Pinhais/PR – 13,37%. Para quem observa esses bairros em Curitiba 
ou na região metropolitana tem a impressão que esses valores são satisfatórios. No 
entanto, os ambientes são diferentes, os processos ecológicos são diferentes, por 
isso a utilização dos valores para a comparação pode não representar a realidade 
local. Se considerarmos, ainda, que os valores dessas localidades podem estar 
subestimados, pois foram obtidos com a utilização de fotografias aéreas de 1996 ou 
de 2000, cuja precisão da informação possivelmente é menor do que a fornecida por 
uma imagem de satélite de 2006, como a utilizada nesta pesquisa. Isto significa que 
para as condições de Paranaguá 11,35% de cobertura vegetal é um resultado 
preocupante (CARTA 2). 
Ainda, em termos de comparação, a cobertura vegetal de Paranaguá deveria 
ser bem maior do que os bairros de Curitiba, já que Paranaguá está localizada na 
planície costeira, quase ao nível do mar e Curitiba está a 950m de altitude, 
praticamente na mesma latitude, o que confere a Curitiba médias de temperatura 




         CARTA 2 – Distribuição da cobertura vegetal no local de estudo.  
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A situação é mais preocupante quando observamos que a distribuição da 
vegetação não é uniforme (CARTA 2), desta forma existem muitos locais em que a 
cobertura vegetal está abaixo de 5% ou ausente. Acrescenta-se a este quadro, as 
indicações de que pode ocorrer redução deste valor a médio e longo prazo devido a 
utilização dos lotes por diferentes usos ou pela expansão das áreas residenciais 
irregulares ou pela ampliação das instalações do porto.  
Grandes manchas com cobertura vegetal são encontradas na periferia e 
pequenas manchas mais uniformemente distribuídas na parte central do local 
estudado. As manchas maiores correspondem a áreas de manguezal ou de 
remanescentes da Floresta Ombrófila Densa das Terras Baixas em diferentes fases 
da sucessão ecológica. Muitas das manchas menores são terrenos baldios com 
gramíneas e outras plantas herbáceas ou arbustivas que se encontram no estado 
inicial da sucessão ecológica. 
Não existe conectividade entre as manchas o que torna mais difícil a 
ampliação dos benefícios oriundos da vegetação no ambiente urbano. Esta 
conectividade poderia ser realizada por meio da arborização viária, no entanto há 
forte predominância de vias com pouca ou nenhuma árvore no local de estudo. 
Com base nessas considerações pode-se dizer que a classificação da 
distribuição da cobertura vegetal de Paranaguá, de acordo com a proposta de Jim 
(1989) é Isolated e Clustered, por apresentar pequenos grupos de plantas 
herbáceas, arbustivas e arbóreas isolados e distribuídos aleatoriamente pelo interior 
da área de estudo, circundados pelas edificações e por áreas impermeabilizadas e 
por apresentar alguns grupos, também isolados, de espécies arbóreas do 
manguezal na periferia do local de estudo. 
Aparentemente, há poucas áreas com cobertura vegetal que fazem parte dos 
equipamentos públicos como as praças Eufrásio Corrêa e Fernando Amaro 
(FIGURA 19), que possuem grandes árvores que proporcionam inúmeros benefícios 
a população e contribuem para cobertura vegetal. Algumas das manchas menores 
são terrenos urbanos que mantiveram características de chácaras ou são clubes 
recreativos. Possivelmente, se forem somados, os valores das manchas de 
cobertura vegetal dos equipamentos públicos o resultado será insuficiente para 
sustentar os benefícios para toda cidade, caso ocorra redução da vegetação dos 




FIGURA 19 – As Praças Eufrásio Correa (retângulo vermelho) e Fernando Amaro 
(retângulo azul) são Espaços de uso público e livres de edificações com cobertura 
vegetal, no centro urbano de Paranaguá que contribuem para melhoria das 
condições físicas e ecológicas deste ambiente. 
FONTE: Google Earth, julho de 2010. 
 
 Desta situação deduz-se que boa parte da cobertura vegetal das partes 
centrais da área de estudo é constituída pela vegetação presente nos terrenos 
baldios. Esta condição é preocupante porque a medida que os terrenos baldios 
passem a ter diferentes usos e edificações, a cobertura vegetal urbana pode ser 
reduzida a níveis ainda mais baixos caso não ocorram medidas de prevenção e 
controle. 
Muitas das manchas com cobertura vegetal que correspondem aos terrenos 
baldios localizados na parte oeste da cidade são pertencentes a empresas 
relacionadas ao porto e que terão, provavelmente, usos com alto potencial de causar 
poluição, tais como, depósitos ou estacionamentos. Na parte leste, algumas das 
manchas menores começam a ser destinadas a construção de pequenos 
condomínios residenciais que ocupam praticamente toda a área com edificações e 
pavimentos, deixando pouco solo não impermeabilizado.  
As grandes manchas de cobertura vegetal que correspondem principalmente 
aos manguezais, não estão em melhor situação, encontram-se sob forte pressão da 
expansão urbana para uso residencial (ocupação irregular) e da ampliação das 
instalações do Porto de Paranaguá, como acontece na porção norte e noroeste da 
área de estudo (FIGURA 4). 
Desta forma, a distribuição e o status de preservação destas manchas de 
cobertura vegetal não garantem a qualidade do ambiente de forma homogênea pelo 
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local de estudo nem sua manutenção a médio e longo prazo com perspectivas para 
o agravamento deste quadro. Assim, nota-se que a distribuição da vegetação na 
área urbanizada não foi planejada para a obtenção nem para a manutenção dos 
benefícios ecológicos que ela pode prover. Por esse motivo, a cobertura vegetal da 
área urbana de Paranaguá parece ser mais um estado transitório de um crescimento 
urbano que não considera a vegetação e os seus benefícios no planejamento e na 
gestão deste ambiente. 
As condições da arborização viária de Paranaguá corroboram esta afirmação, 
pois, no geral, predominam ruas com pouca ou nenhuma árvore, com exceção de 
alguns trechos na Avenida Coronel José Lobo (FIGURA 20) e Gabriel de Lara. Há 
visualmente um pequeno predomínio do número de árvores da porção leste em 
relação a oeste no local de estudo. Principalmente mais ao sul onde em alguns 
bairros percebe-se a localização de vários trechos de ruas com potencial médio da 
arborização (CARTA 3).  
 
 
FIGURA 20 – Segmento da Avenida Coronel Jose Lobo com alto potencial dos benefícios 
da arborização viária. As árvores apresentam-se uniformemente distribuídas em ambos os 
lados da via, proporcionando inúmeros benefícios aos pedestres e as edificações próximas. 




        CARTA 3 – Distribuição da arborização viária no local de estudo.  
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Apesar de a arborização viária fazer parte da cobertura vegetal, sua 
contribuição para a composição da mesma, na área urbana de Paranaguá, é 
pequena, como demonstra a carta da arborização viária (CARTA 3), onde 
predominam ruas sem ou com número reduzido de árvores.  
Parte desta constatação é devido ao fato de que algumas das espécies mais 
comuns da arborização viária de Paranaguá são palmeiras (FIGURA 20), cujas 
copas não são volumosas o bastante para criar manchas significativas na imagem 
de satélite para que fossem consideradas na carta de cobertura vegetal, pois na 
escala de 1:15.000 a copa de uma árvore com 7,5m de diâmetro, por exemplo, seria 
representada por um ponto de 0,5mm. 
Essa constatação torna a situação da cobertura vegetal ainda mais 
preocupante, porque a maioria das ruas não apresenta arborização viária ou ela é 
reduzida e naquelas em que as condições foram classificadas como média ou alta, 
muitas das copas das árvores são pequenas por características inerentes da 
espécie. Dessa maneira, as perspectivas de ampliação da conectividade e do 
aumento da cobertura vegetal na área urbana de Paranaguá, são ainda menores. 
Algumas medidas poderiam ser adotadas para evitar estas perdas, como a 
implantação da vegetação nos espaços livres, no cemitério municipal, nas áreas non 
aedificandi das vias rodoviárias e ferroviárias que não as possuem em um processo 
de revitalização da arborização viária. Este incremento vegetacional mais duradouro 
proporcionaria melhorias na qualidade do ambiente urbano pelo aumento dos 
valores da cobertura vegetal total e pelo aumento da conectividade entre as 
manchas, distribuindo mais homogeneamente e garantindo os benefícios físicos que 
elas podem proporcionar. Por exemplo, os locais que possuem usos e vias 
potencialmente causadoras de poluição, mesmo produzindo seus efeitos no ar, no 
solo e na água, suas consequências seriam menores e a qualidade do ambiente 
seria melhor para os trabalhadores e para os residentes. 
Estas medidas precisam fazer parte de um processo que considere no 
planejamento o ambiente urbano de forma integrada aos outros segmentos 
administrativos do município, visto que a vegetação se relaciona com praticamente 
todos eles. No entanto, alem do que já foi discutido acima, durante o trabalho de 
campo para mapear a arborização viária do local de estudo foi comum encontrar 
árvores senescentes e mortas nas avenidas com intenso tráfego de caminhões. 
Possivelmente estas plantas não suportaram as condições físicas e químicas locais, 
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tais como: a compactação e a falta de água ou de nutrientes no solo; o excesso de 
poeira sobre suas folhas; o estresse causado pelo vento e pela fumaça proveniente 
dos automóveis e caminhões nas vias rodoviárias e ferroviárias. Estas e outras 
limitações podem levar a morte prematura da vegetação urbana. 
Outra constatação do trabalho de campo foi a ocorrência de calçadas 
quebradas e com desníveis decorrentes do aumento de volume das raízes da 
espécie de árvore plantada no local. Possivelmente outros problemas existem, 
porém eles podem ser evitados com a escolha da espécie e do manejo adequado 
dos indivíduos que compõem a arborização viária. Por exemplo, a escolha das 
espécies de acordo com as características locais, a poda preventiva e o 
acompanhamento das condições sanitárias dos indivíduos nas calçadas entre 
outras, são medidas necessárias para evitar problemas e a morte prematura destas 
plantas. 
Os benefícios das árvores são evidentes e os problemas podem ser evitados 
desde que exista um planejamento do verde urbano integrado aos outros setores 
administrativos do município, pois com o aumento da vegetação pode-se obter 
benefícios como a redução dos pontos de inundações frequentes, redução da 
poluição (poeira e ruídos), economia de energia, melhoria das condições para a 
mobilidade ativa, etc.. Para que isto ocorra, entre outras medidas, são necessárias: 
pesquisas para inventariar o que já existe em termos de espécies, área ocupada e 
sua localização, estabelecer conectividade entre as manchas urbanas e entre estas 
e o entorno rural, verificar as condições sanitárias e ambientais desta vegetação 
urbana, fazer uma lista das possíveis espécies com os pré-requisitos necessários 
para suportar as condições locais. Lembrando que as espécies nativas podem se 
adaptar melhor as condições locais e quanto maior a diversidade de espécies, 
menores são as chances de um único fator limitante comprometer a sanidade da 
vegetação urbana. E tudo isso deve estar em um programa de acompanhamento 
dos indivíduos dentro de uma proposta ambiental, econômica e socialmente viável. 
O empirismo pode gerar resultados desastrosos. 
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5.3.2 – Poluição 
 
5.3.2.1 – Usos potencialmente causadores de poluição 
 
As atividades com menor potencial para causar poluição encontram-se em 
maior densidade na região que corresponde ao centro histórico, no seu entorno e 
também ao longo de algumas avenidas como Av. Prefeito Roque Vernalha, Av. 
Gabriel de Lara, Av. Coronel Santa Rita, Av. Manoel Pereira e Maneco Viana 
(CARTA 4). 
Essas atividades individualmente não são muito impactantes, a ponto de 
serem estimuladas a compor o uso misto do solo na teoria da Cidade Compacta 
(Capítulo 3). No entanto, em grande densidade e sem controle na sua distribuição, 
como o observado nestas áreas, as consequências são significativas para a 
qualidade do ambiente. O aumento do tráfego com o aumento da poluição acústica e 
atmosférica são exemplos dessas consequências. 
Cabe relembrar, neste momento, que na discussão teórica da Cidade 
Compacta, o conceito de uso misto do solo envolve a presença de facilidades 
públicas e privadas não poluidoras e concentradas em determinados locais, 
denominadas de centros de bairros, entorno das quais se encontram as residências, 
com distância equivalente a no máximo 10 minutos de caminhada; acesso a 
facilidades locais em ruas que favorecem a interação social, a caminhada e o uso da 
bicicleta, interligados aos meios de transporte público. Cada uma dessas unidades 
recebe o nome de núcleo de bairros. A essa forma de organização denomina-se 
concentração descentralizada. 
 Na área de estudo há grande concentração dos usos com maior potencial 
para causar poluição. Essas atividades encontram-se ao longo da Avenida Airton 
Senna, em parte da Avenida Bento Munhoz da Rocha e da Avenida Coronel Jose 
Lobo, entre outras. Estes usos ocupam praticamente toda porção norte e noroeste 








        CARTA 4 – Distribuição dos usos potencialmente causadores de poluição do local de estudo.
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 Grandes áreas são usadas como pátio para o armazenamento de containers 
ou para o estacionamento de veículos destinados a exportação ou importação. Uma 
destas áreas fica localizada no final da rua Manoel Corrêa e outra no cruzamento da 
Avenida Coronel Jose Lobo com Avenida Airton Senna da Silva. Existem muitos 
armazéns de grãos e de minerais componentes da composição de adubos químicos 
para a agricultura. Os grãos geram um fluxo de caminhões de diferentes estados e 
municípios para o porto, enquanto que os minerais geram um fluxo de caminhões 
para fora do município e um grande fluxo local, para abastecer as empresas que 
realizam o armazenamento e a mistura destes minerais como a FOSPAR, ANDALI e 
HERINGER. A primeira localizada no fim da Rua Getúlio Vargas, a segunda na 
Avenida Airton Senna da Silva e a última na BR 277. Existem alguns armazéns e 
indústrias de processamento de óleo vegetal, como as empresas Cattalini e a Sadia. 
Localizadas na margem da malha ferroviária e da BR 277, respectivamente. 
Na área de estudo, também são encontrados depósitos de materiais 
inflamáveis como os da Petrobras, da Cattalini, União Vopak e o Terminal Público de 
Álcool de Paranaguá do Governo do Estado do Paraná. Estes depósitos encontram-
se localizados nas imediações do terminal portuário de inflamáveis do Porto de 
Paranaguá, nas proximidades do Santuário de Nossa Senhora do Rocio e entre a 
ferrovia e a Avenida Airton Senna da Silva. 
Alguns aglomerados urbanos ficam próximos a estes locais, ou seja, a uma 
distância equivalente a até duas quadras. A esta lista de locais potencialmente 
perigosos pode-se adicionar os armazéns de grãos. Estes podem produzir e reter 
uma atmosfera de pó em seu interior, durante sua manipulação, que além da 
possível produção de gases inflamáveis, pode adquirir propriedades explosivas. 
Estas atividades além da potencial produção de poluição, que reduz a qualidade 
ambiental, oferecem riscos a população residente nas áreas próximas, devido a 
possibilidade de ocorrência de explosões. 
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5.3.2.2 – Vias de acesso rodoviário e ferroviário 
 
 As vias com tráfego intenso de veículos leves, pesados e trens são fontes 
importantes de poluição do ar e sonora como foi abordado no capítulo 2. As vias 
com tráfego intenso de veículos pesados e a ferrovia concentram-se na porção 
oeste e norte, enquanto que as vias com tráfego intenso de veículos leves 
encontram-se na porção leste (CARTA 5). A distribuição do tráfego com maior 
potencial de causar poluição segue a distribuição dos usos com alto potencial de 
causar poluição, o que corresponde as principais vias de acesso ao porto e aos 
armazéns. Da mesma forma, a distribuição do tráfego de veículos leves combina 
com a distribuição das áreas com maior concentração de atividades comerciais 
(menor potencial de causar poluição - CARTA 4) que correspondem principalmente 
com o centro histórico, seu entorno e algumas ruas como descrito anteriormente. 
 A via ferroviária segue paralela a Avenida Airton Senna da Silva até o 
cruzamento com a Avenida Coronel Santa Rita. Neste trecho, na margem esquerda 
há inúmeras habitações, muitas delas dentro da faixa non aedificandi. Na margem 
direita encontram-se muitos armazéns de minerais e óleo vegetal, alguns deles 
abastecidos pelos vagões da malha ferroviária. Neste trecho, ainda, há uma 
ramificação desta via que passa por algumas quadras com predomínio do uso 
residencial; na sequência predominam quadras com armazéns, culminando nos 
terminais de minerais da FOSPAR e no terminal de inflamáveis de Paranaguá. O 
restante da malha ferroviária concentra-se na porção norte do local de estudo e 
apenas na ramificação que segue até a estação ferroviária entra novamente em 






       CARTA 5 – Distribuição das vias com tráfego intenso de veículos e suas respectivas áreas de influência pelo local de estudo.
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Em meados de 2009 teve início a obra para a construção de um viaduto na 
Rua Professor Cleto sobre os trilhos da ferrovia. Esta medida pode reduzir o número 
e a extensão dos congestionamentos. Porém é possível que não resolva totalmente 
o problema devido ao aumento da frota de veículos da cidade e ao fato de que o 
viaduto em construção sobre os trilhos não está na mesma rua que o viaduto 
construído na Avenida Prefeito Roque Vernalha, sobre a Avenida Airton Senna da 
Silva, que é uma das principais vias de acesso rodoviário ao porto. Desta forma, os 
trens continuarão impedindo o tráfego na Avenida Prefeito Roque Vernalha e o 
semáforo continuará limitando o fluxo na rua professor Cleto no cruzamento com a 
Avenida Airton Senna da Silva. 
Novas medidas no sentido de interligar o deslocamento do pedestre e do 
ciclista ao transporte público eficiente, limpo e barato, devem ser estudadas para 
reduzir o número de veículos particulares nas vias da cidade de Paranaguá. Grande 
parte da infra-estrutura urbana deste município remonta ao crescimento 
proporcionado pela expansão das atividades portuárias no século XVIII e em 
meados do século XX. Da primeira expansão, resultaram ruas e calçadas estreitas, 
da segunda o crescimento rápido e desordenado não permitiu um planejamento 
adequado para o sistema viário. Nestas condições dificilmente a cidade poderá se 
estruturar tendo como base o deslocamento dos habitantes com o automóvel 
particular. Novas medidas, neste sentido, devem ser tomadas, como orienta o Plano 
Diretor de Desenvolvimento Integrado de Paranaguá e como demonstram as 
potencialidades do relevo do ambiente urbano deste município. 
 O Estatuto da Cidade (BRASIL, 2007) prevê a obrigatoriedade da inclusão no 
plano diretor da integração entre as modalidades de transporte em cidades com 
mais de quinhentos mil habitantes. No entanto, essa integração poderia ser 
obrigatória para todas as cidades, em qualquer tamanho, pela simples razão de que 
é mais fácil começar integrado do que ter que integrar quando a população somar 
quinhentos mil habitantes ou mais. A integração do transporte coletivo com a 
bicicleta e o pedestre é uma alternativa para a redução do tráfego, do consumo de 
energia e da poluição e consequentemente, para a melhoria da qualidade do 
ambiente urbano. Este deveria ser o princípio norteador para todas as cidades em 




5.3.3 - Espaços de Uso Público e Livres de Edificações (EUPLEs) 
 
A soma das áreas de todos os EUPLEs perfaz 155.823,1m2, o que 
corresponde a 1,33% da área total que é de 11.644.379,85 m2. 
Na área de estudo, com base nos setores censitários (IBGE, 2002), existem 
50.628 habitantes. Com este número de habitantes dividido pela área de espaços 
livres chega-se ao valor de 3m2 de espaços livres por habitante, portanto inferior aos 
5m2/hab, como sendo o valor mínimo exigido e encontrado por Nucci (2001) em 
revisão da literatura. Para atingir os 5m2/hab seriam necessários 97.317m2 de 
espaços livre novos no local de estudo. Esta informação torna-se mais contundente 
se for considerado que a densidade demográfica média da área de estudo é de 41,5 
habitantes por hectare. Com o aumento da densidade prevista para esta parte da 
cidade a área com espaços livres para cada habitante deste local tende a diminuir se 
nenhuma medida for tomada, ou seja, a construção de novos edifícios de moradia 
ou de serviços deveria estar atrelada ao aumento da área de EUPLEs considerando-
se ainda a área de influência de 300m. 
Estes são os valores médios para a área de estudo. No entanto, nem os 
espaços livres, nem os usos e a população estão homogeneamente distribuídos por 
este local. Há maior concentração de espaços livres na parte leste da cidade, 
principalmente, no centro histórico e no seu entorno, onde há grande concentração 
de usos comerciais e menor número de residências. Desta maneira os espaços 
livres dessa área acabam tendo mais função estética e de lazer para os visitantes da 
cidade. Enquanto que na porção oeste a situação se inverte, há mais uso residencial 
e menor oferta de espaços livres. 
A CARTA 6 demonstra a população assistida pelo conjunto de espaços livres 
com base na distância e no isolamento em relação ao tráfego de veículos. Os nomes 







       CARTA 6 – Distribuição dos espaços de uso público e livres de edificações e suas respectivas áreas de influência. 
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Quadro 6 – Espaços de uso público e livres de edificações. 
NOME ÁREA m2 LOCALIZAÇÃO 
Praça Tupi 3.056,34 Rua Tupinambá esquina com Rua Tapajós 
Praça da Fé 22.608,27 Rua Felipe Mattar esquina com Avenida Coronel Santa Rita 
Praça Tomas Cheehan 8.857,72 Entre as Ruas Felipe Mattar, Professor Décio, Xavier da Silva e Praça da Fé. 
Praça Irmã Maria Letícia 863,11 Rua Desemb. Ermelino de Leão esquina com Rua Theodorico dos Santos  
Praça Reinaldo Elias  3.337,06 Rua Tapajós esquina com Rua Fr. José Tomaz 
Praça Reinaldo Elias 953,51 Rua Fr. José Tomaz esquina com Rua Ildefonso Munhoz da Rocha 
Praça Rosa Maria Alboit Ramos 2.885, 60 Entre as Ruas Barão do Amazonas, Presidente Getúlio Vargas e José Cadilhe 
Praça Claudio Dias 2.219,78 Rua Soares Gomes esquina com Rua Xavier da Silva 
Praça da Bíblia 797,11 Entre as ruas João Eugênio, Arthur de Abreu e Salim Jorge Chede 
Praça da Bíblia 910,12 Entre as ruas João Eugênio, Arthur de Abreu e Salim Jorge Chede 
Praça João Guarberto 934,19 Entre as ruas João Eugênio e Salim Jorge Chede 
Praça da Marinha do Brasil 1.076,36 Rua Arthur de Abreu esquina com a Rua João Eugênio 
Praça Pastor Ademar Frezzatti 876,96 Rua Arthur de Abreu esquina com a Rua Julia da Costa 
Praça Fernando Amaro 2.919,35 Rua Preciliano Corrêa esquina com a Rua Faria Sobrinho 
Praça Manoel Ricardo 1.066,68 Rua XV de Novembro esquina com a Rua Preciliano Corrêa 
Praça Rosa Antônio Andrade 964,90 Rua XV de Novembro esquina com a Rua Princesa Izabel 
Praça Dr. Belmiro Saldanha da Rocha 1.596,22 Rua Ildefonso Munhoz da Rocha esquina com Rua Conselheiro Corrêa 
Praça Duque de Caxias 1.770,09 Rua Maneco Viana esquina com Rua Odilon Mader 
Praça Leocádio José Corrêa (da Paz) 4.036,92 Rua Padre Albino esquina com Rua José Gomes 
Praça Eufrásio Corrêa 9.973,31 Rua Gabriel de Lara esquina com Rua Julia da Costa 
Praça Newton Deslandes de Souza 619,50 Rua Preciliano Corrêa esquina com a Rua General Carneiro 
Praça do conj. Visconde do Rio Branco 1.285,97 Entre as Ruas Setenta e Um e Sessenta e Seis 
Praça Andréia de Souza Oliveira 463,44 Rua Domingos Peneda esquina com a Travessa Omar Pereira 
Praça Ouvidor Pires Pardinho 286,99 Rua Julia da Costa esquina com a Rua dos Expedicionários 
Praça Acrísio Guimarães 728,22 Rua Vieira dos Santos esquina com a Rua Padre Albino 
Praça da República 535,36 Rua Conselheiro Sinimbu esquina com Rua Joaquim Ferreira Barbosa 
Praça Fonte Velha 2.033,05 Rua João Estevão atrás do prédio da Copel (Fontinha) 
Praça do Japão 1.354,03 Entre as Ruas João Estevão, Pecêgo Junior e Constantino 
Praça de Portugal 19.617,10 Rua Prefeito Roque Vernalha esquina com a Alameda Coronel Elysio Pereira 
Praça na frente do Estádio de Futebol 1.431,60 Rua da Praia esquina com Rua L. 
Praça na frente da Matriz 430,24 Entre as ruas Professor Cleto, Pecêgo Junior e João Régis 
Praça da Rodoviária 9.668,90 Entre as Ruas João Estevão, Rua da Praia e João Régis 
Praça 29 de Julho 33.524,85 Rua da Praia 
Praça do Pelourinho 973,55 Rua General Carneiro esquina com a Rua Fernando Simas 
Área aberta de uso comum* 1.546,38 Entre as Ruas Xavier da Silva, Estrada Velha do Rocio e Fr. José Thomaz 
Pequena área com banco* 829,23 Rua Ildefonso Munhoz da Rocha esquina com Rua Tamoio 
Campo de futebol de areia* 1.049,50 Rua Constantino esquina com a Rua L 
Campo de futebol de areia* 2.146,68 Rua João Estevão ao lado da Copel 
Campo de futebol de areia* 4.097,09 Rua Soares Gomes esquina com Rua Presidente Getúlio Vargas 
Campo de futebol de areia* 1.319,05 Rua dos Expedicionários ao lado do Cemitério Municipal 
Campo de futebol de areia* 3.064,40 Entre as Ruas P. Roque Vernalha, Baroneza do S. Azul e Samuel P. de Mello. 
TOTAL 155.823,1 m2 
* não constam na lista de espaços livres da prefeitura. 
FONTE: Prefeitura Municipal de Paranaguá e trabalho de campo (2008). 
Organização: Emerson L. Tonetti, 2011. 
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Percebe-se que a área de abrangência de alguns EUPLEs poderia ser maior, 
porém, muitas das vias com tráfego intenso de veículos leves e/ou pesados e 
desprovidas de semáforos atuam como barreiras ao deslocamento de ciclistas e 
pedestres e consequentemente dificultam sua utilização. É o caso dos espaços 
livres que se encontram em uma das margens da Avenida Airton Senna da Silva ou 
da Avenida Prefeito Roque Vernalha (FIGURA 21) entre outras, não atendem as 
residências das margens opostas porque em quase toda sua extensão estas vias 
com grande intensidade de tráfego de veículos, possuem apenas um ou dois 
semáforos. Ainda, estes semáforos não possuem sinalização nem temporizador 
para o pedestre. 
 A utilização de semáforos e da sinalização adequada poderia facilitar o 
deslocamento das pessoas e melhorar o acesso a estes EUPLEs e melhorar as 
condições para a mobilidade ativa nos locais em que isso é possível, ou seja, em 





FIGURA 21: Os espaços de uso público e livres de edificações delimitados em 
vermelho. Em cada imagem são campos de futebol de areia que ficam ao lado da 
Avenida Airton Senna da Silva (a) e da Avenida Pref. Roque Vernalha (b). Essas 
vias atuam como barreiras de acesso (linha azul) aos habitantes devido ao tráfego 
intenso de veículos e da ausência de semáforos e da sinalização adequada para 
possibilitar o acesso dos usuários. 
FONTE: Google Earth, julho de 2010. 
 
 Nas proximidades do centro histórico e comercial a maioria dos espaços livres 
permite o lazer passivo principalmente para a apreciação visual. São pequenas 
praças com bancos para contemplar o Rio Itiberê, por exemplo. O restante dos 
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espaços livres possibilita o lazer ativo e são principalmente quadras de futebol ou de 
voleibol de areia, que atendem determinados segmentos da população, ou seja, 
jovens e principalmente do sexo masculino. 
Neste trabalho, partiu-se do pressuposto que existe qualidade nos EUPLEs e 
que existe potencialidade para as funções ecológicas e de lazer nestes espaços. No 
entanto, durante as atividades de campo percebeu-se que existem diferenças entre 
eles em relação a função ecológica que desempenha, a qualidade dos 
equipamentos e aos segmentos populacionais a que atendem. Por exemplo, em 
toda área de estudo havia apenas um playground. Trabalhos futuros poderiam 
avaliar a qualidade e a potencialidade das funções estética, ecológica e de lazer 
destes espaços livres. Se possível, verificar a viabilidade do uso para as questões 
de segurança, das barreiras de acesso, de localização em relação as fontes 
poluidoras e a que segmentos etários da população estes equipamentos urbanos se 
destinam. 
 Percebe-se em Paranaguá certa centralização do lazer no entorno do 
aeroporto municipal, o chamado aeroparque, fora da área de estudo, que dispõe de 
equipamentos para musculação, bancos para apreciar a paisagem, pista para correr 
ou caminhar, quadra para futebol de areia, pista para MotoCross, entre outros. Não 
se questiona a importância deste espaço para a população, mas sim a carência 
deles, com esta diversidade, em outros locais da cidade. Um sistema de espaços 
livres equitativamente distribuído poderia ser criado para atender toda a população. 
Desde os playgrounds nos quarteirões até os parques municipais com grandes 
áreas verdes e infra-estrutura para atender os habitantes e visitantes. Todos eles 
projetados para terem múltiplas funções nos diferentes níveis e segmentos do 
planejamento. 
Do que foi apresentado, depreende-se que outra medida para melhorar a 
qualidade ambiental urbana de Paranaguá para atender as necessidades atuais e de 
um possível adensamento futuro, seria aumentar a área total, o número e a 
distribuição dos espaços de uso público e livres de edificações. Na área de estudo, 
os locais com maior uso residencial possuem poucos espaços livres, porém 
possuem diversos terrenos baldios que poderiam ser desapropriados e convertidos 
em espaços livres pela prefeitura mediante a necessidade. Esta atitude ajudaria a 
resolver a necessidade de implantação de novas áreas com EUPLEs e a possível 
perda da cobertura vegetal em Paranaguá. 
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5.3.4 - Verticalidade das Edificações e Densidade Demográfica 
 
 A densidade demográfica média da área de estudo foi de 41,5 habitantes por 
hectare. Dos 61 setores censitários avaliados, apenas 8 apresentam densidade um 
pouco acima de 100hab/ha. Destes, 7 encontram-se na porção oeste do local de 
estudo. Assim, nenhum dos setores censitários possui o parâmetro mínimo 
(400hab/ha) do critério proposto (densidade demográfica) para utilizá-lo na avaliação 
da qualidade ambiental. Em função disto este critério não compôs a carta de 
qualidade ambiental do local de estudo. 
 A baixa densidade demográfica é um ponto positivo para a qualidade 
ambiental urbana de Paranaguá e isso indica que há um potencial para o 
adensamento populacional. No entanto, existem outros critérios que devem ser 
considerados e se eles não se encontram em níveis adequados não há como 
promover aumento populacional ou das edificações no município. Também, podem 
existir entre esses locais aqueles que dificilmente sofrerão modificações da sua 
qualidade, como os bairros localizados entre os usos com alto potencial de gerar 
poluição. Nessas condições é melhor conduzir as populações desses lugares para 
outros, onde a qualidade seja melhor e que suportem o adensamento com 
edificações com até quatro pavimentos.  
 O número de edificações com mais de 4 pavimentos é pequeno, 18 no total. 
Isto em associação com a baixa densidade demográfica, possivelmente não 
compromete a qualidade do ambiente urbano do Município, pela interferência na 
sobrecarga da infra-estrutura urbana instalada, ou pelo aumento da poluição, ou 
pela interferência nos processos ecológicos, como a circulação do ar na área de 





       CARTA 7 – Distribuição das edificações com mais de quatro pavimentos pelo local de estudo. 
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As construções existentes e aquelas que estão em andamento sinalizam, de 
acordo com as observações do autor, a possível tendência para o adensamento ao 
longo das principais vias de acesso nas proximidades do centro comercial e histórico 
do município. Os terrenos com a frente (testada) para essas vias são considerados 
como Setores Especiais de Adensamento e podem ter edificações com até 12 
pavimentos (PDDIP, 2007). 
De acordo com os princípios que fundamentam este trabalho, sugere-se que 
as edificações não ultrapassem quatro pavimentos para não sobrecarregar o 
sistema de serviços e os equipamentos públicos instalados e para ter o menor custo 
enérgico de manutenção possível. 
 Não há edificações com mais de quatro pavimentos na margem esquerda da 
Avenida Airton Senna da Silva. Possivelmente isto ocorra como consequência das 
seguintes questões: (1) a precária infra-estrutura sanitária deste local, como 
demonstrado no Mapa Municipal número 24 (Rede de Esgotamento Sanitário) do 
Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município de Paranaguá (PDDIP, 
2007); (2) da restrição ao deslocamento decorrente da atividade ferroviária ligada ao 
transporte de cargas com o porto de Paranaguá, que provoca grandes 
congestionamentos nos horários de movimento; (3) pressão do uso industrial 
portuário sobre o residencial em decorrência da expansão de suas atividades e da 
limitada disponibilidade de áreas para novas construções como demonstrado no 
zoneamento urbano do PDDIP (2007); (4) o risco de acidentes representado pela 
presença de indústrias, depósitos e movimentos de cargas inflamáveis e tóxicas nas 
proximidades do porto e (5) ao tráfego intenso de veículos que além de contribuir 
para a perda da qualidade ambiental pela poluição do ar e sonora gerada, pode 
aumentar os riscos de atropelamentos ou de acidentes nestes locais. Isto reforça a 
tendência ao adensamento por verticalização, nas localidades próximas ao centro 
histórico do município. No entanto, o centro histórico e a faixa de entorno 
possivelmente não participarão deste processo de adensamento porque as novas 
edificações e as reformas devem se enquadrar aos parâmetros construtivos da Zona 
de Interesse Patrimonial e Turístico (PDDIP, 2007) e do Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) que aprovou o tombamento do Conjunto 
Histórico e Urbanístico da Cidade de Paranaguá, como patrimônio nacional, em 
razão do seu elevado valor histórico e paisagístico (DOU, 2009).  
 168 
5.3.5 – Inundações Frequentes 
 
Foram localizadas 16 áreas com inundações frequentes no local de estudo e 
identificadas 35 vias que são diretamente atingidas por estas inundações. Estas 
inundações, frequentemente têm maior superfície em relação ao seu volume e por 
isso comprometem principalmente o tráfego de veículos leves pela sua extensão, 
visto que os caminhões conseguem atravessá-las normalmente. Por este motivo, 
também, estas inundações geralmente não comprometem os bens do interior das 
residências e limitam-se ao leito carroçável das vias, como aqueles encontrados na 
Avenida Coronel Jose Lobo, no Terminal Rodoviário Municipal e no Terminal 
Rodoviário Intermunicipal. Nestes locais as inundações podem atingir grandes 
extensões comprometendo o tráfego de veículos leves e o deslocamento dos 
pedestres e o transporte público de passageiros pelo impedimento de o pedestre 
acessar os terminais rodoviários durante o período de inundação (CARTA 8). 
Os rios que cortam a cidade foram canalizados, recebem grande parte da 
rede de drenagem pluvial e deságuam na Baía de Paranaguá. Estes rios são: o Rio 
do Chumbo, Sabiá, Canal das Marés e Canal do Anhaia. A impermeabilização do 
solo urbano, o possível assoreamento do sistema de drenagem e dos rios 
canalizados e em alguns casos o nível da maré estão relacionados com os principais 
pontos de alagamento na cidade. 
 O inicio da canalização destes rios se dá nas porções mais centrais da área 
de estudo, que apresentam as cotas altitudinais mais elevadas, a aproximadamente 
5m em relação ao nível do mar. O Rio do Chumbo segue direção nordeste, o Sabiá 
segue para o norte, o Canal das Marés Noroeste e o Canal do Anhaia a direção 







        CARTA 8 – Distribuição das áreas com inundações frequentes e dos córregos canalizados no local de estudo. 
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Praticamente todos esses locais com inundações frequentes sofrem influência 
do represamento das águas pluviais pela falta de capacidade das canalizações 
existentes para atender o volume de água que escoa pelas ruas. A água nestes 
pontos de alagamento fica acumulada nas partes mais baixas do terreno, 
principalmente nas vias de acesso, até que reduza o volume de escoamento no leito 
canalizado dos rios ou da rede associada a ele. Em questão de algumas horas após 
a precipitação toda a água escoa.  
Entre a câmara de vereadores e a Praça 29 de Julho, passando pelo 
complexo esportivo municipal e o mercado municipal há sérios problemas de 
drenagem das águas pluviais. Grande parte desta área foi aterrada para a ampliação 
do espaço de uso urbano e comunitário na década de 1990. Não houve 
reformulação do sistema, as tubulações de drenagem são prolongamentos das que 
já existiam, o que resultou em uma rede de drenagem que não atende a demanda 
local. Ainda, os seus pontos de desague, no Rio Itiberê, ficam abaixo do nível mais 
alto da maré. Provavelmente, por este motivo quando coincide uma precipitação 
com o nível do rio acima do ponto de descarga da água da chuva ocorre o acúmulo 
dessa água até que o nível da maré baixe e possa ocorrer o escoamento. 
 No geral, as inundações comprometem quase todo o trânsito de veículos 
leves da cidade, pois impede o deslocamento e gera congestionamentos enquanto 
durar a precipitação e até duas ou três horas após a mesma. 
 Outro dado que compromete o escoamento superficial da água da chuva é a 
ligação dos sistemas de esgoto e de drenagem pluvial. Possivelmente os materiais 
do sistema de esgoto aumentam o volume escoado e o assoreamento do sistema de 
drenagem, com o agravante que em períodos de intensa precipitação nos locais em 
que há um sistema de tratamento destes fluidos não há como tratar todo o volume 
escoado. Considerando o volume de precipitação no litoral isto é um fato que ocorre 
com frequência. 
Para o município de Paranaguá a precipitação média anual é de 2.256mm, 
para os últimos 29 anos, sendo os meses de janeiro, fevereiro e março os que 
registram as maiores médias pluviométricas e junho, julho e agosto as menores, de 
acordo com os dados da Estação Meteorológica de Paranaguá 7o DISME/INMET, 
apresentados por Souza (2010). 
 As inundações que frequentemente ocorrem no meio urbano é outro critério 
que compromete a sua qualidade. Uma possibilidade para reduzir a intensidade e o 
 171 
número de pontos de alagamento seria a adoção de medidas que contivessem a 
água da chuva temporária ou permanentemente nas residências, nos 
estacionamentos ou nas praças entre tantos outros possíveis locais. Dentre tantas 
outras formas, isto poderia ser feito através do uso de medidas de contenção desta 
água em cisternas, lagoas temporárias ou permanentes e pelo aumento da área de 
solo não impermeabilizado no lote. Sendo esta medida particularmente interessante 
para a área urbana de Paranaguá, porque praticamente toda ela, esta assentada 
sobre um solo arenoso proveniente de deposições de sedimentos marinhos. 
As medidas de contenção da água, durante a precipitação, em associação 
com as características do solo, podem reduzir o volume de água escoado para o 
sistema de drenagem pluvial e consequentemente reduzir a intensidade e o número 
de inundações. Por exemplo, o estacionamento construído no cruzamento da Rua 
dos Expedicionários com a Rua João Estevão, para atender a demanda do Hospital 
Regional do Litoral, bem como os espaços livres adjacentes poderiam ser projetados 
para reter temporariamente a água da chuva, até que passe o pico da precipitação e 
do runoff. Dessa forma, a água proveniente das cotas superiores que escorrem por 
estas ruas e outras, que contribuem para a inundação das ruas nas cotas inferiores, 
como aquelas que circundam a Câmara de Vereadores, o Terminal Rodoviário 
Intermunicipal e parte do bairro Ponta do Caju, ficariam temporariamente retidas. 
Assim, reduziria a intensidade e/ou a possibilidade da inundação. Além dessa 
medida o pavimento do estacionamento poderia ser mais poroso para permitir maior 
infiltração da água. O mesmo procedimento poderia ser gradativamente adotado nos 
diferentes equipamentos públicos que existem na área urbana do município. 
 Outra medida poderia ser o desconto nos impostos municipais para os 
proprietários dos lotes que contribuíssem para a manutenção dos processos e do 
equilíbrio ecológico. Como sugestão poderia ser adotada uma tabela de conversão 
do valor do imposto de acordo com a porcentagem do lote sem impermeabilização 
do solo, se há ou não vegetação no solo, qual o status de desenvolvimento da 
vegetação, se há estruturas para retenção da água no lote (telhado verde, cisterna, 
etc.). Assim, quanto maior a área e o número de medidas que favorecessem a 
infiltração de água no solo maior seria o índice de desconto. 
 Nas novas edificações e nas reformas deveria ser obrigatória a inclusão de 
medidas para a redução do runoff. Nos novos loteamentos ou nas obras públicas de 
infra-estrutura urbana os pavimentos e as redes de drenagem poderiam ser 
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projetados para reduzir a energia da água da chuva e maximizar a infiltração no 
solo. 
Muitas alternativas são possíveis, comenta Hough (1998), cada uma 
dependerá das características do lugar, do regime de chuvas, sua topografia, seus 
modelos de drenagem, sua cobertura vegetal, seus solos e o tipo de urbanização. 
Porém, salienta Spirn (1995, p. 183) que para ser eficiente no nível da cidade é 
necessário que façam parte de um projeto abrangente, que integre toda a cidade ou 
até mesmo toda bacia hidrográfica e que envolva as outras questões relacionadas 
com a água, como a coleta e deposição do lixo, o abastecimento de água e o 
tratamento dos esgotos. 
 A prevenção de inundações, a preservação da qualidade da água e a 
continuidade do ciclo hidrológico exigem a existência de um projeto que integre as 
possíveis soluções no nível do lote, da localidade, da cidade e da região como um 
todo. Iniciativas isoladas podem trazer benefícios localizados, porém não resolvem o 
problema. Cada cidade ou conjunto de cidades têm que encontrar as próprias 
soluções, muitas vezes baseadas nos exemplos de outras, de acordo com as 
características da região. Considerando, entre outras questões, que deverão surgir 
propostas para encontrar soluções integradoras para outros problemas como a 
densidade, a forma urbana e o uso do solo em seus diferentes níveis no meio 
urbano e rural. 
 
 
5.3.6 – Deslocamento Não Motorizado no Ambiente Urbano 
 
 Toda área urbanizada de Paranaguá apresenta grande potencial para o 
deslocamento não motorizado, pois toda ela se encontra sobre a planície litorânea, 
onde não há declividade visível. Percebe-se este potencial ao se deslocar pelas 
principais vias da cidade onde os ciclistas disputam espaço com automóveis na pista 
de rolamento ou com os pedestres nas calçadas. A princípio, os ciclistas são 
principalmente trabalhadores e jovens escolares. 
 Em relação as calçadas, nota-se na carta de potencialidade do deslocamento 





        CARTA 9 – Distribuição da qualidade das calçadas pelo local de estudo. 
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Certa homogeneidade para a categoria “alta qualidade das calçadas para o 
deslocamento” é encontrada na porção que abrange o centro histórico e seu 
entorno, onde concentra-se um grande número de atividades comerciais que 
atendem diretamente ao público. Esta homogeneidade também é percebida nas 
outras áreas que há maior concentração de atividades comerciais, como nas 
Avenidas Roque Vernalha e partes das Avenidas Coronel Elysio Pereira, Gabriel de 
Lara e Coronel Santa Rita. Certa homogeneidade pode ser percebida em algumas 
áreas próximas ao porto onde existem algumas indústrias e muitos armazéns, como 
nas Avenidas Bento Rocha, partes da Av. Coronel Santa Rita (FIGURA 22), Av. 
Manoel Ribas e em partes da Av. Airton Senna da Silva, como em outras ruas desta 
porção norte. Este fato possivelmente está relacionado ao valor estético que as 
calçadas bem cuidadas, bem como a presença da arborização viária, (CARTA 3) 







FIGURA 22 – (a) Segmento da Avenida Coronel Jose Lobo com alto potencial para o 
deslocamento do pedestre. Na imagem observam-se as boas condições para a 
realização da caminhada: o bom estado de conservação e a distância da calçada do 
leito carroçável da via, a presença da arborização viária e outros componentes do 
verde viário, que  possibilitam uma caminha agradável e segura para o pedestre; (b) 
Segmento da Avenida Coronel Santa Rita, com alto potencial para o deslocamento 
do pedestre devido ao bom estado de conservação da calçada, porém, destituído da 
arborização viária. 
FONTE: o autor (2011)  
 
Nos bairros com predomínio do uso residencial (CARTA 4) há grande 
heterogeneidade das calçadas. Com predomínio de calçadas com baixa e média 
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potencialidade para o deslocamento (FIGURA 23). Estas características 
possivelmente inibem as pessoas para a caminhada nas suas atividades diárias, 
principalmente para idosos, gestantes e pais com filhos pequenos, pois 
irregularidades como a diferença do pavimento, desníveis, rachaduras, buracos, 






FIGURA 23 – Segmento da Rua Professor Décio (a) e da Av. Coronel José Lobo (b), 
com baixo potencial para o deslocamento do pedestre. Na imagem observa-se a 
ausência de calçamento, o estado de conservação e a obstrução da calçada para o 
deslocamento dos pedestres. 
FONTE: o autor (2011). 
 
 As ciclovias na área de estudo concentram-se na porção oeste. Com exceção 
da que está presente na Avenida Prefeito Roque Vernalha, todas as outras ciclovias 
acompanham as vias de acesso dos caminhões ao porto ou aos armazéns. Deduz-
se que estas ciclovias atendem principalmente aos trabalhadores relacionados com 
as atividades portuárias. 
 A maior parte das ciclovias é recente, como as encontradas na Avenida Bento 
Rocha, em parte da Avenida Coronel Santa Rita, entre outras, que foram 
construídas em 2004, conjuntamente com as obras de pavimentação com concreto 
das vias de acesso ao porto e aos armazéns relacionados a ele. Da mesma forma a 
ciclovia da Avenida Prefeito Roque Vernalha que foi implantada durante sua 
reestruturação em 2007. Desta forma, todas elas apresentaram alto potencial para o 
deslocamento, considerando os parâmetros adotados na sua avaliação (FIGURA 
24). No entanto, a malha cicloviária tem uma extensão pequena quando comparada 








FIGURA 24 – Segmento da Avenida Prefeito Roque Vernalha com alto potencial 
para o deslocamento com bicicleta. Na imagem observam-se as boas condições 
para o uso da bicicleta: bom estado de conservação, independência da ciclovia em 
relação a calçada e ao leito carroçável da via, a arborização viária não está presente 
neste segmento, mas aparece no segmento seguinte, presença de local para o 
estacionamento das bicicletas e ao lado um espaço de uso público para a prática 
esportiva. 
FONTE: o autor (2011)  
 
Durante o trabalho de campo foi possível perceber a precária sinalização que 
possivelmente compromete a segurança de ciclistas e condutores de veículos 
motorizados. 
Desta forma, apesar do grande potencial para o deslocamento não 
motorizado na área de estudo, a infra-estrutura para o deslocamento a pé encontra-
se precária, na maioria das localidades e as ciclovias restritas a algumas vias, 
atendendo principalmente aos trabalhadores portuários. Este é um grande benefício, 
no entanto, existe toda uma demanda de outros segmentos da população para o 
deslocamento ativo e de certa forma uma necessidade para melhoria da saúde 
pública por meio de exercícios físicos a serem praticados nas atividades diárias do 
cidadão. 
 178 
 Possivelmente, há grande demanda de calçadas e ciclovias das áreas 
predominantemente residenciais para os locais que concentram atividades 
comerciais como a porção leste da cidade que abrange o centro histórico e seu 
entorno. Percebe-se esta necessidade pelo volume de usuários que utilizam a 
ciclovia da Avenida Prefeito Roque Vernalha. Estes ciclistas saem dos bairros da 
porção oeste da cidade até a Avenida Coronel Elysio Pereira. Nesta via não há 
ciclovia, pelo menos na extensão que fica no interior do local de estudo, e deste 
ponto até o centro histórico as bicicletas disputam espaço com os automóveis e 
ônibus. 
Fora da área de estudo existem outros conjuntos de bairros 
predominantemente residenciais e que provavelmente apresentam grande demanda 
pelo transporte não motorizado, pela ciclovia principalmente, por causa da distância 
das residências aos locais de trabalho. Por exemplo, os diversos bairros que se 
localizam as margens da Avenida Coronel Elysio Pereira, fora dos limites da área de 
estudo. Outro bom exemplo é a Ilha dos Valadares que se localiza nas proximidades 
do centro histórico de Paranaguá, na margem oposta do Rio Itiberê, possui 
aproximadamente 10 mil moradores (IBGE, 2007) e um sistema de deslocamento 
que não está baseado no automóvel, ou seja, são praticamente 10 mil pessoas que 
moram na ilha e se deslocam para o trabalho, para as compras, para a escola, ou 
outras atividades diárias, a pé ou de bicicleta. Grande parte destas pessoas, 
atravessam diariamente da ilha para o continente através de uma estreita ponte ou 
em pequenos botes, para trabalhar no comércio ou nas atividades relacionadas ao 
porto, contribuindo para o fluxo de pedestres e ciclistas nas calçadas e nas ruas da 
área urbanizada do continente. 
Neste trabalho não foi contemplada uma avaliação das condições da 
sinalização para o deslocamento do ciclista, do pedestre e do veículo. Novas 
pesquisas que incluíssem o levantamento da malha cicloviária existente e de suas 
condições, inclusive da sinalização, bem como a demanda para toda área 
urbanizada de Paranaguá, poderiam confirmar estas observações e direcionar e 
efetivar as propostas contidas na Lei Complementar nº 65, de 27 de agosto de 2007, 
que dispõe sobre o uso da bicicleta e o sistema cicloviário do Município. Esta lei 
regula o uso da bicicleta e o sistema cicloviário, integrando-os aos sistemas 
municipais viário e de transportes, de modo a alcançar a utilização segura da 
bicicleta como veículo de transporte alternativo no atendimento às demandas de 
 179 
deslocamento e lazer da população (PARANAGUÁ, 2007). Nesta lei estão previstos 
a integração com o transporte coletivo público municipal, a ampliação da malha 
cicloviária e bicicletários, entre outras medidas. 
No Brasil, através do Projeto de Lei 1.687/ 2007, que ainda tramita, foi dado 
início a um novo momento relacionado as questões voltadas a reforma regulatória 
dos serviços de transporte coletivo e a mudança institucional no ambiente da 
mobilidade urbana. Ainda que a posteriori dos grandes problemas que envolvem a 
mobilidade urbana nas cidades, o projeto de lei busca uma referência e um novo 
patamar para formulação e execução de políticas públicas nessa área, pois é um 
projeto que tem como princípio a equidade social e como objetivo a sustentabilidade 
socioeconômica e ambiental das cidades brasileiras. Esse projeto consubstancia a 
política de desenvolvimento urbano, no que se refere aos transportes urbanos, 
regulamentando os artigos 21, inciso XX, e 182 da Constituição Federal e, reiterada 
pelo Estatuto da Cidade. Assim, resta saber se a mobilidade urbana para a 
sustentabilidade ambiental e socioeconômica das cidades está, de fato, na agenda 
do governo federal. 
Estas podem ser alternativas para tentar reverter um quadro de 
congestionamentos que se apresentam em alguns pontos da área de estudo. O 
maior deles é encontrado no cruzamento da Avenida Prefeito Roque Vernalha com 
os trilhos da ferrovia. Neste ponto, mesmo após as obras de revitalização desta 
avenida em 2007 diariamente nos horários de maior movimento ou durante a 
passagem de trens, formam-se grandes congestionamentos. 
 
 
5.4 – CRITÉRIOS RESTRITIVOS PARA O ADENSAMENTO URBANO  
 
Do trabalho realizado para a obtenção da carta de qualidade ambiental 
urbana depreenderam-se outros critérios para restringir o adensamento no local de 
estudo, que são: as faixas marginais de segurança dos corpos d`água e os 
manguezais, que são Áreas de Preservação Permanente (APPs); a delimitação do 
Centro Histórico e de sua faixa de proteção como patrimônio nacional pelo Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – Iphan (DOU, 2009) em associação 
com a Zona de Interesse Patrimonial e Turístico (PDDIP, 2007); a presença de 
residências próximas a áreas com risco de explosão pela proximidade das 
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indústrias, dos depósitos de materiais inflamáveis ou dos armazéns de grãos que 
podem produzir uma atmosfera explosiva e; as áreas desprovidas de infra-estrutura 
para o esgotamento sanitário. 
 
 
5.4.1 – Qualidade Ambiental Urbana em Paranaguá 
 
 A carta de qualidade ambiental apresenta o resultado da soma dos valores 
atribuídos a cada critério do local de estudo, de acordo com os procedimentos 
adotados. Na carta, há uma gradação de cores do branco (valor zero) ao vermelho 
escuro (valor 15), ou seja, a qualidade ambiental das áreas espacializadas na carta 
e identificadas pela legenda diminuem a medida que os valores aumentam (CARTA 
11). 
 Os locais contínuos com os menores valores de qualidade ambiental 
encontram-se na periferia da área de estudo e correspondem aos manguezais nas 
margens da Baía de Paranaguá ou do Rio Itiberê. 
 Na carta de qualidade ambiental (CARTA 11) observa-se claramente que os 
locais com os maiores valores encontram-se na faixa portuária e ao longo das 
principais vias de acesso ao porto e aos armazéns. Nestes locais tem-se a maior 







      CARTA 11 – Carta da qualidade ambiental urbana na área de estudo.  
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 As vias de tráfego também se destacam na carta de qualidade ambiental 
pelos altos valores atingidos. Isto fica mais evidente nos locais onde há maior 
concentração de usos residenciais em que o interior do lote tem valores menores 
que o das vias, como nas áreas que se encontram no sudoeste e no sudeste do 
local de estudo. Isto evidencia que estas vias podem possuir condições inadequadas 
para o deslocamento a pé ou com bicicleta e de ausência ou reduzida arborização 
viária em associação ou não com tráfego intenso de veículos. 
 A baixa qualidade do ambiente deve servir como critério para restringir o 
adensamento, visto que, representa o acúmulo de condições inadequadas para a 
condição de vida do ser humano no local. 
 
 
5.4.2 – Áreas de Preservação Permanente (APPs) 
 
 
Área de Preservação Permanente (APP) é uma “área protegida nos termos 
dos arts. 2º e 3º do Código Florestal, coberta ou não por vegetação nativa, com a 
função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade 
geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico da fauna e flora, proteger o solo e 
assegurar o bem-estar das populações humanas.” (BRASIL, 1965)(grifo nosso) 
 São APPs, por exemplo, os manguezais, as restingas, as faixas marginais de 
segurança ao longo dos rios e demais corpos d`água. Essas faixas são 
estabelecidas a partir do nível mais alto e da largura mínima do corpo d`água 
considerado. No caso de cursos d'água que tenham de 50 a 200 metros de largura, 
a faixa marginal deve ser de 100 metros. Para os corpos d'água que tenham largura 
superior a 600 metros a faixa marginal deve ser de 500 metros (BRASIL, 1965). 
Estes exemplos se enquadram com as dimensões apresentadas pelo Rio Itiberê e 
pela Baia de Paranaguá, respectivamente. 
No caso das APPs em áreas urbanas, comenta o art. 2º do Código Florestal, 
“assim entendidas as compreendidas nos perímetros urbanos definidos por lei 
municipal, (...) observar-se-á o disposto nos respectivos planos diretores e leis de 
uso do solo, respeitados os princípios e limites a que se refere este artigo.” (BRASIL, 
1965) 
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Esta organização dos centros urbanos deve ser objeto de preocupação do 
plano diretor, do parcelamento e uso do solo e das leis de posturas dos municípios, 
como recomenda art. 182 da Constituição Federal (BRASIL, 1988).  
Essas normativas foram utilizadas para a construção da carta de APPs 
urbanas do local de estudo referentes aos manguezais e as faixas marginais de 
proteção dos principais corpos d`água do local de estudo, que são o Rio Itiberê e a 





        CARTA 12 – Distribuição das áreas de preservação permanente pelo local de estudo.
 185 
5.4.3 – Áreas de interesse patrimonial e turístico 
 
 Outra questão que também deve ser relacionada com o controle da ocupação 
do espaço urbano é a do tombamento. A preservação de bens com valor histórico, 
arquitetônico e cultural é de inegável importância para a preservação da memória 
local. “É uma demanda social tão importante quanto qualquer outra e que passa 
despercebida quando se trabalha em escalas menores do que 1:10.000”, como 
comenta Nucci (2008, p. 50 e 73). 
 A história de Paranaguá remonta ao início da colonização portuguesa no 
Brasil. Essa importância histórica foi recentemente reconhecida pelo Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) que concedeu o tombamento do 
Centro Histórico de Paranaguá que passou a fazer parte do patrimônio nacional. 
Esta mesma importância já havia sido registrada pelo Plano Diretor de 
Desenvolvimento Integrado de Paranaguá com o estabelecimento da Zona de 
Interesse Patrimonial e Turístico (ZIPT). Além desta área, o Santuário de Nossa 
Senhora do Rocio e o seu entorno, são considerados de interesse patrimonial e 
turístico (CARTA 13). Neste local ocorre a maior festa religiosa do Estado. Milhares 
de romeiros circulam pela localidade durante a comemoração. Essa comemoração 
ocorre durante as duas primeiras semanas do mês de novembro, sem a interrupção 
das atividades do terminal de infláveis de Paranaguá que fica no entorno da área 
ocupada pela festa. 
 Toda nova edificação na área de interesse patrimonial e turístico deve ter o 
projeto aprovado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Estas 
obras devem se enquadrar nas condições estabelecidas para a proteção deste 
patrimônio.  
 A simples presença de áreas e imóveis tombados, além da legislação 
existente, deveria ser suficiente para reconsiderar qualquer tentativa de 






        CARTA 13 – Distribuição das áreas de interesse patrimonial e turístico pelo local de estudo. 
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5.4.4 – Áreas residenciais próximas a usos com risco de explosões 
 
 Inúmeras atividades direta ou indiretamente ligadas ao porto de Paranaguá 
oferecem risco aos trabalhadores e aos moradores próximos. Muitas empresas 
utilizam e transportam substâncias como combustíveis e outros materiais 
inflamáveis. Reconhecê-las como uma potencial fonte de risco aos habitantes não é 
difícil. Porém, existem atividades que também apresentam risco de explosão pela 
produção de uma atmosfera com material particulado e que sob certas condições 
pode ser explosiva. 
Os ambientes industriais que envolvem o processamento, a armazenagem e 
o transporte de pós e granulados podem apresentar risco de explosão, com 
magnitude suficiente para causar destruição de instalações e de vidas. Para que 
aconteça uma explosão com pós, é necessária a presença simultânea de uma fonte 
de ignição e uma atmosfera explosiva. Podemos resumidamente dizer que uma 
atmosfera explosiva de pós é formada por uma determinada concentração de 
partículas em suspensão (RANGEL-JUNIOR, 2007). 
Alguns acidentes relacionados com estas atividades aconteceram em 
Paranaguá e são descritos a seguir: 
1 – em janeiro de 1992 explodiu um silo vertical do porto de Paranaguá-PR, 
matando dois trabalhadores e ferindo outros cinco. A provável causa da explosão 
apontada na época teria sido a combustão da poeira de cevada armazenada no 
local durante uma operação de limpeza que acontecia no décimo andar do silo, que 
tinha 13 andares e 55 metros de altura (RANGEL-JUNIOR, 2007); 
2 - em outubro de 2000, cinco mil litros de óleo diesel vazaram de um oleoduto da 
Transpetro, da Petrobrás, localizada no porto (BRUNS NETO, 2004); 
3 - em novembro de 2001, ocorreu uma explosão no depósito de armazenamento de 
grãos do Corredor de Exportação do Porto de Paranaguá. Falhas no processo de 
descarregamento podem ter sido a causa do acidente ao provocar a formação de 
uma atmosfera explosiva. Algumas pessoas ficaram feridas. Os técnicos do porto 
afirmaram na época que o desastre pode ter sido causado por limpeza deficiente 
das esteiras que transportavam os grãos das cinco mil toneladas de milho estocadas 
no local. A explosão teve magnitude tal que pedaços de telhas de zinco foram 
arremessados até mil metros de distância, e estruturas de cimento com mais de 
trezentos quilos também foram encontradas longe (RANGEL-JUNIOR, 2007). 
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4 - em novembro de 2004 um incêndio destruiu parte de um armazém de 2.800 
metros quadrados, que estava com carga de fardos de algodão (BRUNS NETO, 
2004); 
5 – em novembro de 2004 explodiu o navio Vicuña durante a operação de 
descarregamento de metanol. No momento do acidente, centenas de pessoas 
estavam na praça situada em frente ao Santuário Estadual de Nossa Senhora do 
Rocio, perto do terminal de produtos inflamáveis do Porto de Paranaguá; 
6 – em agosto de 2007, ocorreu uma explosão nas instalações da refinaria de sal 
instalada na Avenida Bento Rocha a 600m do Porto de Paranaguá. Cerca de 50 
famílias, do bairro Jardim Guadalupe, tiveram que deixar as casas e quatro 
residências foram destruídas (KOHLBACH, 2007); 
7 – em julho de 2009 diversas famílias foram removidas de suas casas devido ao 
vazamento de etanol que ocorreu durante uma operação de descarregamento do 
produto que chegou ao Terminal Público de Álcool de Paranaguá em vagões da ALL 
(CESCA, 2009); 
Com base nestas informações e na carta de usos poluidores e não poluidores 
do local de estudo (CARTA 4) foi gerada a carta de áreas residenciais próximas a 
atividades com risco de explosão (CARTA 14), ou seja, residências que se 
encontram até duas quadras de distância, aproximadamente 100m, de uma empresa 
com atividades que apresenta risco de explosão. Desta forma, estes locais não 





        CARTA 14 – Distribuição das áreas com residências próximas a atividades com risco de explosão pelo local de estudo. 
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5.4.5 – Áreas Desprovidas de infra-estrutura para o Esgotamento Sanitário 
 
 A área de estudo não possui rede coletora de esgoto homogeneamente 
distribuída, como demonstra a carta de áreas desprovidas de esgotamento sanitário 
(CARTA 15). Esta carta foi gerada com base no Mapa Municipal número 24 (Rede 
de Esgotamento Sanitário) do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do 
Município de Paranaguá (PDDIP, 2007). Possivelmente nas áreas sem infra-
estrutura de esgotamento, as residências e outros usos utilizam fossa com ou sem 
sumidouro ou possuem estações próprias para o tratamento de seus resíduos ou 
laçam os resíduos diretamente no solo ou nos corpos d` água. 
Este trabalho não verificou o quanto da área provida de rede coletora de 
esgoto apresenta tratamento de seus resíduos, pela dificuldade de acesso as 
informações. No entanto, sabe-se que grande parte dessa rede está ligada aos 
córregos canalizados apresentados na CARTA 8 e parte desse material é lançado 
diretamente na Baía de Paranaguá, sem qualquer tratamento. Considerou-se dessa 
forma, que a presença da infra-estrutura para o esgotamento sanitário mantém a 
qualidade do ambiente local, transferindo esta potencial perda da qualidade para 
outro local, no caso a Baía de Paranaguá.  
O aumento da demanda por habitações em locais onde não há infra-estrutura 
para coleta de esgoto pode comprometer a sanidade humana e a qualidade do 
ambiente, pela incapacidade do ambiente degradar o volume de compostos 
orgânicos e inorgânicos, ou seja, não há como adensar se a infra-estrutura de 
saneamento é precária ou não existe. Por este motivo estes locais devem ser 
considerados como áreas não adensáveis. No planejamento urbano para o 
adensamento populacional e das edificações este é um critério importante a ser 







       CARTA 15 – Distribuição das áreas desprovidas de infra-estrutura para o esgotamento sanitário pelo local de estudo.
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5.5 – AS UNIDADES DE PAISAGEM E AS RESTRIÇÕES AO ADENSAMENTO 
 
Da avaliação das cartas da Qualidade Ambiental Urbana (CARTA 11), Usos 
Potencialmente poluidores e não poluidores (CARTA 4), APPs (CARTA 12), e da 
carta de Áreas de Interesse Patrimonial e Turístico (CARTA 13), resultou na carta 
com a delimitação das Unidades de Paisagem do local de estudo (CARTA 16). 
A carta de qualidade ambiental urbana (CARTA 11) evidenciou uma grande 
área com os maiores valores atribuídos, ou seja, com a menor qualidade ambiental. 
Desta visualização delimitou-se a Unidade de Paisagem denominada Usos e Vias 
Potencialmente Causadores de Poluição com “Ilhas” Residenciais ou UP-I. Essa UP 
engloba o Porto D. Pedro II, as áreas ocupadas por empresas e as vias de acesso 
direta ou indiretamente relacionadas a ele, como os armazéns e empresas 
encarregadas da manutenção de equipamentos portuários e alguns núcleo 
residenciais localizados entre esses usos com alto potencial para causar poluição.  
As áreas com interesse patrimonial e que foram delimitadas por leis 
municipais ou federais e/ou com forte interesse turístico foram utilizadas para 
compor a Unidade de Paisagem chamada de Interesse Patrimonial e Turístico (UP-
II). A primeira corresponde ao chamado Centro Histórico do Município de Paranaguá 
e a sua faixa de proteção (UP-IIa) e a segunda ao Santuário de Nossa Senhora do 
Rocio e seu entorno (UP-IIb). 
As Unidades de Paisagem denominadas de APPs com uso residencial (UP-
III) foram delimitadas com base na visualização dos manguezais e das faixas 
marginais da Baía de Paranaguá e do Rio Itiberê que se encontram dentro das 
Áreas de Preservação Permanente e do contato com as outras UPs anteriormente 
citadas. A primeira (UP-IIIa) encontra-se na porção noroeste do local de estudo, a 
segunda (UP-IIIb) na porção nordeste e a terceira (UP-IIIc) na parte sudeste. 
As áreas com predominância do uso residencial com vias que concentram o 
uso comercial e que fazem limite com as outras Unidades de Paisagem constituem 
as unidades denominadas de Residencial com Vias Comerciais (UP-IV). A primeira 
apresenta maior área que a segunda e localiza-se na porção centro-sul (UP-IVa) e a 




        CARTA 16 – Unidades de Paisagem do local de estudo.
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Com cada uma das Unidades de Paisagem montou-se o seguinte quadro de 
correlações (QUADRO 7), com os valores percentuais ou unitários dos critérios que 
destacam as restrições ao adensamento com base nos aspectos negativos presentes. 
 
QUADRO 7 - Quadro de correlações da porcentagem de ocorrência de cada critério 
avaliado em cada UP. 
















1 Cobertura vegetal 7.28 8.64 40.0 31.48 44.0 16.66 4.45 4.87 
2a Arborização viária Alta 1,6 3,8 14,3 0 10,4 0 6 0 
2b Arborização viária Média 13,1 22 28,6 21,2 31 10 29,6 15,6 
2c Arborização viária Baixa 85,3 74,2 57,1 78,8 58,6 90 64,4 84,4 
3a Uso residencial 9.42 19.75 20.0 35.18 24.0 35.41 43.06 56.09 
3b Terreno Baldio 3.21 1.23 0.66 0.55 4.0 2.08 3.46 1.21 
3c Cemitério       1.48  
3d Usos com menor potencial de 
causar poluição 3.64 33.33 4.0 1.11 1.33 16.66 14.35 10.97 
3e Usos com maior potencial de 
causar poluição 61.02 8.64 4.0 0.37 8.0 1.25 5.94 2.43 
4a Malha ferroviária e área de 
influência 46.25 8.64       
4b Tráfego intenso de veículos 
leves e área de influência 1.28 55.55    10.41 28.21 8.53 
4c Tráfego intenso de veículos 
pesados e área de influência 22.69        
5a Espaços de uso público livres 
de edificações 0.001 6.17 20.0 0.74 0.12 1.46 1.48 0.85 
5b Área de influencia dos 
espaços de uso público livres 
de edificações 6.85 90.12 86.66 50.0 30.66 100.0 67.82 56.09 
6 Número de edificações com 
mais de 4 pavimentos 1 11     6 0 
7a Número de pontos de 
inundação frequentes 6 4    1 4 1 
7b Número de vias afetadas 
pelos pontos de inundação 11 9    5 7 3 
8a Potencialidade Alta do 
Deslocamento do Pedestre 22,9 80,3 71,4 7,7 27,6 22,5 37,8 22,2 
8b Potencialidade Média do 
Deslocamento do Pedestre 20,4 12,9 14,3 9,6 31 17,5 28,8 16,3 
8c Potencialidade Baixa do 
Deslocamento do Pedestre 56,7 6,8 14,3 82,7 41,4 60 33,4 61,5 
9a Potencialidade Alta do 
Deslocamento com Bicicleta 33,9 0 0 0 0 0 3,6 6,7 
9b Potencialidade Média do 
Deslocamento com Bicicleta 
Média 0 0 0 0 0 0 0 0 
9c Potencialidade Baixa do 
Deslocamento com Bicicleta 66,1 100 100 100 100 100 96,4 93,3 
10 % de residências da UP 
próximas a usos com risco de 
explosão 74.94  100.0      
11 Ausência de esgotamento 
sanitário 41.54 4.93 4.0 57.4  79.16 10.89 48.78 
FONTE: Trabalho de campo (2008); Organização: Emerson L. Tonetti, 2011. 
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Todas as Unidades de Paisagem descritas, de acordo com os critérios 
abordados, apresentam restrições ao adensamento (QUADRO 7 e CARTA 17). 
As Unidades de Paisagem denominadas de APPs com Uso Residencial (UPs-
III), assim como partes das outras UPs, por ocuparem a faixa de proteção dos 
corpos d`água já se configura um impedimento legal e ecológico ao adensamento. 
Além disso, estas unidades apresentam problemas relacionados com a ausência da 
infra-estrutura para o esgotamento sanitário, arborização viária reduzida ou ausente 
e baixa potencialidade para o deslocamento não motorizado (QUADRO 7 e CARTA 
17). 
A Unidade de paisagem Interesse Patrimonial e Turístico (UP-IIa) que 
corresponde a área do Centro Histórico e seu entorno é uma das unidades mais 
densamente edificadas, possui 11 dos 18 edifícios do município. Alterações ou 
novas edificações nesta unidade necessitam ser avaliadas pelo Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), devido ao seu tombamento como 
patrimônio nacional, por isso encontra restrições legais ao maior adensamento. Além 
de ter cobertura vegetal reduzida, ausência de ciclovias, grande número de vias com 
tráfego intenso de veículos leves que está associado a intensidade dos usos 
comerciais e a presença de pontos de inundações frequentes que dificultam o 
deslocamento nesta área durante as precipitações (QUADRO 7 e CARTA 17). 
A pequena UP-IIb que corresponde ao Santuário de Nossa Senhora do Rocio 
e ao seu entorno, abriga anualmente a maior festa religiosa do Estado Paraná. No 
entanto, esta unidade encontra-se isolada e sob forte pressão da expansão das 
atividades relacionadas ao porto. Muitas destas atividades estão relacionadas com a 
manipulação de materiais explosivos e por isso toda a área encontra-se sob este 
risco (QUADRO 7 e CARTA 17). Além disso, apresenta baixa potencialidade dos 
benefícios da arborização viária e do deslocamento com bicicleta. 
A Unidade de Paisagem denominada de Usos e Vias Potencialmente 
Causadores de Poluição com “Ilhas” Residenciais (UP-I) foi delimitada pela baixa 
qualidade ambiental resultante da grande quantidade de usos potencialmente 
poluidores e de praticamente todos os outros parâmetros dos critérios adotados para 
a avaliação da qualidade do ambiente urbano. As poucas residências desta unidade 
encontram-se isoladas como ilhas em um mar de usos e vias com alto potencial para 
causar poluição. Acrescenta-se a isto a proximidade destas residências a atividades 
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com risco de explosão e aos sérios problemas de infra-estrutura para o esgotamento 
sanitário (QUADRO 7 e CARTA 17). 
As áreas com predomínio de uso residencial e com algumas vias onde há 
muitas atividades comerciais e denominadas de Unidades de Paisagem Residencial 
com Vias Comerciais (UP-IVa e IVb) compartilham uma série de problemas como: 
cobertura vegetal abaixo de 5%, arborização viária reduzida ou ausente, pontos de 
inundações frequentes e baixa potencialidade para o deslocamento não motorizado. 
Estas duas unidades diferem, respectivamente, em relação aos problemas 
relacionados com as vias de tráfego intenso de veículos leves e disponibilidade de 
esgotamento sanitário (QUADRO 7 e CARTA 17). 
Dentre os critérios avaliados existem aqueles que dificilmente serão alterados 
ou removidos do local, tais como: os usos com alto potencial para causar poluição, a 
ferrovia e as vias com tráfego intenso de veículos pesados, as áreas com 
inundações frequentes, as Áreas de Preservação Permanente, as áreas de 
Interesse Patrimonial e Turístico e os usos com potencial risco de explosão. Entre os 
critérios estudados, também existem aqueles que podem mais facilmente ser 
alterados ou removidos, como: a cobertura vegetal, os usos com menor potencial 
para causar poluição, os espaços de uso público e livres de edificações, a 
potencialidade para o deslocamento a pé e/ou com bicicleta. 
As Unidades de Paisagem com predomínio do uso Residencial com ruas 
comerciais (UPs IVa e IVb) são aquelas que apresentam maior predominância de 
critérios que podem ser mais facilmente alterados ou removidos (QUADRO 7 e 
CARTA 17). Dessa forma, se considerarmos que não existam outros critérios 
restritivos de difícil alteração ou remoção, além dos que foram estudados e que os 
parâmetros dos critérios de fácil alteração ou remoção que foram estudados e de 
outros que possam existir e que se encontram inadequados em cada uma dessas 
UPs fossem revertidos, as UPs IVa e IVb seriam os locais mais favoráveis para o 






    CARTA 17 – Restrições ao adensamento em cada Unidade de Paisagem do local de estudo. 
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5.6 - CONCLUSÕES DO CAPÍTULO 
 
A densidade demográfica e o número de edificações com mais de 4 
pavimentos são baixos na área de estudo. De acordo com as informações 
encontradas e com os parâmetros estabelecidos estes critérios não contribuem para 
a perda da qualidade ambiental em Paranaguá. Estas informações valorizam a 
possibilidade de adensamento por verticalização para atender a demanda por 
habitações na área urbana de Paranaguá, devido as suas inúmeras restrições 
geográficas e jurídico-ambientais para a ampliação da área urbana do município. No 
entanto os resultados deste trabalho, realizado em uma escala que valoriza o 
cotidiano do cidadão, demonstram que nas atuais condições tal adensamento não é 
possível por causa das inúmeras restrições relacionadas a qualidade ambiental, ao 
uso das Áreas de Preservação Permanente, as medidas para a proteção ao 
patrimônio de interesse cultural e turístico, a presença de atividades com risco de 
explosão e a deficiências na infra-estrutura para o esgotamento sanitário. 
Considerando que a ocorrência do adensamento na presença de pelo menos um 
destes critérios compromete a integridade do ambiente e de seus habitantes, todas 
as Unidades de Paisagem avaliadas neste estudo possuem restrições ao processo 
de adensamento populacional. 
Durante as atividades do trabalho de campo, do processamento e da 
avaliação dos dados, constatou-se que existe uma grande área com baixa qualidade 
ambiental que acompanha o traçado das principais vias de acesso rodoviário e 
ferroviário ao Porto Dom Pedro II. Isto ficou em destaque na carta de qualidade 
ambiental e foi um dos principais fatos para a determinação da Unidade de 
Paisagem chamada de Usos e Vias Potencialmente Causadores de Poluição com 
“Ilhas” Residenciais. A baixa qualidade ambiental desta unidade associada a 
presença de atividades com risco de explosão nas proximidades dos núcleos 
residenciais e as deficiências para o esgotamento sanitário tornam este local 
impróprio para o adensamento. 
O tombamento do centro histórico e de seu entorno como faixa de proteção 
pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) e pelas leis 
municipais restringem as possibilidades de adensamento neste local. Além disso, 
existe grande concentração de usos comerciais que comprometem em parte a 
qualidade deste ambiente pelo fluxo intenso de veículos leves que ocorrem em 
muitas de suas vias. É nesta Unidade de Paisagem – Interesse Patrimonial e 
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Turístico IIa) - que se concentram, também, as facilidades urbanas como os centros 
administrativos da prefeitura, da Copel, da empresa Águas de Paranaguá, os 
hospitais, etc., que intensificam o fluxo de pessoas, e consequentemente de 
veículos, para esta unidade. Do ponto de vista da organização da Cidade Compacta 
esta estrutura urbana centralizada contribui para a perda da qualidade ambiental, 
principalmente, por causa da poluição gerada pelos veículos que trafegam na 
localidade. Soma-se a este critério a cobertura vegetal reduzida, a ausência de 
ciclovias e a presença de pontos de inundações frequentes que comprometem o 
deslocamento motorizado ou não motorizado desta unidade. 
Um indicativo de descentralização é visto ao longo de algumas Avenidas que 
atravessam bairros predominantemente residenciais. Estas foram características 
importantes para a delimitação das Unidades de Paisagens denominadas de 
Residenciais com Vias Comerciais IVa e IVb. Reconhecer quais são as outras 
necessidades dos habitantes destas localidades para aumentar sua autonomia é um 
caminho, de acordo com a teoria da Cidade Compacta, para melhorar sua qualidade 
ambiental. Isto resultaria da redução do número e da distância dos deslocamentos 
com o veículo particular e favoreceria o deslocamento não motorizado. No entanto, 
nessas unidades a cobertura vegetal é reduzida, predominam calçadas com baixa 
potencialidade para o deslocamento do pedestre, a presença de ciclovia restringe-se 
a uma só via, existem pontos de inundações frequentes, deficiência na oferta de 
espaços de uso público livres de edificações e há problemas na infra-estrutura para 
o esgotamento sanitário, o que tornam estas unidades, nessas condições, 
inadequadas para o processo de adensamento. 
A disponibilidade de espaços de uso público e livres de edificações para o 
lazer é outro aspecto importante, da teoria da Cidade Compacta, para promover a 
descentralização. Há deficiências na oferta dos espaços de uso público e livres de 
edificações para atender a demanda por lazer dos habitantes em muitas localidades 
na área de estudo. Em parte isto é resultante da área reduzida de espaços livres 
para cada habitante, do número de espaços livres, da distribuição desigual e da 
presença de barreiras de acesso a esses equipamentos, o que torna sua área de 
abrangência menor. Muitos destes equipamentos públicos encontram-se próximos a 
vias com tráfego intenso de veículos leves e pesados e que não apresentam 
semáforos e ou sinalização adequada e por isso dificultam o acesso dos habitantes 
das margens opostas destas vias ao lazer. 
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Muitas áreas com predomínio do uso residencial encontram-se em Área de 
Preservação Permanente (UPs-IIIa, IIIb e IIIc), apesar do Código Florestal Brasileiro 
estabelecer faixas de proteção para os corpos d’água. Mesmo que estas faixas 
encontrem-se urbanizadas e destituídas de vegetação, existe toda uma dinâmica 
ecológica que precisa ser mantida e, por lei, a vegetação original deveria ser 
recuperada. Aplicar e estabelecer medidas que regulem a intensificação do uso do 
solo nas faixas marginais de proteção dos corpos d`água em locais que já foram 
urbanizadas pode ser a medida mais coerente para se obter resultados ambientais 
mais satisfatórios do que ignorar a existência da legislação e a necessidade para a 
manutenção dos processos e do equilíbrio ecológico destes locais. 
O uso predominantemente residencial nestas Áreas de Preservação 
Permanente foram os principais critérios para reconhecer as Unidades de Paisagem 
denominadas de APP com Uso Residencial. A presença de residências nestes locais 
é uma irregularidade jurídica, desta forma impossibilita qualquer processo de 
adensamento. Além disso, estas unidades apresentam problemas relacionados com 
a ausência da infra-estrutura para o esgotamento sanitário, arborização viária 
reduzida ou ausente e baixa potencialidade para o deslocamento não motorizado. 
Toda a Unidade de Paisagem Interesse Patrimonial e Turístico (IIb) está em 
Área de Preservação Permanente, é um local de interesse histórico e turístico e 
possui algumas deficiências em relação a qualidade ambiental. Além disso, 
encontra-se envolvida por usos que apresentam risco de explosão por utilizarem ou 
transportarem materiais inflamáveis ou por gerarem uma atmosfera explosiva pela 
manipulação de materiais particulados. Assim, não pode ser considerada um local 
para o adensamento. 
Com os resultados obtidos, tendo como base no método utilizado, no período 
considerado, os critérios e os parâmetros restritivos adotados, conclui-se que não há 
condições para o adensamento no local de estudo. Se este recorte espacial for uma 
amostra representativa do ambiente de toda área urbana de Paranaguá, então, todo 
planejamento para o adensamento por verticalização deve considerar as condições 
destes locais em uma escala maior para não comprometer ainda mais a qualidade 
do ambiente e a integridade física e mental dos moradores como destacam a 
Constituição Federal, o Estatuto da Cidade, a Lei Orgânica de Paranaguá e o Plano 
Diretor de Desenvolvimento Integrado deste Município. 
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6 - CONCLUSÃO 
 
A paisagem é um mosaico composto por unidades heterogêneas que 
possuem particularidades físicas, químicas e biológicas que mudam constantemente 
devido as mudanças nos processos que afetam a dinâmica desses ambientes. Uma 
técnica para construir a análise da qualidade ambiental urbana é a delimitação 
dessas unidades com base em critérios e parâmetros previamente estabelecidos, 
estudando a forma que reflete a função, em um nível de escala espacial e temporal 
que valorize o cotidiano do cidadão. 
As Unidades de Paisagem podem sintetizar as potencialidades e as 
intervenções humanas realizadas na paisagem. Por esta razão podem servir de 
base para a análise, o entendimento e o planejamento. 
 
Neste trabalho, o conceito de qualidade ambiental é considerado como um 
dos componentes do conceito de qualidade de vida e como a amplitude de 
condições favoráveis do ambiente, ou seja, dos aspectos físicos, químicos e 
biológicos do local de estudo que suprem as necessidades fisiológicas do ser 
humano. Desta maneira, os estudos da qualidade ambiental urbana, buscam o que o 
ambiente oferece e não o que o ser humano quer do ambiente.  
A produção acadêmica sobre qualidade ambiental urbana no Brasil, 
fundamentada nos princípios da Ecologia e do Planejamento da Paisagem, 
aumentou e difundiu-se nos últimos anos, principalmente em relação a presença da 
vegetação no meio urbano, a poluição, clima urbano, aos espaços livres e ao 
adensamento urbano. Configura-se, dessa forma, como um novo ramo da Ciência 
da Paisagem, pois se constitui de pesquisadores em um ou mais centros de 
investigação que estão dando origem a uma determinada direção dentro da indicada 
ciência, formulando novos problemas, aprimorando o método e desenvolvendo 
novos métodos. 
 
Este trabalho propõe a inclusão de dois novos critérios na lista de critérios já 
estabelecida, para a determinação da qualidade ambiental urbana, que são: a 
potencialidade dos benefícios da arborização viária e a potencialidade dos 
benefícios dos modos de deslocamento não motorizados. O primeiro se destaca na 
paisagem urbana porque se localiza entre as vias de tráfego de veículos, os 
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pedestres e as edificações, desempenhando as inúmeras funções atribuídas a 
cobertura vegetal e contribui para a segurança e o conforto do deslocamento de 
pedestres e ciclistas e apresenta grande potencial para estabelecer a conectividade 
entre as manchas com vegetação do meio urbano e deste com o rural. O segundo 
tem o potencial para melhorar a condição biológica do ser humano pelos benefícios 
que a atividade física proporciona ao organismo e pela melhoria da qualidade do 
ambiente urbano. 
 
O desenho urbano baseado nos processos e princípios ecológicos pode 
reduzir a dependência das áreas urbanizadas dos “serviços” desempenhados pelos 
ambientes pouco antropizados. Desta forma, é possível melhorar a qualidade dos 
aspectos físicos, químicos e biológicos das áreas urbanizadas, ou seja, sua 
qualidade ambiental.  
 
Para o município de Paranaguá, o modelo de “Cidade Compacta” 
apresentado neste trabalho, pode ser uma alternativa, considerando os parâmetros 
da qualidade ambiental, para atender a demanda de espaço para novas edificações 
e que constantemente amplia a área da sua mancha urbana. No entanto, um limite 
para o crescimento, horizontal e vertical, deve fazer parte dos estudos, do 
planejamento e da gestão desse ambiente. 
 
Em Paranaguá, apesar da baixa densidade demográfica e do pequeno 
número de edificações com mais de quatro pavimentos no local de estudo indicarem 
uma potencialidade para o adensamento, concluí-se que tal adensamento, na atual 
condição, não é possível por causa das inúmeras restrições relacionadas a 
qualidade ambiental, ao uso das Áreas de Preservação Permanente, as medidas 
para a proteção ao patrimônio de interesse cultural e turístico, a presença de 




7 – PROPOSTAS PARA MELHORIA DO AMBIENTE URBANO DE PARANAGUÁ 
 
 O desenvolvimento deste trabalho exigiu a consideração de muitas 
informações que necessitaram ser organizadas e processadas na forma de quadros 
ou cartas que sintetizassem os resultados. Como foi o caso do quadro de 
correlações (QUADRO 7) que demonstra a porcentagem de ocorrência de cada 
critério avaliado em cada UP. A carta de distribuição da qualidade ambiental urbana 
(CARTA 11) e a carta de distribuição dos critérios restritivos em cada Unidade de 
Paisagem (CARTA 17) são exemplos de sínteses que facilitam a leitura e a 
interpretação dos resultados. 
 Nessa mesma linha, organizou-se o QUADRO 8, que apresenta as 
características, os problemas e as propostas para a melhoria da Qualidade 
Ambiental Urbana em cada uma das Unidades de Paisagem delimitadas no local de 
estudo e o QUADRO 9, que também apresenta as características, os problemas e 
as propostas para a melhoria de cada um dos Elementos da Paisagem avaliados na 
área de estudo. Ambos têm a potencialidade para serem estendidos para toda a 
área urbana do Município de Paranaguá. 
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QUADRO 8 – Características, problemas e propostas para a melhoria da Qualidade Ambiental Urbana em cada uma das Unidades de Paisagem no Município de Paranaguá, Paraná. 
 
UP NOME CARACTERÍSTICAS PROBLEMAS (Restrições ao adensamento) SUGESTÕES 
UP-I 






Engloba toda área portuária, as 
empresas e as vias de acesso 
que apresentam alto potencial 
para gerar poluição. Os poucos 
núcleos residenciais geralmente 
encontram-se envoltos por usos 
poluidores e muitas vezes com 
potencial risco de explosão.  
Baixa qualidade ambiental devido aos 
seguintes itens avaliados: déficit de cobertura 
vegetal, de EUPLEs (Espaços de Uso Público, 
Livres de Edificação) e da sua área de 
influência; a maioria das vias não possui 
arborização viária, e nem ciclovia e as 
calçadas não permitem o deslocamento 
contínuo com qualidade do pedestre; existem 
6 pontos de inundações frequentes, que 
afetam 11 ruas; apresenta grande quantidade 
de usos e vias com alto potencial para gerar 
poluição. 
41% da área não possuem sistema para o 
esgotamento sanitário e 74% das residências 
encontram-se a, pelo menos, duas quadras de 
atividades com risco de explosão. 
(1) Promover o plantio de árvores nos EUPLEs e a implantação da arborização 
viária com o número e as espécies adequados às condições locais para aumentar o 
valor e a conectividade da cobertura vegetal. 
(2) Implantar novos EUPLEs para atender os moradores e trabalhadores em seus 
momentos de lazer e favorecer os processos ecológicos locais. 
(3) Melhorar as condições das calçadas e ampliar a malha cicloviária para favorecer 
o deslocamento não motorizado e sua integração com o transporte público. 
(4) Incentivar a retenção da água no lote e nos equipamentos públicos para 
favorecer os processos ecológicos relacionados com o ciclo da água e reduzir as 
chances da ocorrência das inundações. 
(5) Na faixa de proteção dos corpos d`água pode-se estimular o uso do lote de 
forma condizente com uma APP (Área de Preservação Permanente) urbana 
antropizada, com medidas como limitar a área edificada e impermeabilizada e 
estimular a presença da vegetação para favorecer os processos ecológicos. 
(6) Implantar sistema de esgotamento sanitário e seu tratamento em toda UP. 
(7) Remover os habitantes das áreas de risco. 
(8) Criar uma faixa de transição e de segurança entre a UP-I e as outras UPs com a 
instalação de locais para caminhar, com ciclovias, EUPLEs e intensa cobertura 
vegetal, para que exista um limite físico aparente da área de interesse portuário e 






Corresponde a área do Centro 
Histórico e seu entorno. É uma 
das unidades mais densamente 
edificadas, possui 11 dos 18 
edifícios com mais de 4 
pavimentos do município. 
Alterações ou novas edificações 
nesta unidade necessitam ser 
avaliadas pelo Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (IPHAN), devido ao seu 
tombamento como patrimônio 
nacional e devem estar de 
acordo com as normativas 
municipais que vigoram neste 
local. 
Cobertura vegetal reduzida e praticamente 
74% das ruas não possuem arborização 
viária; 33% da área são ocupados com usos 
comerciais; as calçadas estão em bom estado 
de conservação, porém, em muitas vias elas 
são estreitas e o volume de pedestres é 
grande, o que dificulta o deslocamento; não há 
ciclovias e 55% das vias possuem tráfego 
intenso de veículos leves em horário 
comercial; existem 4 pontos de inundações 
frequentes que dificultam o deslocamento 
motorizado e não motorizado em 9 vias 




(9) Implantar sinalização e semáforos nas vias com tráfego intenso de veículos 
leves para que estas vias não atuem como barreiras ao deslocamento do ciclista e 
do pedestre. 
(10) Normatizar a implantação das atividades comerciais e das facilidades públicas 
para promover a concentração do uso e a sua diversificação em determinados 
locais para que eles estejam próximos o suficiente das residências para estimular a 
caminhada ou o uso da bicicleta, mas distantes o bastante para não gerar conflitos 
com o uso residencial. 
(11) Implantar ciclovias, aumentar o número de vias exclusivas para pedestres, 
limitar o tráfego de veículos nas vias com maior densidade de pedestres e integrar o 








É a menor UP e corresponde ao 
Santuário de Nossa Senhora do 
Rocio e ao seu entorno, que 
abriga anualmente a maior festa 
religiosa do Estado do Paraná. 
Encontra-se isolada e sob forte 
pressão da expansão do porto e 
das atividades relacionadas a 
ele.  
Esta UP possui o melhor resultado para 
qualidade ambiental urbana. Dos critérios 
avaliados, apenas alguma deficiência na 
arborização viária e a ausência de ciclovias 
aparecem como aspectos negativos do local. 
No entanto, no entorno da UP existem 
atividades que estão relacionadas com a 
manipulação de materiais explosivos e por 




(12) Criar uma faixa de segurança com espécies arbóreas, arbustivas e herbáceas 
no entorna da UP para reduzir os riscos com explosões. 
(13) Transferir a festa de Nossa Senhora do Rocio para outro local que não ofereça 
risco de explosão. 















residencial que ocupa a faixa de 
proteção da Baía de Paranaguá 
e se expande sobre o 
manguezal. Algumas quadras 
estão com infra-estrutura urbana 
consolidada enquanto outras não 
possuem nenhuma infra-
estrutura. É um local previsto 
para a expansão das atividades 
relacionadas ao porto de 
Paranaguá. 
78% das vias apresentam arborização viária 
baixa ou reduzida. Metade da área da UP não 
é atendida pelos EUPLEs. Não há ciclovias e 
82% das calçadas não favorecem o 
deslocamento do pedestre. 57% da área da 







(15) Impedir a expansão urbana irregular sobre o manguezal. 
 
UP-IIIb 




residencial que ocupa a faixa de 
proteção da Baía de Paranaguá 
e do rio Itiberê e se expande 
sobre o manguezal. Quase todas 
as quadras estão com infra-
estrutura urbana consolidada. O 
manguezal remanescente é o 
local previsto para a expansão 
do porto e das atividades 
relacionadas a ele. 
30% da área não são atendidos pelos 
EUPLEs. 58% das vias apresentam 
arborização viária reduzida ou ausente. Não 
há ciclovias e 41% das calçadas apresentam 









APP com uso 
residencial – sul 
UP predominantemente 
residencial que ocupa a faixa de 
proteção do rio Itiberê e se 
expande sobre a mata ciliar e 
sobre o manguezal. Quase todas 
as quadras estão com infra-
estrutura urbana consolidada. 
A cobertura vegetal é muito baixa (16%) para 
este tipo de UP. 90% das vias não possuem 
arborização viária. Não há ciclovias e 60% das 
calçadas apresentam baixo potencial para o 
deslocamento do pedestre. 
Possui um ponto de inundação frequente que 
afeta cinco ruas desta área. 
Apresenta uma via com tráfego intenso de 
veículos leves. 





























Porção centro-sul com 
predomínio de uso residencial e 
com algumas vias onde há 
concentração das atividades 
comerciais 
Cobertura vegetal abaixo de 5%; arborização 
viária reduzida ou ausente em 64% das vias; 
32,2% da área da UP não são atendidos pelos 
EUPLEs; apenas uma das vias apresenta 
ciclovia e 33% das calçadas possuem baixo 
potencial para o deslocamento do pedestre; 
existem quatro pontos de inundações 
freqüentes, que afetam sete vias; algumas 
ruas possuem tráfego intenso de veículos 













Parte sudoeste do local de 
estudo com predomínio de uso 
residencial e com algumas vias 
onde há concentração das 
atividades comerciais 
Cobertura vegetal abaixo de 5%; arborização 
viária reduzida ou ausente em 84% das vias; 
44% da área da UP não são atendidos pelos 
EUPLEs; apenas uma das vias apresenta 
ciclovia e 61,5% das calçadas possuem baixo 
potencial para o deslocamento do pedestre; 
existe um ponto de inundação frequente, que 
afeta três vias; algumas ruas possuem tráfego 
intenso de veículos leves e 48% da área da 









FONTE: o autor (2011)  





QUADRO 9 – Características, problemas e propostas para a melhoria de cada um dos Elementos da Paisagem avaliados no Município de Paranaguá, Paraná. 
 
ELEMENTOS DA PAISAGEM CARACTERÍSTICAS PROBLEMAS SUGESTÕES 
Cobertura vegetal 
Perfaz 11,35% do total da área de estudo; 
constitui-se de pequenas manchas compostas de 
espécies herbáceas, arbustivas ou arbóreas 
isoladas por edificações e áreas 
impermeabilizadas distribuídas aleatoriamente 
pelo interior do local de estudo e por manchas 
maiores, também isoladas, com distribuição 
periférica, correspondente aos manguezais. 
O índice de 11,35% é baixo, principalmente 
se considerarmos a vegetação potencial da 
região que é a Floresta Ombrófila Densa das 
Terras Baixas associada a formações 
pioneiras com influência fluvio-marinha; não 
há conectividade entre as manchas, o que 
dificulta a obtenção dos potenciais 
benefícios físicos oriundos da presença da 
vegetação no meio urbano. 
Utilizar os terrenos baldios para a instalação de novos Espaços 
de Uso Público, Livres de Edificação e com Vegetação 
(EUPLEVs) e conjuntamente com aqueles que já existem 
promover o plantio da vegetação, para aumentar o valor e a 
conectividade da cobertura vegetal. 
Promover a implantação da arborização viária para aumentar o 
valor e a conectividade da cobertura vegetal. 
Utilizar as áreas non aedificandi das vias rodoviárias e 
ferroviárias para a revitalização da cobertura vegetal em um 
processo que considerasse a exploração econômica das 
espécies implantadas, como uma forma de viabilizar o projeto. 
Arborização viária – 
Potencialidade dos benefícios 
da arborização viária 
Compreende o conjunto das árvores que crescem 
sobre a calçada, próximas às vias de tráfego de 
veículos. Fazem parte da cobertura vegetal de 
uma cidade. Em Paranaguá predominam ruas 
com pouca ou nenhuma árvore. Há visualmente 
um pequeno predomínio do número de árvores 
nas ruas da porção leste em relação a oeste do 
local de estudo, principalmente mais ao sul onde 
em alguns bairros percebe-se a localização de 
vários trechos de ruas com potencial médio da 
arborização viária. 
Grande número de vias com pouca ou 
nenhuma árvore; grande número de 
indivíduos cujas copas não possuem volume 
para se comunicarem; muitos indivíduos 
mortos ou senescentes e ausência de 
replantio;  
Criar um catálogo de espécies nativas e/ou adaptadas as 
condições locais com suas características, exigências e 
recomendações para serem usadas na composição da 
arborização viária e nos EUPLEVs. 
Desenvolver um projeto que contemple: inventário arbóreo 
quantitativo e qualitativo; seleção da espécie e plantio 
adequado; acompanhamento constante do crescimento e 
sanidade; no caso de morte de um indivíduo procurar descobrir 
a causa; favorecer a diversidade de espécies como medida 
para favorecer os processos ecológicos e prevenção da 
mortalidade em massa; exploração econômica da arborização 
viária para viabilizar a manutenção e o replantio de novos 
indivíduos; 
Promover a implantação da arborização viária para aumentar o 
valor e a conectividade da cobertura vegetal. 
Uso residencial 
Predomina na paisagem na porção sul, no leste 
intercala-se com os usos comerciais e no oeste e 
no norte as residências encontram-se isoladas 
como “ilhas” cercadas por usos relacionados com 
as atividades portuárias. 
Conflitos com os usos e com a expansão 
das atividades relacionados ao porto; 
crescimento sobre as Áreas de Preservação 
Permanente e sobre remanescentes da 
Floresta Ombrófila Densa em bom estado de 
conservação.  
Melhoria das condições da qualidade ambiental urbana, do 
sistema de coleta e tratamento dos efluentes, maior controle 
sobre a localização e a implantação das facilidades urbanas 
nos núcleos de bairros. Para que esses critérios não restrinjam 
o adensamento por verticalização das edificações com até 4 
pavimentos nos locais que não apresentem critérios de difícil 
remoção ou alteração como: as áreas de risco com explosão, o 
porto e os usos e vias com alto potencial para causar poluição, 
as áreas com interesse patrimonial e turístico e as APPs. 
Controlar a expansão do uso residencial sobre as APPs. 
Estimular a redução da densidade populacional e das 
edificações nas APPs menos antropizadas. 
Terreno baldio 
Distribuição aleatória com predomínio numérico 
de lotes com pequena área na porção leste do 
local de estudo; na porção oeste e norte 
destacam-se os terrenos baldios com maior área. 
Depósitos irregulares de lixo com a 
consequente proliferação de insetos e 
roedores. 
Retenção do lote para a especulação 
imobiliária. 
Passa a impressão de que o local é 
socialmente degradado e desprovido de 
segurança. 
Desapropriá-los para a implantação de novos EUPLEVs para 
compor a lista de equipamentos públicos da prefeitura de 
Paranaguá, de acordo com um planejamento em diferentes 
escalas e que vise múltiplas funções.  
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ELEMENTOS DA PAISAGEM CARACTERÍSTICAS PROBLEMAS SUGESTÕES 
Cemitério 
Ocupa grande área na porção leste do local de 
estudo. 
Não possui cobertura vegetal; altamente 
impermeabilizado. 
Reduzir a impermeabilização e introduzir a vegetação para 
melhorar as características físicas, ecológicas e estéticas do 
local e do entorno. 
Usos com maior potencial para 
causar poluição 
Concentram-se na porção norte e central do local 
de estudo; constituem-se principalmente pelo 
porto de Paranaguá, pelas atividades e pelas vias 
de acesso relacionadas a ele. 
Alto potencial para causar poluição no ar, no 
solo, na água e poluição sonora e visual. 
Limitar a expansão dos usos com alto potencial para causar 
poluição sobre os bairros predominantemente residenciais. 
Usos com menor potencial 
para causar poluição 
Concentram-se no centro histórico e 
administrativo do município e no seu entorno; 
acompanham algumas das vias de acesso 
rodoviário com tráfego intenso de veículos leves. 
Excessiva concentração de usos comerciais 
na porção leste que gera tráfego intenso de 
veículos leves em ruas estreitas e com 
grande número de pedestres. 
Normatizar a localização, a intensidade do uso e a sua 
diversificação para criar centros de bairros para que as 
facilidades estejam concentradas em ruas próximas das 
residências para reduzir o número de viagens longas com o 
automóvel particular e estimular o deslocamento a pé ou com 
bicicleta nas atividades diárias e sua integração com o 
transporte público coletivo. 
Vias sem tráfego intenso de 
veículos 
Compreendem principalmente as vias locais e 
coletoras do interior dos bairros com predomínio 
do uso residencial. 
Baixo potencial dos benefícios da 
arborização viária e do deslocamento não 
motorizado. 
Promover a arborização viária, melhorar as condições das 
calçadas e ampliar a malha cicloviária para favorecer o 
deslocamento não motorizado nas atividades diárias dos 
habitantes. 
Vias com tráfego intenso de 
veículos leves e sua área de 
influência 
Essas vias são as principais vias de acesso ao 
centro histórico e administrativo do município e 
estão associadas aos usos com baixo potencial 
para causar poluição. 
Poluição sonora e do ar em algumas vias 
devido ao tráfego intenso e aos 
congestionamentos; atuam como barreira ao 
deslocamento do pedestre e do ciclista 
porque o número de semáforos é pequeno e 
a sinalização é precária. 
Promover a formação dos centros de bairros para 
descentralizar e diversificar a distribuição das facilidades 
públicas e privadas; implantar semáforos e sinalização viária 
para a segurança dos usuários e facilitar o deslocamento de 
pedestres e ciclistas. 
Integrar as formas de deslocamento não motorizado com o 
transporte público coletivo. 
Vias com tráfego intenso de 
veículos pesados e sua área 
de influência 
São as vias que dão acesso ao porto de 
Paranaguá e as atividades relacionadas a ele. 
Localizam-se nas porções norte, central e oeste 
do local de estudo. 
Poluição sonora e do ar devido ao tráfego 
intenso de caminhões; atuam como barreira 
ao tráfego de veículos leves e ao 
deslocamento não motorizado porque o 
número de viadutos e semáforos é pequeno 
e a sinalização é precária. 
Implantar novos viadutos, semáforos e sinalização viária para a 
segurança dos usuários e facilitar o deslocamento de veículos, 
pedestres e ciclistas entre a porção leste e oeste do município. 
Malha ferroviária e sua área 
de influência 
Permite principalmente o acesso ferroviário das 
cargas ao porto de Paranaguá e aos usos 
relacionados a ele. Apresenta uma configuração 
espacial que divide o local de estudo em porções 
leste-oeste e norte-sul. 
Poluição sonora e do ar devido ao tráfego 
intenso dos trens e atua como uma barreira 
ao tráfego de veículos pesados, leves e ao 
deslocamento não motorizado porque o 
número de viadutos e semáforos é pequeno 
e a sinalização é precária. 
Implantar novos viadutos, semáforos e sinalização viária para a 
segurança dos usuários e facilitar o deslocamento de veículos, 
pedestres e ciclistas entre porção leste-oeste e norte-sul do 
município. 
Espaços de Uso Público, 
Livres de Edificações 
(EUPLEs) e sua área de 
influência  
A soma da área dos EUPLEs perfaz 1,33% do 
total da área de estudo; atendem principalmente a 
porção leste. 
Déficit quanto ao número, distribuição e 
qualidade dos EUPLEs. 
Ampliar o número, a área, melhorar a distribuição, a 
diversidade e a qualidade dos EUPLEs para atender todo o 
local de estudo e as demandas das diferentes faixas etárias; 
implantar semáforos e sinalização para que as vias com tráfego 
intenso de veículos não atuem como barreiras de acesso aos 
EUPLEs. 
Verticalidade das edificações 
18 edificações com mais de 4 pavimentos 
localizados na porção leste principalmente no 
centro histórico e em seu entorno. 
Alguns edifícios chegam a ter 22 
pavimentos. Isso tende a intensificar o uso 
do solo, com conseqüências negativas como 
a poluição sonora, do ar, da água e do solo, 
bem como o aumento da demanda por 
EUPLEVs. 
Divulgar as vantagens ambientais das edificações com até 
quatro pavimentos e os riscos ambientais das edificações com 





ELEMENTOS DA PAISAGEM CARACTERÍSTICAS PROBLEMAS SUGESTÕES 
Densidade demográfica 
A densidade demográfica média da área de 
estudo foi de 41,5 habitantes por hectare. Dos 61 
setores censitários avaliados, apenas 8 
apresentam densidade um pouco acima de 
100hab/ha. Destes, 7 encontram-se na porção 
oeste do local de estudo. Assim, nenhum dos 
setores censitários possui o parâmetro mínimo 
(400hab/ha) para influenciar negativamente na 
avaliação da qualidade ambiental. 
As propostas de adensamento populacional 
devem considerar as características do local, 
em uma escala que considere o cotidiano do 
cidadão, para garantir a manutenção da 
Qualidade do Ambiente para o habitante. A 
presença da infra-estrutura urbana (esgoto, 
água tratada, luz e rua pavimentada) não 
garante que essas condições serão 
adequadas. 
O adensamento populacional deve ser 
repensado de acordo com as características 
de cada Unidade Paisagem. 
 
Nas UPs cujos critérios restritivos ao adensamento estudados 
podem ser mais facilmente resolvidos ou removidos, pode-se 
promover o adensamento por verticalização com edificações 
com até quatro pavimentos até a densidade adequada para as 
condições do local. Desde que não existam outros critérios 
restritivos que possam impedir o processo. 
Áreas frequentemente 
inundáveis 
São 16 pontos que sofrem inundações frequentes 
e que atingem 35 vias de acesso rodoviário do 
local de estudo. Mais comum nos meses de 
janeiro, fevereiro e março, quando se registram as 
maiores médias pluviométricas. 
Congestionamento e acidentes pelo 
impedimento do tráfego de veículos leves, 
de pedestres e ciclistas; inoperância do 
terminal rodoviário municipal e intermunicipal 
Promover a retenção da água no lote por meio da infiltração da 
água no solo, cisternas, telhado verde, etc. 
Criar tanques de retenção de água temporários ou 
permanentes nos equipamentos públicos. 
Utilizar pavimentos que possibilitem a infiltração da água no 
solo. 
Qualidade da calçada - 
Potencialidade para o 
deslocamento do pedestre 
Há maior homogeneidade com alta qualidade das 
calçadas na porção que abrange o centro 
histórico e seu entorno e em algumas vias com 
tráfego intenso de veículos onde se concentra 
grande número de atividades comerciais. Nos 
bairros com predomínio do uso residencial, assim 
como nos locais com usos com alto potencial para 
gerar poluição, há grande heterogeneidade das 
calçadas, com predomínio de calçadas com baixa 
potencialidade para o deslocamento. 
A heterogeneidade da qualidade das 
calçadas dificulta o deslocamento do 
pedestre e consequentemente diminui a 
segurança visto que em muitos locais o 
pedestre é obrigado a se deslocar pelo leito 
carroçável das vias e em muitos 
cruzamentos de veículos não há semáforos 
nem sinalização adequada. Provavelmente 
isso reduz o estímulo para a caminhada e os 
benefícios físicos e ambientais 
proporcionados por esta forma de 
deslocamento. 
Criar condições para melhoria da qualidade das calçadas para 
atingir um nível de homogeneidade para favorecer o 
deslocamento e a segurança do pedestre. 
Instalar semáforos e sinalização adequados para a segurança 
dos usuários e facilitar o deslocamento de veículos, pedestres e 
ciclistas. 
Qualidade da ciclovia – 
Potencialidade para o 
deslocamento do ciclista 
As ciclovias na área de estudo concentram-se na 
porção oeste, acompanhando as vias de acesso 
dos caminhões ao porto, aos armazéns ou a 
outras atividades relacionadas. Quase toda malha 
cicloviária foi instalada recentemente, por esse 
motivo, todas apresentam alto potencial para o 
deslocamento.  
A malha cicloviária tem uma extensão 
pequena quando comparada com o total de 
vias presentes na área de estudo e atende 
principalmente aos trabalhadores 
relacionados ao porto. Muitos ciclistas 
disputam espaço com os veículos nas vias 
de acesso ao centro histórico e comercial da 
cidade. A ausência de semáforos e da 
sinalização adequada atua como barreira de 
acesso a esta forma de deslocamento, 
apesar do alto potencial existente. 
Ampliar a malha cicloviária e manter sua qualidade para 
atender as demandas existentes. 
Instalar semáforos e sinalização adequados para a segurança 











ELEMENTOS DA PAISAGEM CARACTERÍSTICAS PROBLEMAS SUGESTÕES 
Qualidade Ambiental Urbana 
Os locais com menor qualidade ambiental 
encontram-se na faixa portuária e ao longo das 
principais vias de acesso (rodoviário e ferroviário) 
ao porto e aos armazéns. Nestes locais tem-se a 
maior concentração dos usos considerados com a 
maior capacidade de causar poluição. As vias de 
tráfego dos bairros com predomínio do uso 
residencial também se destacam pela baixa 
qualidade ambiental. 
A baixa qualidade ambiental indica os locais 
onde os aspectos do ambiente podem estar 
inadequados para as necessidades do ser 
humano. 
Monitoramento constante da Qualidade Ambiental Urbana para 
identificar os aspetos ambientais que podem ser melhorados 
para que satisfaçam as necessidades do ser humano. 
Áreas de Preservação 
Permanente 
São os manguezais e as faixas de proteção do 
Rio Itiberê e da Baia de Paranaguá, previstos no 
código florestal. 
Conflitos entre os interesses de preservação 
e os diversos usos urbanos instalados 
nestas áreas. 
Impedir a expansão urbana sobre essas áreas. Encontrar 
medidas conciliatórias para as APPs já antropizadas. 
Áreas de Interesse Patrimonial 
e Turístico 
Compreende o Centro Histórico, o Santuário de 
Nossa Senhora do Rocio e o entorno de ambos.  
No Centro Histórico há acumulo de 
atividades comerciais que favorecem o 
tráfego intenso de veículos leves nos 
horários comerciais. 
No Rocio há conflitos entre os interesses de 
preservação com a necessidade de 
expansão da área do porto e o risco gerado 
pelas atividades com materiais inflamáveis 
nas proximidades.  
Controlar a distribuição e a intensidade dos usos comerciais no 
Centro Histórico e em seu entorno. 
Remover os residentes do Rocio que vivem próximos das áreas 
de risco e criar uma faixa de segurança com vegetação no 
entorno da UP-IIb para reduzir os riscos com explosões. 
Áreas residenciais próximas a 
usos com risco de explosões 
São residências que se encontram a até duas 
quadras de uma fonte de risco de explosão pela 
manipulação de materiais inflamáveis ou pela 
criação de atmosferas explosivas por materiais 
particulados.  
Risco de vida e dos bens dos habitantes 
dessas áreas. Transferência da população residente. 
Áreas desprovidas de 
esgotamento sanitário 
Locais destituídos de infra-estrutura para o 
esgotamento sanitário distribuídos principalmente 
pelas porções norte, leste, central e oeste do local 
de estudo. 
Disseminação de doenças, contaminação do 
lençol freático e poluição dos corpos d`água. 
Instalar a infra-estrutura de coleta e tratamento das águas com 
resíduos. 
 
FONTE: o autor (2011)  








Atualmente, as características físico-geográficas e as limitações jurídico-
ambientais tendem a limitar o crescimento horizontal da área urbana do Município de 
Paranaguá e possivelmente isso desencadeará um processo de adensamento por 
verticalização como indica o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado deste 
município. No entanto, existem diferentes modelos de adensamento por 
verticalização que podem ser adotados. A escolha ou não, de um determinado 
modelo pode acarretar em inúmeras consequências para a Qualidade Ambiental 
Urbana. 
O conceito de Qualidade Ambiental Urbana é muito citado na literatura 
científica e na legislação, porem, continua pouco considerado na prática. 
 Na Constituição Federal e no Estatuto da Cidade constam que todos têm 
direito ao ambiente com qualidade. Isto se reproduz no nível municipal, estando 
presente na Lei Orgânica e no atual Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de 
Paranaguá a elevação da qualidade do ambiente urbano como princípio, diretriz e 
objetivo a ser alcançado. No entanto, em nenhuma destas instâncias apresenta-se 
uma definição de Qualidade Ambiental ou os parâmetros e os meios para atingi-la. 
Apesar disso, essas normativas e as informações científicas indicam que locais onde 
a Qualidade do Ambiente Urbano não é adequada não devem sofrer processo de 
adensamento e se ocorrer, as condições inadequadas devem ser eliminadas para 
que o ambiente esteja dentro de parâmetros adequados para os habitantes viverem. 
 Neste trabalho considerou-se ambiente, meio ou meio ambiente como o 
conjunto das caracteríscas físicas, químicas e biológicas de determinado local. 
Desta definição e de outras considerações, depreendeu-se a interpretação de que a 
Qualidade Ambiental seria a amplitude das condições físicas, químicas e biológicas 
ofertadas no local para satisfazer as necessidades biológicas do ser humano.  
 O trabalho seguiu a linha teórica e metodológica da Ecologia e do 
Planejamento da Paisagem, como um ramo da Ciência da Paisagem na Geografia. 
É uma visão abrangente, porém direcionada pelas leituras da base teórica e pelas 
relações com os pesquisadores desta área da ciência. Por este motivo corresponde 
a um fragmento do todo mais complexo, que envolve os aspectos culturais, sociais e 
econômicos da área estudada, mas que pode contribuir para as discussões sobre 
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planejamento e gestão urbana, em grupos interdisciplinares de pesquisa, de 
planificação ou de administração do ambiente urbano. 
Sob esta perspectiva seguem algumas propostas para novas pesquisas, para 
apoiar o planejamento e a gestão do ambiente urbano do Município de Paranaguá: 
- Verificar se existe correspondência entre as manchas de cobertura vegetal e 
terrenos baldios e o quanto elas contribuem para o cálculo final da cobertura vegetal 
no ambiente urbano. Isso é importante para prever se ocorrerão perdas da cobertura 
vegetal a medida que esses lotes passem a ter diferentes usos; 
- Quantificar e qualificar a situação de risco de explosão a que estão sujeitos os 
habitantes. Esta situação é resultante da localização da residência em relação a 
distância das empresas, ao tipo de atividade e do risco que ela pode gerar para os 
moradores; 
- Avaliar a qualidade e a potencialidade das funções estética, ecológica e de lazer 
dos espaços de uso público e livres de edificações com e sem vegetação. Se 
possível, verificar a viabilidade do uso para as questões de segurança, as barreiras 
de acesso, a localização em relação as fontes poluidoras e a que segmentos etários 
da população estes equipamentos urbanos se destinam. 
- Elaborar uma tabela de conversão do valor do IPTU de acordo com a porcentagem 
do lote sem impermeabilização do solo, se há ou não vegetação no solo, qual o 
status de desenvolvimento da vegetação, se há estruturas para retenção da água no 
lote (telhado verde, cisterna, etc.). Assim, quanto maior a área e o número de 
medidas que favorecessem a infiltração de água no solo maior seria o índice de 
desconto; 
- Avaliar as calçadas e a malha cicloviária existente em relação a qualidade, a 
sinalização e a demanda para toda área urbanizada de Paranaguá; 
- Pesquisar novas medidas para interligar o deslocamento do pedestre e do ciclista 
ao transporte público eficiente, limpo e barato, para reduzir o número de veículos 
particulares nas vias da cidade de Paranaguá; 
- Entender a dinâmica dos processos ecológicos que ocorrem entre os elementos do 
ar, do solo e da água para prevenir problemas relacionados com o adensamento 




 Planejar o processo de adensamento na área urbana de Paranaguá é um 
desafio e uma oportunidade para por em prática um modelo que seja apropriado 
para manter as características do ambiente. 
As Unidades de Paisagem com predomínio do uso residencial com vias 
comerciais (UPs IVa e IVb) podem ser os locais com a maior probabilidade para se 
implantar um processo de adensamento por verticalização das edificações dentro 
dos princípios da Ecologia e do Planejamento da Paisagem com o monitoramento da 
Qualidade Ambiental Urbana, porque são as UPs com predomínio de critérios que 
podem ser mais facilmente removidos ou alterados, desde que a atual situação 
seja revertida e que não existam outros critérios de difícil ou de fácil remoção 
ou alteração que impeçam tal processo de adensamento.  
Esses locais em que ocorre predomínio do uso residencial, mas que possuem 
certa densidade de usos com menor potencial para causar poluição (centro de 
bairros), podem atuar como núcleos de bairros, ou seja, locais em que a população 
encontra facilidades públicas (correios, agências bancárias, escritórios locais da 
prefeitura, escolas, etc.) e privadas (lojas, supermercados, etc.), o que é 
interessante sob o ponto de vista da teoria da Cidade Compacta. 
Estes núcleos de bairros são locais com certa independência da região 
central e reduzem a necessidade dos deslocamentos motorizados dos habitantes, 
pela redução da distância dos deslocamentos e pelo aumento da mobilidade ativa. 
Assim, pode ocorrer a redução do tráfego de veículos, de congestionamentos e 
consequentemente deve ocorrer a redução do consumo de combustíveis e da 
poluição. Deve-se destacar que apenas a presença das facilidades públicas ou 
privadas nas proximidades das residências não são as únicas condições 
necessárias para que isto ocorra. Calçadas e ciclovias com qualidade e bem 
sinalizadas, a presença da vegetação, segurança, lazer e outros itens são 
necessários para a promoção do deslocamento ativo e maior autonomia da 
localidade (concentração descentralizada). 
No caso da área de estudo, as Unidades Residenciais com Vias Comerciais 
estudadas, parecem que espontaneamente evoluíram para atuar como núcleos de 
bairro. No entanto, parecem pouco assistidas em relação as questões relacionadas 
com as facilidades públicas, como a ausência de agências bancárias, por exemplo. 
Futuras pesquisas, abrangendo toda área urbana de Paranaguá, poderiam 
identificar esses núcleos de bairros que estão se desenvolvendo “naturalmente” na 
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paisagem, avaliar sua autonomia em relação ao núcleo central do município e 
verificar suas necessidades em termos de facilidades públicas e privadas, entre 
outras, para auxiliar as decisões dos administradores públicos na gestão destes 
ambientes. 
Isto é particularmente importante para os conjuntos de bairros localizados a 
oeste da ferrovia e da Avenida Airton Senna da Silva, pois como foi discutido 
anteriormente, estas vias atuam como uma espécie de barreira ao fluxo de veículos 
automotores e de pedestres devido ao constante movimento dos trens em suas 
atividades com o porto de Paranaguá e do grande fluxo de caminhões e automóveis, 
nestas vias de transporte. 
Estes estudos poderiam contribuir para corroborar ou não a hipótese de que a 
concentração descentralizada, de acordo com a teoria da Cidade Compacta, é um 
caminho para alcançar maior sustentabilidade do ambiente. 
 Caso não haja fiscalização e controle do tipo de uso e da intensidade de cada 
uso podem ocorrer perdas da qualidade do ambiente na localidade como o que 
acontece na Unidade de Paisagem denominada de Interesse Patrimonial e Turístico 
IIa – Centro histórico e comercial do município. A intensidade do uso comercial, 
nesta unidade, promove um intenso tráfego de veículos em muitas de suas vias, que 
por serem estreitas, favorecem a ocorrência de congestionamentos. Por este motivo 
deve ocorrer um controle por parte dos moradores e dos órgãos públicos para que 
tais perdas não ocorram. 
 Novas pesquisas precisam ser desenvolvidas para avaliar os possíveis 
ganhos ambientais proporcionados por uma estrutura urbana baseada em núcleos 
de bairros como o descrito para a Cidade Compacta. No caso de Paranaguá esta 
alternativa de compactação urbana, pode ser mais viável do que a tradicional alta 
densidade em uma única área central circundada por bairros residenciais 
gradativamente com menor densidade. 
As informações apresentadas na caracterização socioeconômica do município 
de Paranaguá, relacionadas com enormes valores financeiros das atividades 
portuárias e os maiores PIBs per capita dentre as cidades com população 
semelhante do estado, deveriam refletir melhores condições ambientais, sociais e 
econômicas para a população. Parte dessa afirmação pode ser deduzida do Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH) do Município. No Estado do Paraná, Paranaguá 
ocupa a posição de número 58 e no cenário nacional a de número 1003, de acordo 
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com as informações fornecidas pelo Instituto Paranaense de Desenvolvimento 
Econômico e Social do Estado do Paraná (IPARDES, 2010).  
Em relação ao aspecto ambiental, os resultados desta pesquisa, relacionados 
com a baixa qualidade ambiental, aos inúmeros locais destituídos de infra-estrutura 
para o esgotamento sanitário, as residências próximas a atividades com risco de 
explosão, as ocupações irregulares dos manguezais e da faixa de proteção dos 
corpos d`água, corroboram de certa forma a afirmação apresentada acima, pois a 
presença de um porto com intensa movimentação de cargas, que pretende se 
expandir, no meio urbano do município gera uma enorme riqueza e ao mesmo 
tempo inúmeras consequências ambientais (direta e indiretamente) pela sua 
presença. Reduzir essa “distância” é uma necessidade e exigirá discussões e 
acordos entre os três poderes do nível municipal e estadual, principalmente. O 
“estreitamento” dessas relações é fundamental para melhorar a qualidade do 
ambiente urbano de Paranaguá. 
Estudar a forma e os limites do adensamento urbano, de acordo com o 
momento cultural e tecnológico da localidade, basear a ocupação e o uso do solo 
urbano, com o monitoramento da Qualidade Ambiental, nos princípios da Ecologia e 
do Planejamento da Paisagem, integrar a mobilidade ativa aos modos de transporte 
público, pode ser o caminho para a maior qualidade e sustentabilidade do ambiente 
urbano do Município de Paranaguá. 
Cabe destacar neste momento as considerações feitas por SCOFFHAM e 
VALE (1996, p. 72) e KNIGHT (1996, p. 116-119) ao afirmarem que todo ambiente 
urbano é um recurso finito, havendo então um limite para acomodar o crescimento, 
um limite além do qual a área se degrada. Esse limite será alcançado entre o 
balanço da qualidade e da quantidade. A capacidade variará de lugar para lugar. 
Porque cada cidade tem suas próprias características, cultura e estilo de vida, cada 
uma necessita de liberdade para desenvolver suas próprias estratégias em 
concordância com a vontade da população e em consonância com as questões da 
ética e da legalidade em prol da comunidade. Esse balanço tem que ser atingido 
entre a necessidade por desenvolvimento e os interesses da conservação, sem o 
sacrifício de espaços livres de edificações que todas as localidades e cidades 
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